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É preciso mais

D
iferentemente de muitos anuários, este trabalho não tem por 
objetivo estabelecer uma hierarquia entre os projetos de in-
clusão digital públicos do país ou avaliar a qualidade de cada 
um deles. O intuito é traçar um panorama do que está sendo 
realizado pelos governos federal, estaduais e municipais para 

subsidiar estudiosos da inclusão digital e formuladores de políticas públicas.
Esse panorama, se comparado ao apresentado pela primeira edição do  

Anuário ARede de Inclusão Digital, de 2009, que também abordou as iniciati-
vas realizadas pelos governos, nos dá algumas pistas importantes para pensar 
a inclusão digital enquanto política pública. Houve uma evolução efetiva. Os 
gestores de programas que se limitavam a fornecer a conexão à internet e pro-
mover alfabetização digital dos alunos, majoritariamente jovens de baixa renda, 
já perceberam que essa fase está superada. É preciso mais.

Mas qual caminho seguir? Muitos programas estão fortalecendo suas ini-
ciativas para fazer da inclusão digital um fator de aceleração da inclusão social 
e do desenvolvimento do protagonismo dos alunos. Outros têm investido em 
um viés de formação instrumentalista, levando em conta apenas as demandas 
imediatas do mercado de trabalho. Uma concepção que limita as perspectivas 
dos jovens diante do amplo leque de opções oferecidas pela comunicação em 
rede e pelo compartilhamento da produção de conteúdos.

Lia Ribeiro Dias
Diretora Editorial
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Editorial  

Apresentação

Índice dos projetos

PROJETOS federAIS

16   �Ação orquestrada sintoniza  
 programas em todo o país

20  fundação banco do brasil
Estação Digital

22  furnas
Furnas Digital

26  ministério das comunicaçÕES
Programa Nacional de Apoio à Inclusão  
Digital nas Comunidades – Telecentros.BR,
Governo Eletrônico – Serviço de Atendimento  
ao Cidadão (Gesac), Telecentros Comunitários,
Rede Nacional de Formação para Inclusão Digital,
Computadores para Inclusão, Observatório  
Nacional de Inclusão Digital (Onid)
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38  Ministério da cultura
Cultura Digital

42  Ministério do  
desenvolvimento agrário
Territórios Digitais

44  ministério da educação
Banda Larga nas Escolas,  
Programa Nacional de Informática  
na Educação (Proinfo Integrado),  
Um Computador por Aluno (UCA)

48  Ministério da integração
Quiosque do Cidadão

50  ministério das minas e energia
Telecentros Minerais

52  Ministério da pesca  
e aquicultura
Telecentro da Pesca – Maré

56  serpro
Programa Serpro de Inclusão Digital (PSID)
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PROJETOS ESTADUAIS

60 �Me nos projetos próprios,  
mas expansões ganham qualidade

62  ACRE
Floresta Digital

64  ALAGOAS
DigitAlagoas

66  AMAZONAS
Amazonas Digital

68  BAHIA
Programa de Inclusão Sócio Digital (PISD)

70  CEARÁ
Cinturão Digital

72  Maranhão
Projeto de Inclusão Digital nos Centros  
Integrados de Defesa Social (Cids)

74  Mato Grosso
Mato Grosso Ação Digital

76  Minas Gerais 
Rede de Formação Orientada pelo  
Mercado, Centro Tecnológico de  
Capacitação das Apaes de Minas Gerais

78  Pará
NavegaPará

80  Paraná
Espaços comunitários –  
antigo Telecentros Paranavegar

82  Pernambuco
Centros Tecnológicos de Cultura  
Digital, Escola Aberta, PE Multidigital

86  Rio Grande do Norte
Programa Escola de Inclusão  
Digital e Cidadania (EIDC)

88  Rio Grande do Sul
Plano Gaúcho de Inclusão Digital (PGID)

90  Rio de Janeiro
Rio Estado Digital, Centros de Internet  
Comunitária, Conexão Educação

93  Roraima
Universidade Virtual de Roraima (Univirr)

94  Santa Catarina
Programa de Inclusão Digital Beija-Flor

96  São Paulo
Acessa São Paulo

PROJETOS das capitais

102 � Iniciativas proliferam, com forte  
	 apelo para formação profissional

104  Belém 
  Programa de Inclusão Digital, Ilha Net

106  Belo Horizonte
  BH Digital

108  Campo Grande
  Programa Telecentro Campo Grande Digital

110  Curitiba
  Faróis do Saber, Comunidade Escola,  
  Totens Multimídia

114  Fortaleza
 Programa de Informática de  
 Fortaleza (Proinfor), Casa Brasil

116  João Pessoa
 Estação Digital

118  Natal
 Telecentros Comunitários

119   Palmas
 Palmas Virtual, Casa Brasil

120  Porto Alegre
  Digital POA, Centro de Capacitação  
  Digital, Atelier Digital

122  Rio de Janeiro
  Casa Rio Digital, Ilumina Rio

124  São Paulo 
  Telecentros Comunitários 

126  Vitória
 Telecentros Vitória, Casa Brasil, Vitória Digital
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À espera de um  
salto de qualidade

E
m termos de oferta de pontos públicos de acesso à internet e de al-
fabetização digital, a inclusão digital avançou no país, embora algu-
mas redes estaduais tenham posto o pé no breque e desativado suas 
unidades. Mas falta qualificar os projetos como espaços de inclusão 
social, formação autônoma dos alunos e estímulo ao protagonismo.

Entre o primeiro Anuário ARede de Inclusão Digital que trouxe uma radio-
grafia dos projetos públicos, lançado em novembro de 2009, e a edição atual, 
houve uma mudança de cenário, com avanços, de um lado, e recuos, de outro. 
Em nível federal, contabilizamos um ganho importante em direção à construção 
de uma política unificada de formação dos gestores e monitores das unidades 
de inclusão digital (telecentros, infocentros, centros de inclusão, entre outras 
denominações) e de gestão das redes federais próprias ou desenvolvidas em 
parcerias com estados, municípios e organizações da sociedade civil. 

Em contraposição, muitos estados deixaram de fazer novos investimentos 
em seus programas, à espera de bolsas para monitores, previstas no Telecen-
tros.BR, ou da doação de equipamentos e infraestrutura para novas unidades. 
O programa federal prevê apoio a 8,5 mil unidades de inclusão digital (das quais 
5,8 mil novas e as demais já instaladas, que demandam atualização da infraes-
trutura tecnológica) e a capacitação de 10 mil monitores, que receberão bolsas 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. A Rede de Formação foi montada 

em 2010, quando fez a formação dos 
gestores. A formação dos monitores foi 
iniciada em fevereiro de 2011, com atra-
so em relação ao cronograma inicial.

Se parte das redes estaduais deixou 
de receber investimentos – algumas 
até desativaram unidades e outras sus-
penderam o pagamento a monitores –, 
os programas de capitais evoluíram, 
com novas unidades e novos projetos. 
E os estados que não deixaram de in-
vestir em seus programas de inclusão 
digital têm canalizado os recursos para 
lhes dar mais qualidade, seja na forma-
ção dos monitores, seja na ampliação 
da oferta de serviços aos alunos e à 
comunidade do entorno do telecentro. 

O estado de São Paulo, por exemplo, 
além de continuar investindo na am-
pliação da rede (em outubro de 2011, 
626 postos do programa Acessa São 
Paulo estavam em funcionamento), 
planejava projetos especiais, como o 
atendimento a crianças em determina-A
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das unidades, e a coleta seletiva de lixo eletrônico, em postos instalados em 
comunidades. Os pilotos estavam previstos para início no último trimestre 
do ano, assim como a abertura do sinal das unidades para a comunidade do 
entorno nos finais de semana.

O que também se nota em vários projetos estaduais e de capitais é uma 
tendência a uma formação mais instrumentalista, com ênfase na prepara-
ção para o mercado de trabalho. O estado do Paraná, um dos pioneiros no 
desenvolvimento de um programa público de inclusão 
digital – o Paranavegar, criado em 2003 –, é um dos 
que deram uma guinada nessa direção, seguindo o 
exemplo do município de São Paulo, que tem concen-
trado esforços, desde a gestão José Serra, em preparar 
os usuários dos telecentros para atender à demanda 
imediata dos possíveis empregadores. Nem o Paraná, 
nem a cidade de São Paulo estão sozinhos. Os esta-
dos do Mato Grosso, do Rio de Janeiro e de Roraima 
buscam parcerias, criam cursos de especialização em 
vários softwares e reforçam a carteira de opções em 
ensino a distância.

A tendência é ainda mais forte no âmbito dos programas municipais. 
Capitais como Fortaleza (CE), João Pessoa (PB), Porto Alegre (RS), Rio de 
Janeiro (RJ), entre outras, apostam pesado em cursos profissionalizantes. 
Até em iniciativas consolidadas, como as de Curitiba (PR) e Vitória (ES), há 
uma vocação para formar especialistas em ferramentas proprietárias, sob 
o argumento de que é essa formação que o mercado de trabalho demanda.

Ninguém discorda de que é fundamental ampliar a empregabilidade dos 
nossos jovens, o principal público das unidades de inclusão digital, que aten-
dem também trabalhadores, donas de casa e idosos. Mas um certificado não 
basta. É preciso acompanhar essa formação mais instrumentalista com a pre-
paração do jovem para exercer o protagonismo que lhe é aberto pelo acesso 
à internet e a produção de conteúdo em rede, para desenvolver a consciência 
de seus direitos como cidadão e para que possa aspirar a um futuro diferente 
do que lhe é reservado unicamente pelo mercado tradicional.

Por isso, os programas de inclusão digital precisam enfrentar o desafio de 
dar um salto de qualidade, ainda mais quando se verifica um aumento da pre-
sença do computador nos lares brasileiros, graças ao avanço da classe C, que 
já representa mais da metade da população, e da mobilidade da classe E para 
a D. O simples acesso à internet e à alfabetização digital, os objetivos iniciais 
de muitos programas de inclusão digital no final dos anos 1990 e início da 
década seguinte, não justificam mais o investimento público nessa área. Os 
desafios são muito maiores. É preciso resgatar uma das mais importantes 
funções dos telecentros – identificar e promover ações de protagonismo local, 
nas comunidades atendidas – e agregar novas possibilidades de formação, 
especialmente envolvendo a participação dos alunos em trabalhos em rede, 
colaborativos, em qualquer área. No desenvolvimento de programas de com-
putador, de jogos, na produção de vídeos, de áudios, de textos.

Para isso, os monitores têm de ser muito bem preparados, uma vez que 
eles são a alma das unidades de inclusão digital. Assim, a formação de moni-
tores do programa Telecentros.BR é uma iniciativa a ser saudada, pois privi-
legia uma formação mais integral para o uso das TICs. E se propõe a atender 
não apenas os programas federais, mas todos os programas parceiros de 
estados, municípios e sociedade civil. 

Parte das redes estaduais deixou 
de receber investimentos – algumas 
até desativaram unidades e outras 
suspenderam o pagamento a monitores.
Os programas das capitais evoluíram.
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Ação orquestrada 
sintoniza programas 
em todo o país

A criação do Telecentros.BR, um 
abrangente programa guarda-chuva, 
promete o uso mais racional dos 
recursos da inclusão digital.

A 
grande mudança no panorama dos pro-
gramas de inclusão digital no âmbito 
federal, nos últimos dois anos, vem com 
o programa Telecentros.BR, idealizado 
para agregar os programas distribuídos 

por diferentes ministérios, órgãos e empresas públicas. 
Criado no final de 2009, começou a ser implantado em 
2010, com a seleção de parceiros e as primeiras capaci-
tações de monitores, por meio da Rede Nacional de For-
mação para a Inclusão Digital. Sob a coordenação dos 
ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e 
das Comunicações (Minicom), é executado pela Secre-
taria de Inclusão Digital, do Minicom.

Com o Telecentros.BR, as ações de inclusão digital 
do governo federal ganham nova dinâmica. Muitas ini-
ciativas isoladas de seleção de telecentros e parcerias 
para implantação foram englobadas pelo novo progra-
ma, que elegeu cerca de 8,5 mil unidades de inclusão 
digital para apoiar. Dessas, 5,8 mil são novas unidades 
e as demais são unidades em funcionamento que pre-
cisavam atualizar a infraestrutura tecnológica ou não 
tinham conexão à internet.

A estratégia contemplou vários programas federais, 
como os dos ministérios do Desenvolvimento Agrário 
(Territórios Digitais), da Integração (Quiosque Cidadão) 
e da Pesca (Telecentros Maré); o da Fundação Banco 
do Brasil e o do Serpro, empresa federal de tecnologia 
da informação e comunicação subordinada ao Minis-
tério da Fazenda. Mas o alcance do Telecentros.BR vai 
além. Tem parceiros estaduais de inclusão digital, como 
a Bahia e o Acre. Ou municipais, como Belo Horizonte e 
Palmas. Sem falar nas organizações da sociedade civil.

A requalificação dos telecentros já existentes e a im-
plantação das novas unidades enfrentam, desde 2010, 
dificuldades decorrentes das restrições orçamentárias. 
Mas, para 2012, os recursos para o Telecentros.BR, de Pr
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urbanas e rurais. Mas ,segundo a pesquisa TIC Educa-
ção, feita pelo Centro de Estudos sobre as Tecnologias 
da Informação e da Comunicação (Cetic.br), 22% das 
máquinas instaladas em escolas urbanas não estavam 
funcionando em 2010.

O programa CVTs, do Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação, sempre esteve mais próximo à forma-
ção técnica tradicional do que à formação complemen-
tar dada pelos telecentros. Com a troca de governo, o 
programa passa por mudanças. O objetivo é vincular os 
CVTs aos institutos federais, escolas técnicas e univer-
sidades públicas para dotar as unidades de professo-
res e monitores mais qualificados, explica o secretário 
de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social do MCTI, 
Marco Antonio de Oliveira. Hoje há mais de 300 CVTs 
no país. Parte substancial dos recursos (90%) sempre 

veio de emendas parlamentares (para construção dos 
espaços e compra de equipamentos); os recursos do 
MCTI vão para o pagamento dos monitores. Este ano, 
com o corte das emendas, o programa ficou com ape-
nas R$ 5 milhões. No novo formato, o ministério quer 
garantir a sustentabilidade do programa e sua inserção 
entre os cursos de ensino profissionalizante.

Também fora do guarda-chuva do Telecentros.BR, 
o programa Cultura Viva, do Ministério da Cultura – a 
grande estrela do governo Lula, com a criação dos Pontos 
de Cultura – dá sinais de inanição. O programa enfrenta 
problemas desde o início de 2010 por atrasos no repasse 
de recursos e falta de renovação dos convênios. A nova 
direção do MinC não se posicionou a respeito do futuro 
do programa, apesar de cobrada pelo Movimento Nacio-
nal dos Pontos de Cultura e pela Frente Parlamentar de 
Apoio à Cultura. Os atrasados vêm sendo pagos a conta-
-gotas e a proposta orçamentária do MinC para 2012 não 
contempla o Cultura Viva – que foi se enriquecendo, ao 
longo do tempo, com novos projetos, como a Ação Griô, 
que valoriza a tradição oral, e o Mídias Livres, para esti-
mular o desenvolvimento da cultura nas mídias digitais. 
Em um período de avanços em relação à qualificação das 
ações de inclusão digital no âmbito federal, a decisão do 
ministério de desidratar o Cultura Viva é um golpe no for-
talecimento das manifestações culturais das periferias 
das grandes cidades às comunidades rurais, das aldeias 
indígenas aos assentamentos quilombolas. 

Para 2012, o programa Telecentros.BR tem
recursos garantidos, de R$ 40 milhões, que
estão na proposta orçamentária do Minicom.  

R$ 40 milhões, estão garantidos na proposta orçamen-
tária. A área em que o programa mais avançou foi na 
montagem da Rede de Formação, que tem como meta 
capacitar dez mil monitores. Estruturada em cinco po-
los regionais, a Rede capacitou primeiro os gestores e, 
em fevereiro de 2011, iniciou a formação dos monitores 
que receberão bolsas do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq), do MCTI.

Além das instituições parceiras, a formação de mo-
nitores chega a programas que, até então, se limitavam 
à distribuição de equipamentos, mobiliário e conexão à 
internet, caso do Kits Telecentro, do Minicom, que ago-
ra se chama Telecentros Comunitários e integra o Tele-
centros.BR. Desenvolvido em parceria com prefeituras, 
o Kits Telecentro gastou R$ 154 milhões para equipar 
cada sede de município do país com pelo menos um 
telecentro. Só que o programa não 
se preocupou em formar agentes 
de inclusão digital, nem em criar um 
sistema de gestão da rede. Deficiên-
cias que, agora, o Telecentros.BR se 
propõe a sanar.

Fora do grande guarda-chuva 
do Telecentros.BR, que incorporou 
ainda o programa de conexão à internet Gesac, do Mi-
nicom – fornece acesso à rede, em um total de 14 mil 
conexões em regiões de difícil acesso – estão os pro-
gramas de informatização das escolas (Proinfo) e uso 
de laptops na aprendizagem (Um Computador por Alu-
no-UCA), do Ministério da Educação (MEC). E os pro-
gramas Centros Vocacionais Tecnológicos (CVTs), do 
MCTI, e Cultura Viva, do Ministério da Cultura (MinC). 

Por razões óbvias, os programas do MEC merecem 
gestão própria. Este ano, com a extinção da Secretaria 
de Ensino a Distância, foram transferidos para a Se-
cretaria de Educação Básica, responsável pela parte 
pedagógica, cabendo ao Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE) toda a área tecnológi-
ca, inclusive a licitação de equipamentos. A mudança, 
saudada por educadores que esperam melhora no foco 
pedagógico, acabou representando um pé no freio, es-
pecialmente no UCA, que sofre com atrasos na forma-
ção de professores e deficiência na conexão à internet. 
Responsabilidade das concessionárias de telefonia que 
assumiram compromisso com o governo, a conexão 
das escolas das sedes dos municípios estava pratica-
mente concluída no meio do ano. Mas a migração para 
a velocidade de 2 Mbps a partir de janeiro de 2011, pre-
vista no mesmo compromisso, estava muito atrasada. 
A velocidade de conexão é o principal motivo de recla-
mação das escolas que têm laboratórios de informática 
em funcionamento. Há laboratórios em 71 mil escolas 
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O desafio de unificar grandes ações
Fundação recebe antigos telecentros mantidos pelo banco. O Programa  
Estação Digital agora vai operar uma rede com 1.200 unidades em todo o país.

(até 2010) para cerca de R$ 22 mil, 
segundo Fadanelli. Até o início de 
2011, os telecentros mantidos pelo 
Banco do Brasil recebiam basica-
mente computadores recondiciona-
dos, que vinham do parque tecnoló-
gico do banco. As Estações Digitais, 
da Fundação, que também funcio-
nam em parceria com associações e 
organizações locais, operavam com 
equipamentos novos, e ainda rece-

biam acesso à internet por seis me-
ses e bolsa-auxílio para educadores 
por um ano. Com o novo orçamento, 
todas as unidades vão receber equi-
pamentos recondicionados. E todos 
os educadores serão remunerados 
por meio do programa do governo 

F inalmente, em 2011, concre-
tizou-se a centralização das 
ações de inclusão digital do 

Banco do Brasil. A Fundação Banco 
do Brasil (FBB) recebeu, em 2011, 
os cerca de 900 telecentros ativos 
do programa do banco. O programa 
Estação Digital, mantido pela Fun-
dação desde 2004, abrigava 354 
unidades. Com a fusão, agora são 
cerca de 1.200, em mais de 800 
municípios de todo o país. Esse for-
mato melhora a estrutura e as con-
dições de funcionamento, na ava-
liação de Marcos Fadanelli, gerente 
de Educação e Cultura da Fundação 
Banco do Brasil e coordenador do 
Estação Digital até meados de 2011, 
quando o programa passou para re-
cém-criada Gerência de Educação e 
Tecnologias Inclusivas.

Mas houve, de cara, um impacto 
no investimento. Os recursos, por 
Estação, diminuíram de R$ 40 mil 

federal Telecentros.BR (ver página 
26), na modalidade de 30 horas se-
manais, com bolsa de R$ 241,50. 

A administração do programa, 
porém, ganhou reforço. Passou de 
quatro integrantes (um gerente de 
núcleo e três analistas) para 16 co-
laboradores, deslocados de outras 
funções no banco. A equipe da nova 
Gerência de Educação e Tecnologias 
Inclusivas tem o desafio de unificar a 

gestão do sistema e desenvolver no-
vos ambientes de aprendizagem para 
oferecer às unidades locais. A ideia 
em debate, em medos de 2011, se-
gundo Fadanelli, era dar foco regional 
à formação inicial dos educadores.

A regionalização é necessária, 
na opinião de Rodrigo Paulo, de 26 
anos, que trabalha há dois na Asso-
ciação Beneficente Caminho de Luz 
(Abecal), no bairro do Jabaquara, em 
São Paulo. Monitor em telecentros 
da prefeitura da capital desde 2002, 
o experiente Rodrigo – que doa para 
a entidade os R$ 241,50 que recebe 
de bolsa-auxílio – criou na Abecal, 
por exemplo, um curso de manu-
tenção de computadores e está pre-
parando outro, de desenvolvimento 
de soluções para internet: “Atendi à 
demanda do público, que é diferente 
em cada região. No Sudeste, ou em 
São Paulo, muitos alunos têm com-
putador em casa ou acesso em lan 
houses e já dominam o básico. Que-
riam mais conhecimentos”, explica. 
“O curso de manutenção de compu-
tadores também é interessante para 

Na comunidade quilombola do distrito do Conde (TO),
os computadores são equipados com programas que 
permitem realizar operações bancárias.

Os cursos variam de lugar para lugar porque as  
necessidades são diferentes em cada regiãoPr
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as Estações Digitais porque, quando 
cheguei aqui, havia vários computa-
dores parados”, acrescenta.

Como os jovens que frequentam 
as Estações vão em busca de for-
mação para o mercado de traba-
lho, Rodrigo foi além, criando uma 
capacitação para uso de softwares 
proprietários. O programa da FBB 
trabalha prioritariamente com tec-
nologias livres e usa o sistema ope-
racional Linux. O monitor mantém, 
na Abecal, um curso de iniciação à 
informática e um de manutenção de 
computadores. Cada curso, de seis 
horas semanais, duas vezes por se-
mana, tem turmas de dez alunos. 
Dessa forma, cada aluno dispõe de 
uma máquina só para si. Érica Cân-
dida Teófiolo, de 16 anos, moradora 
do bairro Americanópolis, na perife-
ria da zona Sul paulistana, optou pela 
segunda modalidade, pensando em 
conseguir um emprego de analista 
de hardware e, mais tarde, cursar 
uma faculdade de tecnologia – ela 
deve concluir o ensino médio em 
2011: “Fui descobrindo esse interes-
se com o tempo, principalmente de-
pois que comecei a fazer o curso na 
Abecal”. A instituição atende inclu-
sive pessoas com deficiência visual 
e auditiva. Por isso, tem computado-
res equipados com software leitor 
de tela NVDA ou Orca, que, informa 
Rodrigo, deverão ser substituídos 
pelo Virtual Vision, mais moderno.

Em geral, as Estações Digitais 
recebem dez computadores com 
configuração atualizada, um ser-
vidor, uma impressora, plataforma 
de software livre e kits multimídia, 
além do mobiliário. O espaço físico 
e a gestão da unidade ficam a cargo 
da instituição parceira. Para Rodrigo, 
esse modelo traz um desafio para a 
evolução do trabalho, ao menos en-
quanto a comunidade não se apro-
pria do espaço, como se almeja. Isso 
porque a rotatividade entre os bol-
sistas é grande: “Eles ficam um tem-
po, depois saem e levam com eles a 

história da Estação, porque não cos-
tumam registrá-la”. 

José Duralvino Dunas de Sen-
na, que coordenou o programa de 
inclusão digital do Banco do Brasil 
até a fusão com o Estação Digital, 
esclarece que existe, sim, preocu-
pação com a sustentabilidade das 
unidades, considerada “o principal 
problema” dos programas de toda e 
qualquer iniciativa de inclusão digi-
tal. Ele acredita que estratégias para 
contornar esse problema devem 
surgir dos novos esforços de ação 
centralizada do governo federal, no 
âmbito do Telecentros.BR, onde se 
discute, por exemplo, usar os tele-
centros para promover a inclusão 
bancária de comunidades.

Uma experiência bem-sucedida 
exatamente nesse sentido aconte-
ce na Estação Digital da comunida-
de quilombola do distrito do Conde 
(TO), a 300 quilômetros de Brasília. 
Os computadores são equipados 
com programas que permitem re-
alizar operações bancárias, o que 
traz benefícios para a população lo-
cal, uma vez que a agência bancária 
mais próxima fica a 50 quilômetros 
de distância. “A inclusão digital pas-
sa por três etapas: acesso ao com-
putador, inclusão social por meio do 
aprendizado e inclusão bancária”, 
ressalta Duralvino. 

A trajetória de Diego Alberto de 
Souza Martins, de 23 anos, educa-
dor social na ONG Obras Sociais 
do Centro Espírita Irmão Áureo 
(Osceia), no bairro Jardim Nova Es-
perança, em Goiânia (GO), é outro 
exemplo de sucesso. Ele teve conta-
to com um computador pela primei-
ra vez aos 15 anos, em um curso da 
Osceia que ensinava a trabalhar com 
aplicativos de edição de texto e pla-
nilhas. Conseguiu o primeiro empre-
go, como auxiliar administrativo, em 
uma loja de pneus. Mas continuou a 
estudar e aprofundou seus conheci-
mentos em informática: “Descobri 
que o computador era o meio de 

eu alcançar os meus interesses”. O 
maior interesse de Diego é a leitu-
ra. Formado em Filosofia, hoje ele é 
coordenador pedagógico do progra-
ma Jovem Aprendiz da Osceia: “Sou 
pago para fazer algo que eu pagaria 
para fazer. Sou um apaixonado”.

Quando eles 
compreendem os

 recursos do computador, 
o brilho em seus olhos 

é gratificante. Fico 
muito contente quando 

encontro jovens que 
passaram pela Osceia e eles 

dizem que estão no segundo, 
terceiro emprego, depois de 

ter feito o curso básico de 
informática. Eles contam que 

estão se especializando, 
crescendo profissionalmente. 

Gosto muito do que faço e 
daqueles para quem eu faço.

Adriana Alves
32 anos, monitora nas Obras Sociais

do Centro Espírita Irmão Áureo
(Osceia), em Goiás (GO).

Projeto
Estação Digital
Instituição responsável
Fundação Banco do Brasil
Responsável pelo projeto
Germana Augusta M. M. L.  
Macena, gerente de Educação  
e Tecnologias Inclusivas
Parceiros
Organizações civis locais
Abrangência geográfica
Nacional
Público
População em geral
Investimento
Programa Estação Digital:  
R$ 14,4 milhões (2004-2011).  
Programa de Inclusão Digital do Banco 
do Brasil: R$ 4,6 milhões (2004-2010)

www.fbb.org.br/acoes-programas/
educacao/inclusao-digital
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Caminhos iluminados pela tecnologia
Programa Furnas Digital passa por reavaliação para mudar foco. A ideia é usar  
a eletricidade como um vetor de desenvolvimento das comunidades regionais.

O programa tem 50 telecentros rurais, beneficiando 
 pequenos agricultores e quilombolas.Pr
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Criado em 2003, o Furnas Digi-
tal, programa da Eletrobras Furnas, 
empresa vinculada ao Ministério das 
Minas e Energia, é executado pela 
ONG Sociedade Digital (Socid). Tem 
hoje 50 telecentros instalados na 
zona rural, em parceria com o Pro-
grama Luz para Todos, na maioria 
conectados por antenas Gesac (ver 
página 28). Aproximadamente 36 
mil pessoas são atendidas nessas 
unidades. Outros 23 telecentros, al-
guns com biblioteca e sala de leitura, 
funcionam em zonas urbanas.

Cada telecentro recebeu dez 
computadores reciclados e equipa-
dos com software livre, doados pela 
empresa, que também se responsa-
biliza pela infraestrutura física, além 
de treinar os monitores voluntários. 
Um agente do Programa Luz para 
Todos participa do conselho gestor 
do telecentro, formado também por 
outros três integrantes, indicados 
pela comunidade.

Neste ano de 2011, o Furnas Di-
gital passa por uma reavaliação. “O 
projeto ganhou um foco mais am-
plo. A intenção é usar a eletricidade 
como um vetor de desenvolvimento, 
para gerar emprego e renda”, expli-
ca Coelho Neto. Para alcançar essa 

A vida das 51 famílias – apro-
ximadamente 150 pessoas 
– que moram no Quilombo 

da Fazenda não é propriamente fá-
cil. Localizado no Parque Estadual 
da Serra do Mar, no litoral Norte de 
São Paulo, o lugarejo não tem telefo-
ne fixo, celular não pega. As oportu-
nidades de emprego são escassas. 
Uma das poucas formas de comu-
nicação com o mundo exterior é por 
meio dos computadores do telecen-
tro do Programa Furnas Digital, que 
se conectam à internet via satélite. E 
é com esses recursos que os quilom-
bolas estão escrevendo uma nova 
história de vida. “O que começou 
como um programa de inclusão di-
gital evoluiu para uma oportunidade 
de negócio”, comenta Shinji Yoshino, 
agente do Programa Luz para Todos. 

Com apoio da Universidade São 
Judas, foi desenvolvido um projeto 
de turismo comunitário. A propos-
ta é aproveitar as possibilidades 
de exploração do Parque. “Com o 
Quilombo da Fazenda, o programa 
cumpriu integralmente seu objetivo, 
de ampliar a cidadania e combater a 
pobreza”, comenta Antônio de Paula 
Coelho Neto, que trabalha na coor-
denação técnica do programa.

Há dois anos, 
o Quilombo da Fazenda 
não tinha nem energia 

elétrica. Com a chegada 
do Luz para Todos e do 

telecentro, a vida da 
comunidade mudou. 

Conseguimos nos comunicar com 
outros órgãos do governo e com 
uma universidade e desenvolver 

um projeto de turismo para 
gerar emprego e renda. Estamos 
criando um site para mostrar aos 
turistas o que podemos oferecer

e batalhando para obter recursos 
para montar um restaurante e 

uma loja de artesanato.

Laura de Jesus Braga
55 anos, líder comunitária.

Projeto
Furnas Digital
Instituição responsável
Eletrobras Furnas,  
Ministério das Minas e Energia
Responsáveis pelo projeto
Adão Sérgio Gomes, gestor  
do projeto, e Antônio de Paula 
Coelho Neto, da coordenação  
do Programa Luz para Todos
Parceiros
Associações de moradores, 
Ministério das Comunicações, 
ONGs e prefeituras 
Abrangência geográfica
ES, GO, MG, RJ, SP 
Público
População da área rural 
beneficiada pelo programa  
Luz para Todos 

www.socid.org.br/furnasdigital

nova meta, a empresa quer verificar 
o desempenho dos telecentros e rea- 
lizar ações integradas.
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SOCIEDADE 
CONECTADA

Com tudo conectado, nosso mundo muda.
E um mundo conectado é só o começo



Tecnologia Social para superar a pobreza 

MOBILIZAÇÃO PELA 

 E DIGITAL
INCLUSÂO

SOCIAL
 

D I V E R S I D A D E

R E N D A E E D U C A Ç Ã O

J U V E N T U D E E P R O T A G O N I S M O

TRANSFORMAÇÃO E TECNOLOGIA SOCIAL

S U S T E N T A B I L I D A D E

A Fundação Banco do Brasil desenvolve, desde 2004, a 

mobilização social de diferentes comunidades por meio 

das Estações Digitais, Tecnologia Social que tem o objetivo 

de promover a inclusão digital, a formação e a qualificação 

para o trabalho, o acesso aos serviços eletrônicos dos 

governos e o fortalecimento de organizações da sociedade 

civil. Além das mais de 300 Estações Digitais instaladas, a 

Fundação assumiu neste ano a gestão de mais 1.200 

Telecentros Comunitários espalhados em todo o país, 

implantados pelo Banco do Brasil. Outras 1.400 unidades 

serão implantadas pela Fundação, em parceria com o 

Programa Telecentros.BR do Governo Federal.

A Fundação mantém, ainda, as Estações de 

Metarreciclagem (EMR) que são espaços, instalados para 

oferecer formação profissional no reparo de computadores 

a jovens da comunidade local. Os computadores prontos 

são doados para telecentros, bibliotecas, escolas públicas 

e outros espaços que possam promover inclusão digital. 

O Programa Inclusão Digital da Fundação evolui no 

momento em que direciona seu foco para o incentivo à 

produção e compartilhamento de conhecimento de forma 

colaborativa através do uso de redes, com o propósito de 

gerar transformação social.
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O guarda-chuva nacional da inclusão
Telecentros.BR integra diversas iniciativas do governo federal, investe em formação  
e oferece bolsas para monitores de outros programas, em todo o país.
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nicom – Governo Eletrônico Serviço 
de Atendimento ao Cidadão (Gesac) 
(ver página 28) e Telecentros Comu-
nitários (ver página 29). E recebe pro-
jetos que eram do Ministério do Pla-
nejamento – o próprio Telecentros.
BR, o Computadores para a Inclusão 
e o Observatório Nacional de Inclu-
são Digital. A nova secretaria é res-
ponsável, ainda, pela Rede Nacional 
de Formação para Inclusão Digital 
(ver página 32), cujo propósito é ca-
pacitar e remunerar cerca de dez mil 
monitores, e que é parte integrante 
do Telecentros.BR. 

A secretária de Inclusão Digital, 
Lygia Pupatto, aposta na prepara-
ção dos monitores e na melhoria da 
gestão dos telecentros. “Temos pre-
ocupação com a quantidade de te-
lecentros, lógico, em ganhar escala 
no Brasil. Mais do que isso, porém, 
temos de nos preocupar com a qua-
lidade. Trabalhamos com o princípio 

O s diferentes esforços e ini-
ciativas de inclusão digital 
do governo federal estão 

agora sob o mesmo teto. O que leva 
à suposição de que pode-se esperar 
um uso mais racional dos recursos 
públicos, maior eficiência na gestão 
dos programas e melhores resulta-
dos. Criado por um decreto no final 
de 2009, o Programa Nacional de 
Apoio à Inclusão Digital nas Comu-
nidades – Telecentros.BR, idealizado 
para agregar os programas distribuí-
dos por diversos ministérios e órgãos 
públicos, começou a ser implantado 
em 2010. A partir de 2011, sob a co-
ordenação dos ministérios das Co-
municações (Minicom), da Ciência 
e Tecnologia e do Planejamento, foi 
incorporado pela nova Secretaria de 
Inclusão Digital (SID), no Ministério 
das Comunicações. 

Com o novo modelo, a SID cuida 
de projetos que já pertenciam ao Mi-

de que queremos empoderar as pes-
soas para diminuir as desigualdades 
sociais. A desigualdade digital é cal-
cada na desigualdade social. Para 
nós, a formação e a efetividade são 
tão importantes quanto a instalação 
dos equipamentos, a conectividade”, 
disse Lygia, em entrevista à revista 
ARede (edição 70, junho de 2011).

A história da estudante Francis-
ca Lara Ruth de Oliveira Lima, de 
16 anos, moradora da zona rural de 
Russas (CE), ilustra bem as oportu-
nidades que os telecentros do pro-
grama podem propiciar às comu-
nidades. Ela passou por uma prova 
de seleção, por uma entrevista e foi 
uma dos 20 estudantes das escolas 
públicas escolhidos para participar 
de um projeto do telecentro de sua 
cidade. Na primeira etapa do pro-
jeto, ela está fazendo um curso de 
informática que dura seis meses. 

Hoje sou coordenador e 
dou aulas de informática
 no telecentro da cidade 

de Russas (CE). Participei 
do projeto de instalação 

da unidade e da definição 
dos conteúdos, em 

2008. Trabalhei como voluntário 
e, depois, fui contratado como 

monitor pela prefeitura. Tive 
oportunidade de conhecer muitas

 pessoas, de viajar, de crescer no 
campo pessoal e acadêmico. 

O mais compensador é ver grande 
parte de nossos alunos progredir 
e se transformar em professores

Gesmael Basílio
23 anos, aluno de Ciência da

 Computação da Faculdade Estadual 
do Rio Grande do Norte

Para 2012, o programa tem garantidos R$ 40 milhões 
no orçamento encaminhado ao Congresso.
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Depois, durante mais seis meses, os 
alunos vão se dedicar a projeto de 
pesquisa, apresentado à cidade du-
rante a Semana de Inclusão Digital. 
Os três melhores alunos são convi-
dados a dar aulas em cursos volta-
dos à comunidade: “Já aprendi muito 
e estou me esforçando para ter as 
melhores notas e ficar entre esses 
três”, diz Francisca.

A primeira parceria da nova fase, 
para criação de unidades do Tele-
centros.BR, aconteceu em fevereiro 
de 2010. O programa recebeu 1.071 
propostas, que representaram pedi-
dos de instalação de 15 mil unidades. 
Após a avaliação de um colegiado 
formado por técnicos dos ministé-
rios do Planejamento, das Comu-
nicações e da Ciência e Tecnologia, 
foram selecionados 8.472 unidades 
para receber apoio do programa. 
Dessas, 5.797 seriam telecentros 
novos, a serem montados; 1.822 
eram telecentros que já estavam 
em funcionamento e 853 estavam 
montados, mas precisavam receber 
conexão à internet. 

Cada unidade nova vai receber 
um kit de mobiliário, equipamentos 
novos ou recondicionados, e cone-
xão à internet. Os monitores vão ser 
contratados com dois tipos de bolsas 
– R$ 483 ou R$ 241. Devem ser jo-
vens estudantes, entre 16 e 29 anos, 
moradores das comunidades nas 
quais os centros estão instalados.

O Telecentros.BR estabeleceu 
uma meta inicial de implantar seis 
mil novos telecentros e fortalecer 
três mil existentes. Este ano de 2011, 
a previsão era de instalar 3,5 mil uni-
dades. Com o contingenciamento do 
orçamento, esse volume ficou com-
prometido. Em junho, a presidente 
Dilma Rousseff autorizou a abertura 

Projeto
Programa Nacional de  
Apoio à Inclusão Digital nas 
Comunidades – Telecentros.BR
Instituições responsáveis
Ministérios das Comunicações, 
da Ciência e Tecnologia e do 
Planejamento
Responsável pelo projeto
Lygia Pupatto, secretária  
de Inclusão Digital
Parceiros
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, órgãos dos 
governos federal, estaduais, municipais 
e organizações da sociedade civil
Abrangência
Nacional
Público
Toda a população

www.inclusaodigital.gov.br/
telecentros

O programa recebeu 1.071 propostas, que representaram 
pedidos de instalação de 15 mil unidades. Foram 
selecionados 8.472 telecentros para receber apoio.

de crédito suplementar no valor de  
R$ 1,6 milhão para programas de 
inclusão digital do Ministério das 
Comunicações. Segundo Lygia, os 
recursos serão aplicados no Tele-
centros.BR. A secretária informou 
que a Casa Civil enviou para a Câ-
mara dos Deputados projeto de lei 
pedindo R$ 26 milhões para o pro-
grama. “Se essa suplementação sair, 

poderemos implantar os telecentros 
anunciados no ano passado e pro-
gramados para este ano”, afirmou, 
na ocasião.

Para 2012, no entanto, estão ga-
rantidos no orçamento encaminhado 
ao Congresso R$ 40 milhões para 
o Telecentros.BR. Em seu conjun-
to, as ações de inclusão digital do 
Minicom deverão receber R$ 147 
milhões. Além do Telecentros.BR, o 

Os monitores vão ser remunerados por meio de bolsas, 
para meio período ou período integral.

orçamento contempla os seguintes 
programas: Rede Nacional de For-
mação para Inclusão Digital (R$ 6,75 
milhões), Gesac (R$ 59,04 milhões), 
Observatório Nacional de Inclusão 
Digital (R$ 1,3 milhão) e Cidades di-
gitais (R$ 40 milhões).
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Antenas que abrem fronteiras
Gesac remaneja pontos para ampliar e otimizar a oferta de conexão gratuita via  
satélite. Diante da escassez dos recursos, zona rural é uma preocupação.

C ada vez mais necessária 
para acabar com o isola-
mento digital de comunida-

des distantes dos centros urbanos, 
a transmissão via satélite não des-
lancha, no Brasil, por falta de recur-
sos. Criado em 2002, o programa 
Governo Eletrônico - Serviço de 
Atendimento ao Cidadão (Gesac), 
do Ministério das Comunicações, já 
viabiliza muitas iniciativas. A priori-
dade, desde o início do programa, é 

oferecer conexão à internet gratuita 
para populações de baixa renda. Mas 
o Gesac não atende apenas projetos 
de inclusão digital. As antenas che-
gam a escolas públicas, órgãos go-
vernamentais, sindicatos, aldeias in-
dígenas, comunidades quilombolas 
e ribeirinhas, zonas rurais, periferias 
urbanas, telecentros comunitários, 
pontos remotos de fronteira, organi-
zações não governamentais, projetos 
de saúde a distância, entre outros.

Até o final de 2010, havia mais de 
13.400 pontos de presença Gesac 
no território nacional. Em maio de 
2011, em torno de dois mil desses 
pontos estavam sendo remanejados, 
para otimizar o atendimento a locais 
considerados prioritários. A qua-
lidade do serviço também deixa a 
desejar. Quem presta o serviço para 
a rede e faz a assistência técnica, 
desde 2008, é o Consórcio Conecta 
Brasil Cidadão, liderado pela Embra-
tel, por meio de contratos somando 
R$ 152 milhões. Ao final de 2010, 
dois aditivos acresceram esses con-

tratos em R$ 17,6 milhões, visando 
três avanços: ampliar o número de 
pontos instalados, aumentar a velo-
cidade de conexão para 750 kbps; e 
expandir a capacidade de download 
de 64 MB para 700 MB. Mesmo as-
sim, as velocidades são menores que 
o limite de 1 Mbps de velocidade dos 
pacotes de Banda Larga Popular ne-
gociados pelo governo com as ope-
radoras – embora o limite de down-
load fique na média. Essa é uma das 

principais reclamações dos milhares 
de usuários que precisam compar-
tilhar bandas tão estreitas entre os 
vários computadores de telecentros. 
Para se comparar, um DVD tem uma 
capacidade de um pouco mais que  
5 GB e um CD, de cerca de 700 MB.

Em 2010, foi criado o Projeto 
Formação Gesac, em parceria com 
o Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), o Ministério da Educação 
(MEC) e 11 Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, que 
foi até abril de 2011. O programa prio-
rizou o atendimento de iniciativas 
que não tinham processos de forma-
ção estruturados, incorporou pesso-
as que haviam trabalhado na imple-
mentação do Gesac, foi o primeiro 
a ser feito em parceria com o MEC e 
a se consolidar, também, como um 
projeto de pesquisa. Foram capcita-
dos monitores e multiplicadores de 
739 pontos. Agora, a formação vai 
ser feita por meio do programa Tele-
centros.BR (ver página 26).

Lygia Pupatto, secretária de In-
clusão Digital do Ministério das 
Comunicações, em entrevista à re-
vista ARede (ed. 70, junho de 2011), 
destacou a necessidade de levar o 
Gesac para a zona rural. “Temos um 
desafio muito grande, a zona rural. A 
área técnica estuda a renovação ou 
um novo contrato para ampliar os 
pontos em 2011. Ainda estamos ava-
liando porque depende do encontro 
orçamentário. Temos recursos para 
manter o número de pontos existen-
tes, mas queremos mais”, revelou a 
secretária. Na proposta de orçamen-
to para 2012, o Gesac vai receber  
R$ 59,04 milhões. 

As comunidades podem trocar 
informações e notícias pelo portal A 
Teia IdBrasil (www.idbrasil.org.br), no 
qual é possível acessar endereços e 
telefones dos pontos de presença, ou 
mesmo monitorar o uso da conexão.

www.gesac.gov.br
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Temos duas salas 
com 35 e 43 máquinas, 

funcionando em três 
turnos, todos os dias, 
e sempre tivemos um 

sinal satisfatório. 
O perfil dos cerca de 

150 estudantes que frequentam 
as salas da Universidade Aberta 

do Brasil é basicamente o 
mesmo. A maioria mora muito 

longe, em zonas rurais, e 
usa os computadores para 

fazer cursos a distância.

Maria de Fátima Lustosa
51 anos, coordenadora do polo do 

Universidade Aberta do Brasil
 (UAB) de Gilbués (PI)

Novos contratos de manutenção visam ampliar o 
número de pontos, aumentar a velocidade para
 750 kbps e expandir o download de 64 MB para 700 MB.
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Com o programa, praticamente todas as sedes de  
municípios do país receberam um telecentro.

Tempo de reavaliar a estratégia
Mais do que distribuir kits de equipamentos, o programa Telecentros Comunitários  
passa a contribuir para uma estratégia nacional de inclusão digital.

D esacelerar para ganhar 
foco. Essa é a recente orien-
tação do Telecentros Co-

munitários. O programa do Minis-
tério das Comunicações (Minicom) 
implantou, entre 2008 e meados de 
2009, 6.076 telecentros, em 5.469 
cidades brasileiras. As prefeituras 
cederam os locais para a instalação 
das unidades, recursos para manu-
tenção, se responsabilizaram pelos 
monitores, que foram contratados 
ou trabalharam como voluntários. O 
ministério cedeu os kits de 11 compu-
tadores – 10 terminais e um servidor 
–, impressora a laser, projetor data 
show, roteador para acesso à inter-
net e mobiliário. Com essa iniciativa, 
praticamente todas as sedes de mu-
nicípios do país receberam um ponto 
público de acesso à internet. Somen-
te em equipamentos, foram investi-
dos R$ 154 milhões. Mas o Minicom 
não criou processos consistentes de 
formação de agentes de inclusão, 

nem de gestão dos espaços de aces-
so. Não se sabe, hoje, quantos des-
ses telecentros estão efetivamente 
abertos à população.

No ano passado, o programa foi 
incorporado pelo Telecentros.BR 
(ver página 26), para que não hou-
vesse mais entrega de equipamen-
tos sem a necessária integração 
desses pontos públicos em rede 
e a capacitação dos monitores. A 
distribuição de kits foi bem menor: 
251 para as prefeituras, 173 para di-
versos Institutos Federais de Ensino 
Superior, vinculados ao Ministério 
da Educação, e 488 para bibliotecas 
públicas municipais, em parceria 
com o Ministério da Cultura.

Os benefícios para as comunida-
des são evidentes, quando os tele-
centros funcionam. José Antônio de 
Poli, 51 anos, administrador do termi-
nal rodoviário de Araraquara, é um 
frequentador assíduo de um desses 
telecentros. Poli já tinha noções de 

Trabalho no 
telecentro instalado 

na estação rodoviária 
de Araraquara há cerca 

de dois anos, desde 
que foi criado. Ajudo 

no atendimento de 
aproximadamente 90 usuários 

que nos procuram todos os dias. 
É um trabalho muito interessante 

porque tenho oportunidade 
de conhecer todos os tipos de 

pessoas e posso colaborar para 
que elas deem os primeiros passos 

em direção à inclusão digital, um 
aspecto muito importante na vida 

de todos, nos dias de hoje.

Mariana Peruckek Marchi
22 anos, aluna do curso de 

Processamento de Dados da 
Fatec de Taquaritinga.

informática, mas fez um curso para 
aprimorar seus conhecimentos. “O 
conteúdo era excelente e o pessoal 
dá uma assistência muito boa para 
os alunos”, comenta. Como o sinal de 
internet da rodoviária é ruim, o admi-
nistrador usa o telecentro para aces-
sar portais noticiosos e das agências 
ligadas à área de transportes. “E pre-
tendo fazer um novo curso, de tra-
tamento de imagens, porque gosto 
muito de fotografar”, conta.

Em entrevista à revista ARede 
(edição 70, junho de 2011), a secre-
tária de Inclusão Digital, Lygia Pu-
patto, responsável pelo Telecentros.
BR, explicou que, a partir de agora, 
a iniciativa do Telecentros Comu-
nitários vai acompanhar todas as 
orientações do Telecentros.BR, seja 
na formação de monitores, seja nos 
processos de gestão.
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Ressoar Solidário 
Ações de voluntáriado por todo o 
Brasil e diversas áreas

Projeto Nova Canaã 
700 crianças atendidas por dia. 
Educação, esportes e alimentação! 

Ressoar nos Bairros 
200 mil atendimentos por ano. Shows e 
diversão para as crianças

Ressoar Multimeios 
700 alunos inscritos a cada etapa. 230 horas 
de aulas ministradas. 140 alunos formados.

S2B Online 
57.000 alunos inscritos. Capacitação 
Microsoft gratuita!

Junte-se à nós e seja mais que esperança na vida de muita gente! 
Faça parte de nossos projetos.  

Vamos tornar a sociedade mais justa e menos desigual. 
 

Fale conosco - ressoar@ressoar.org.br

www.ressoar.org.br 
twitter.com/ressoar  

facebook.com/institutoressoar

É MAIS QUE ESPERANÇA. 
É REALIZAÇÃO!
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Há três meses 
fui escolhida para 

ser monitora do 
telecentro do Núcleo 

de Tecnologia do 
Município em Iguatu, 

no Ceará. Durante quatro 
horas atendo estudantes de baixa

 renda, e nas outras duas faço o 
curso de monitora. Aprendi coisas

 importantes para minha vida social 
e profissional, como auxiliar 

bem as pessoas, lidar com o lixo
 eletrônico. E, principalmente, a 

desempenhar meu papel de 
agente de inclusão social”.

Nágila Alves de Lima
18 anos, monitora, estudante 

de Ciências Contábeis na 
Faculdade Vale do Salgado.

Qualificar pessoas, para formar pessoas
A Rede Nacional de Formação tem a missão de capacitar dez mil monitores,  
de centenas de projetos, com diferentes vocações, em diferentes regiões do país.

O governo federal chegou a 
uma conclusão óbvia: não 
é possível levar adiante 

uma política de inclusão digital de-
pendendo apenas do trabalho de 
voluntários, como acontece em boa 
parte dos telecentros criados por 
iniciativa de diferentes programas 
governamentais e administrados 
por prefeituras ou pela sociedade 
civil. Assim, em 2010, foi estabele-
cida uma meta ambiciosa: capacitar 
quinze mil monitores até o final de 
2012. Em 2011 esse número passou 
para dez mil monitores. 

Eles ficarão à frente do programa 
Telecentros.BR (ver página 26). Para 
isso, foi estruturada, no ano passa-
do, a Rede Nacional de Formação 
para Inclusão Digital. A coordenação 
da rede ficou sob responsabilidade 

do Ministério do Planejamento em 
2010. Depois da posse de Dilma 
Rousseff, foi transferida para a Se-
cretaria de Inclusão Digital, do Mi-
nistério das Comunicações.

Os monitores vão receber uma 
bolsa do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq), por um ano. “A qualifi-
cação dos monitores, a efetividade, 
são tão importantes quanto a insta-
lação dos equipamentos, a conectivi-
dade”, disse Lygia Pupatto, secretária 
de Inclusão Digital, em entrevista à 
revista ARede (ed. 70, junho de 2011). 
Também foi traçado o perfil dos mo-
nitores: devem ser estudantes (ou ter 
concluído o ensino médio), de baixa 
renda, com idade entre 16 e 29 anos, 
e ser moradores da comunidade em 
que as unidades estão instaladas. 
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As bolsas dos monitores, que devem ter entre 16 e 29 anos, 
serão pagas pelo CNpQ, por um ano.
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O Curso de Formação de Moni-
tores é o primeiro grande projeto da 
Rede Nacional. São 480 horas, em 
um ano. A maior parte do curso será 
realizada pela modalidade de educa-
ção a distância, acessível por meio do 
site http://ead.telecentros.br.com. Ha-
verá mecanismos para incentivar a 
troca de informações e experiências, 
estimulando os monitores a formar 
uma rede social, capaz de potenciali-
zar suas ações. A ideia é desenvolver 
a habilidade de “usar as tecnologias 
de informação e comunicação como 
ferramentas para alavancar trans-
formações sociais nas comunidades 
nas quais o educador vive”. 

Estão previstas atividades pre-
senciais, de caráter prático, que 
foram ampliadas, no decorrer do 
processo de formação, com a rea-
lização de encontros de monitores 
por região. Cada monitor deve criar 
um projeto envolvendo a comunida-
de do telecentro onde atua. O jovem 
é convidado a refletir sobre sua re-
alidade nas diferentes zonas temá-
ticas da formação: inclusão digital, 
compartilhamento, comunicação 

comunitária, telecentros, comunida-
de, cultura digital, história, monitor e 
rede. No primeiro módulo, de 80 ho-
ras, os monitores participam de uma 
etapa de integração e têm acesso 
aos conteúdos básicos de todas as 
zonas. No segundo, com 400 horas, 
se aprofundam nos temas de seus 
interesses e de acordo com suas ne-
cessidades, para criar e desenvolver 
seus projetos. 

O processo de aprendizagem e a 
ação dos monitores na comunidade 
têm apoio de um gestor. As ativi-
dades de monitores e gestores são 
acompanhadas por um tutor. Tanto 
gestores quanto monitores partici-
pam de cursos de preparação espe-
cialmente desenvolvidos para eles 
pela Rede de Formação nos cinco 
polos regionais (Norte, Nordeste, Su-
deste, Sul e Centro-Oeste) e dois es-
taduais (Ceará e São Paulo). As bol-
sas do CNPq vão de R$ 241 a R$ 483.

O Curso de Formação de Monito-
res foi iniciado em fevereiro de 2011. 
Para realizar os trabalhos de capaci-
tação, 194 tutores de diferentes re-
giões brasileiras foram formados no 

A maior parte das capacitações será realizada por  
meio de sistemas de educação a distância
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ano passado. Em maio, 917 cursistas 
se preparavam para ser monitores. 
As iniciativas que fazem parte do Te-
lecentros.BR ainda têm dificuldade 
para recrutar o número de monitores 
previstos no programa – estão longe 
de alcançar os dez mil previstos. Em 
2010, o Ministério do Planejamento 
repassou aos polos da Rede Nacio-
nal de Formação R$ 14,6 milhões. 
Para 2011, estão previstos recursos 
da ordem de R$ 12 milhões. Para 
2012, R$ 6, 7 milhões.

A iniciativa é considerada um su-
cesso pela secretária Lygia Pupatto. 
“A Rede Nacional de Formação, que 
é regionalizada, está dando certo. É 
grande a heterogeneidade dos es-
tados brasileiros. Por mais que se 
trabalhe uma região, os estados se 
diferenciam. Podemos ser mais efi-
cientes do que do que já somos. A 
gente quer evoluir para ter coorde-
nações estaduais em todas as unida-
des da federação. Porque a questão 
da formação, para nós, vai ter um 
peso muito importante”, disse ela.

www.telecentros.br.com
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Vida nova para máquinas. E para jovens 
Computadores para Inclusão ensina jovens a entender como funcionam e  
recondicionar equipamentos. Um passo na direção do mercado de trabalho.

Uma ação de inclusão digital 
não precisa necessaria-
mente tomar grande vulto 

em termos de abrangência geográ-
fica. Algumas iniciativas valem pe-
los ótimos resultados apresentados 
nos locais onde acontecem. Essa é a 
história do programa Computadores 
para Inclusão (CI), criado em 2004, 
pelo Ministério do Planejamento, e 
agora sob responsabilidade do Mi-
nistério das Comunicações. 

Na tentativa de se construir uma 
rede nacional de reaproveitamento 
de equipamentos de informática, 
formação profissional e inclusão 
digital, foram implantados Centros 
de Recondicionamento de Com-
putadores (CRCs) nas periferias de 

grandes centros urbanos. As unida-
des recebem máquinas descartadas 
dos parques tecnológicos de órgãos 
do governo, empresas e até doados 
por pessoas físicas. E transformam 
essa sucata em produtos aproveitá-
veis, enquanto oferecem aos jovens 
novas perspectivas para entrar no 
mercado de trabalho.

“Os computadores chegam no 
primeiro andar, onde passam por 
uma triagem”, conta Victor Silva, de 
17 anos. Ele é estudante de uma es-
cola municipal e participa do curso 
de capacitação no CRC integrado ao 
projeto de inclusão digital da prefei-
tura de Belo Horizonte (MG), o BH 
Digital (ver página 106). Em um mês 
de aulas, Victor já participa do pro-

cesso de montagem das máquinas. 
“Na triagem, o material é separado. 
E tudo é testado, para ver o que está 
funcionando - HD, memória, proces-
sador etc. O que estiver em ordem 
deve ser limpo. Depois, esse mate-
rial vai para a montagem no andar de 
cima, onde eu fico. Às vezes, são ne-
cessárias peças de três computado-
res para montar um”, explica Victor.

As peças mais “nobres” vão para 
os servidores, enquanto o restante é 
usado para montar o que se costuma 
chamar de terminais burros” – com-
putadores que não têm disco rígido 
e dependem dos recursos de uma 
máquina principal, acessada por 
meio de uma rede. Assim, com ma-
terial doado e sistemas operacionais 

As unidades recebem máquinas descartadas dos 
parques tecnológicos de órgãos do governo.
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livres, é possível montar um telecen-
tro completo, de baixíssimo custo. 

Esse é o cotidiano em todos os 
CRCs. Que costumam repassar os 
equipamentos montados gratuita-
mente para escolas públicas, biblio-
tecas e outros projetos de inclusão 
digital sem fins lucrativos. Até março 
de 2011, 10.965 computadores re-
condicionados haviam sido doados 
pelos CRCs para 873 projetos. 

A cultura de reúso e reaprovei-
tamento também ajuda a reduzir os 
impactos ambientais causados pelo 
descarte inadequado de lixo eletrô-
nico. Para se ter uma ideia, em 2008, 
o CRC Oxigênio, de Guarulhos (SP), 
conseguiu montar 1,4 mil kits – CPU, 
monitor e teclado – a partir de cinco 
mil máquinas doadas. O que não é 
aproveitado, é encaminhado para o 
descarte adequado. No caso de Belo 
Horizonte, o CRC tem parceria com 
uma empresa privada que, diaria-
mente, recolhe o que não é aprovei-
tado, e separa todos os componen-
tes das sobras para reciclagem.

O programa Computadores para 
Inclusão já formou 2.468 jovens em 
cursos como o de Victor, que duram 
três meses e são oferecidos a jovens 
de baixa renda. Os alunos passam 
entre três e quatro horas, de segunda 
a quinta-feira, aprendendo o proces-
so de montagem dos equipamentos. 
Às sextas, costumam assistir a pa-
lestras sobre informática ou sobre o 
mercado de trabalho. 

De todos os CRCs, o de Gama 
(DF) é o que mais forma alunos, res-
pondendo por cerca de 45% do total, 
seguido de longe pelo CRC Oxigênio 
(SP), com 19%. No quesito doações, 
Gama ainda aparece em primeiro, 
com 37,5% dos encaminhamentos 
totais, mas a discrepância é menor. 
O Oxigênio participa com 21,8%, 
Cesmar (RS), com 19,8% e o BH Di-
gital, com 15,3%. O CRC do Gama 
ficou fechado em 2009, em função 
do final da parceria com a Fundação 
Banco do Brasil (que investiu R$ 1,9 

milhão na readaptação do local e 
não renovou o convênio com a Afa-
go). E reiniciou suas atividades em 
janeiro de 2010, em convênio com 
os Maristas, responsáveis pelo CRC 
de Porto Alegre.

O primeiro CRC, Cesmar, de Por-
to Alegre, só foi instalado em abril 
de 2006, dois anos depois da ide-
alização do programa. Em junho de 

2011, existiam sete CRCs, nas cida-
des de Belo Horizonte (MG), Porto 
Alegre (RS), Gama (DF), Guarulhos 
(SP), Recife (PE), Belém (PA) e Lau-
ro de Freitas (BA). Os dois últimos 
foram inaugurados em 2010, ano 
em que o governo federal repassou  
R$ 2.556.324 ao programa. 

Entre 2005 e 2009, estima-se que 
tenham sido investidos cerca de R$ 6 

A cultura de reúso e aproveitamento também ajuda a 
reduzir os impactos ambientais do descarte inadequado.

milhões no projeto, o que daria, em 
média, R$ 300 mil por ano, para cada 
CRC. O de Gama, em Brasília, acaba 
recebendo um volume maior, por ser 
a conexão com as regiões Norte e 
Nordeste para envio de kits – o trans-
porte é feito pelas Forças Armadas. 

Embora o governo federal apoie 
financeiramente a instalação, os 
CRCs devem ser mantidos por meio 

de parcerias com o poder público es-
tadual ou municipal, ONGs e outras 
organizações da sociedade civil. Afi-
nal, são os parceiros que pagam as 
contas de água, luz e internet, além 
de outras despesas, como seguran-
ça ou limpeza.

www.computadoresparainclusao.gov.br

Nos Centros de Recondicionamento, com material 
doado e sistemas operacionais livres, é possível
montar um telecentro completo, de baixíssimo custo.

Ro
bs

on
 R

eg
at

o

353º Anuário ARede de Inclusão Digital



O mapa que não pode se desatualizar
O banco de dados online de telecentros chegou a quase oito mil cadastros.  
Agora está fora do ar, à espera de integração com o Telecentros.BR.

O Observatório Nacional de 
Inclusão Digital (Onid) foi 
concebido em 2005, na 

Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Pla-
nejamento. Seu objetivo, desde que 
foi criado, é mapear os telecentros 
e pontos de inclusão digital existen-
tes no Brasil – onde estão, como são 
mantidos, quais seus vínculos com 
a comunidade. E compartilhar es-
sas informações com a sociedade. 
Inicialmente, foi desenvolvido em 

parceria com o Banco do Brasil, que 
criou a plataforma para registrar as 
informações dos telecentros, envia-
das por formulários impressos. Em 
2007, o Ministério do Planejamento 
firmou convênio com a ONG Institu-
to de Pesquisas e Projetos Sociais e 
Tecnológicos (Ipso), para colabora-
ção no levantamento dos projetos 
e dos pontos de acesso. E também 
para o desenvolvimento de uma pla-
taforma de cadastramento online, na 
qual as informações seriam geoco-
dificadas – colocadas em um mapa. 
Os gestores poderiam alimentar 
diretamente o Onid com dados das 
suas iniciativas. 

O convênio com o Ipso previa 
ações de pesquisa, coleta, atualiza-
ção, sistematização e avaliação de 
informações a respeito das iniciati-
vas de inclusão digital em espaços 
públicos de acesso à internet. O 
projeto acabou se tornando, princi-
palmente, uma ferramenta de gestão 
do governo federal. No final de 2008, 

havia 5,1 mil pontos mapeados pelo 
observatório. Em 2010, a plataforma 
foi usada para os candidatos ao pro-
grama Telecentros.BR cadastrarem 
os telecentros em funcionamento 
interessados em receber equipa-
mentos, conexão, bolsas e formação 
para monitores. Com esse cadastra-
mento, chegou-se aos quase oito mil 
pontos que hoje constam no sistema.

Depois desse processo, foi tran-
cada a possibilidade de incluir novos 
dados ou atualizar os existentes. 

O endereço constante no cadastro 
é usado para entregar os equipa-
mentos nos telecentros, explica Kiki 
Mori, responsável pelo programa 
Telecentros.BR, e não poderia ser 
mudado o tempo todo. Ainda de 
acordo com ela, há cadastros que 
foram enviados pela plataforma, du-
rante o processo de seleção do Tele-

centros.BR, mas ainda não entraram 
no mapa. Estão na fila de homologa-
ção. Se forem acrescidos esses pon-
tos aos quase oito mil, chega-se a 13 
mil telecentros no país, conta Kiki.

Entre 2006 e 2010, quase R$ 12 
milhões foram investidos, pelo Mi-
nistério do Planejamento, na rubrica 
do orçamento do Onid. Não apenas 
para a plataforma. Também foram 
usados em oficinas de inclusão di-
gital, da qual participam gestores e 
monitores. Agora, de acordo com 
Kiki, serão consolidados em uma 
base única todos os bancos de da-
dos referentes a telecentros nas di-
versas iniciativas do Ministério das 
Comunicações, cuja secretaria de 
inclusão digital assumiu o Onid, jun-
to com o Telecentros.BR. Além dis-
so, o Minicom estuda, com o Centro 
de Estudos sobre as Tecnologias da 
Informação e da Comunicação, do 
Comitê Gestor da Internet (CGI.br), 
formas de realizar uma pesquisa de 
maior escala sobre os telecentros. 
Essas informações, diz Kiki, vão ficar 
à disposição da sociedade. 

Criatividade e Tecnologia cada vez mais 
presentes na vida de Porto Alegre 

www.procempa.com.br
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Entre 2006 e 2010, quase R$ 12 milhões foram 
investidos, pelo Ministério do Planejamento, na 
plataforma e nas oficinas com gestores e monitores.
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O Minicom estuda a possibilidade de fazer uma 
pesquisa ampla sobre a base de telecentros.
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O receio de um retrocesso
O Programa Cultura Viva, que abriga os Pontos de Cultura, sofre com indefinições  
do ministério. Sociedade se organiza para dar força à iniciativa.

do programa continua. Um dos par-
ceiros do Cultura Viva, a Secretaria 
de Cultura do Estado de São Paulo, 
onde há cerca de 600 pontos (300 
conveniados por meio do estado e 
300 diretamente do governo fede-

ral), informou, em agosto, que ia “for-
malmente pedir ao ministério para se 
manifestar de forma decisiva sobre 
quais são as perspectivas do progra-
ma”. São Paulo é o estado com maior 
número de Pontos de Cultura.

A deputada federal Jandira Fegha-
li (PCdoB-RJ) tenta aprovar um pro-
jeto de lei transformando o Cultura 
Viva em política cultural permanen-

P rincipal iniciativa de inclusão 
social e digital do Ministério 
da Cultura (MinC), o Pro-

grama Cultura Viva enfrenta graves 
problemas desde meados de 2010. 
Hoje, é impossível saber quantos 
Pontos de Cultura e Pontões de 
Cultura Digital estão efetivamente 
funcionando, em função de atrasos 
nos repasses de recursos e da falta 
de renovação dos convênios. Desde 
o início de 2011, o MinC vem fazen-
do alguns pagamentos. Mas, até se-
tembro, não havia sido divulgado um 
balanço dessas contas.

Apesar da intensa articulação do 
Movimento Nacional dos Pontos de 
Cultura, que incluiu jornadas a Bra-
sília e encontros com parlamentares 
no Congresso Nacional, e das segui-
das promessas de regularização por 
parte da ministra da Cultura, Ana de 
Hollanda, o impasse sobre o futuro 
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Novos projetos tornaram o programa mais rico: 
Ação Griô, que valoriza a tradição oral; Pontos 
de Mídia Livre, para estimular novas mídias.

te do estado, que seria uma forma 
de garantir os recursos necessários 
para sua continuidade. A Frente Par-
lamentar de Apoio à Cultura, pre-
sidida por Jandira, encaminhou ao 
ministério questionamentos sobre 

a permanência ou não do Cultura 
Viva no Plano Plurianual do período 
2012-2015. No orçamento do minis-
tério para 2012, com previsão de in-
vestimentos de R$ 444,81 milhões, 
não há dotações para o Cultura Viva. 
Mas há R$ 20 milhões para o “for-
talecimento de espaços e Pontos de 
Cultura e desenvolvimento e estímu-
lo a redes e circuitos culturais”. 

Hoje, é impossível saber quantos Pontos de Cultura e 
Pontões de Cultura Digital estão funcionando.
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Criado em 2005 na gestão do 
ministro Gilberto Gil, o Cultura Viva 
deu origem aos Pontos de Cultura, 
organizações independentes, que 
realizam atividades culturais em 
todo o país. Selecionados por editais 
públicos, os Pontos recebem apoio 
financeiro do MinC. Ao longo dos 
anos, vários projetos integraram o 
Cultura Viva, tornando-o ainda mais 
rico – a Ação Griô, que resgata e va-
loriza a tradição oral; os Pontos de 
Mídia Livre, para estimular o uso de 
novas mídias e ferramentas de co-
municação compartilhada e colabo-
rativa, entre outros.

Desde o início, o programa esta-
beleceu uma ação de Cultura Digi-
tal, para desenvolver plataformas de 
produção e difusão cultural em am-
bientes de internet. Em 2008, com 
o final do contrato com a ONG que 
implantou a ação de Cultura Digital – 
a única comum a todos os Pontos de 
Cultura – foram contratadas institui-
ções descentralizadas, os Pontões de 
Cultura Digital, para tocar as iniciati-
vas de formação para cultura digital. 

A forma de repassar os recursos 
também foi alterada e o progra-
ma começou a operar por meio de 
premiações. Em março de 2010, os 
convênios com aproximadamente 
40 Pontões de Cultura começaram 
a vencer e deveriam ser renovados. 
“Antes mesmo de terminar o con-
vênio, apresentamos a prestação de 

Nota da redação
O MinC não atendeu a reportagem do Anuário 
ARede de Inclusão Digital. As informações deste 
texto foram compiladas das matérias publicadas 
na revista ARede e no portal ARede Online, que 
acompanham o Programa Cultura Viva. A revista 
ARede é distribuída gratuitamente para diversos 
Pontos de Cultura.

Projeto
Cultura Digital
Instituição responsável
Ministério da Cultura
Responsável pelo projeto
Secretaria de Cidadania Cultural
Parceiros
Governos estaduais, ONGs, prefeituras
Abrangência geográfica
Nacional
Público
Toda a população

www.cultura.gov.br/cultura_viva

contas e a proposta de renovação do 
convênio”, diz Wilken Sanches, di-
retor financeiro do Pontão Coletivo 
Digital, de São Paulo. 

Porém, representantes dos Pon-
tões contam que as propostas eram 
sistematicamente devolvidas, sob 
diferentes alegações. Com a proxi-
midade do período eleitoral, as con-
tratações foram suspensas, como 
exige a lei. O ano se encerrou sem 
a renovação dos contratos e sem a 
realização dos pagamentos devidos. 
O MinC alegava que as prestações 
de contas não haviam sido aprova-
das porque o Sistema de Informa-
ções Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro (Siconfi) indicava 
a existência de pendências. “Nunca 
conseguimos saber se essas pen-
dências existiam e quais eram”, co-
menta Sanches. As dificuldades en-
volvem um número indeterminado 
de Pontões de Cultura e de Pontos 
de Cultura. Somente em agosto de 
2010 o Coletivo Digital começou a 
receber seus recursos.

Em junho de 2011, 284 ativistas, 
de 17 estados, se reuniram em Bra-
sília para defender a continuidade 
do Cultura Viva. Em trechos de do-
cumento divulgado durante o en-
contro, o Movimento Nacional dos 
Pontos de Cultura diz: “A relação dos 
Pontos de Cultura, enquanto socie-
dade civil organizada, com o estado, 
se qualificou neste processo: inau-

Orçamento prevê R$ 20 milhões para fortalecer 
Pontos de Cultura e desenvolver circuitos culturais.

guramos e consolidamos o diálogo 
com o Poder Legislativo, e o Ministé-
rio da Cultura recebeu demandas e 
reivindicações importantes do Mo-
vimento, que devem contribuir para 
pautar a sua ação daqui em diante. É 
preciso que a atual gestão do MinC 
compreenda e se sintonize com a 
transformação político-cultural que 
ocorreu no Brasil nos últimos oito 
anos, que juntou num balaio trans-
formador de ponteir@s, artistas, 
educadores, jovens, mestres, líderes 
religiosos, hackers, geeks, ativistas, 
midialivristas e produtores culturais. 
Ou a gestão atual compreende esta 
mudança de paradigma ou será su-
perada pela história”.

Na ocasião, a ministra da Cultura, 
Ana de Hollanda, pediu a compreen-
são da Comissão Nacional dos Pon-
tos de Cultura para dar continuidade 
ao Cultura Viva e encontrar soluções 
para os impasses gerados pelos atra-
sos nos pagamentos. “Também de-
sejo ver atendidas as reivindicações 
feitas aqui, mas peço a colaboração 
de vocês para podermos caminhar”, 
disse a ministra, prometendo manter 
um permanente diálogo em busca 
de alternativas. Essas alternativas 
não foram apresentadas.
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A Casa Digital chegou 
aqui em 2009 e ajudou 

a romper as barreiras 
de comunicação do 

campo. As pessoas não 
tinham conhecimento 

de tecnologia, de 
computador. É um projeto 

riquíssimo. Uso o telecentro 
para fazer pesquisas e para me 

comunicar. Sou uma das 22 
pessoas que fazem parte do 

Comitê Gestor da comunidade. 
Três dias por semana fico no 
espaço; os outros passo no 

assentamento, onde 
desenvolvo outras atividades

José Filho
18 anos, faz Faculdade 

de Serviço Social.

Conexão (e desenvolvimento) no campo
Pronto para crescer, o programa Territórios Digitais tem mais de dois mil  
espaços construídos, que esperam receber unidades das Casas Digitais.

net e só podia ficar uma hora, muitas 
vezes não dava tempo de fazer o que 
precisava. A Casa Digital nos ajuda a 
crescer em vários aspectos”, avalia. 

Em resumo, “são espaços onde 
as pessoas se sentem mesmo em 
casa”, explica a responsável pelo 
projeto, Rossana Moura, do Núcleo 
de Estudos Agrários e Desenvolvi-
mento Rural (Nead), ligado ao MDA. 
Atualmente, há 115 Casas Digitais 
pelo país, a maioria no Ceará (26), 
na Bahia (19) e no Pará (19), embora 
estados como Maranhão (9) e Rio 
Grande do Sul (7) também tenham 
alguma expressão, assim como o 
Distrito Federal (5). Entre 2009 e 
2010, foram inauguradas 35 unida-
des. São 10.350 famílias beneficia-
das pelos telecentros, correspon-
dendo a 51.750 pessoas. 

Porém, na virada do ano de 2010 
para 2011, houve, na prática, uma 
paralisação no programa, que vai 
funcionar debaixo do guarda-chuva 
do programa federal Telecentros.BR.  

Um dos segmentos mais des-
providos de acesso à Socie-
dade da Informação, a co-

munidade rural brasileira é servida, 
desde 2008, pelo projeto Territórios 
Digitais, responsável pelas Casas 
Digitais – que são telecentros insta-
lados em localidades integrantes do 
programa Territórios da Cidadania, 
do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA). São espaços cole-
tivos e comunitários de convivência 
e conexão à internet que ajudam, 
por exemplo, Euzimar Pereira, de 27 
anos, moradora do Assentamento 
Santana, sertão do Ceará, a fazer um 
curso a distância de especialização 
em gestão, pela Universidade Fede-
ral de Juiz de Fora (MG). 

Abertas a todas as pessoas, de to-
das as idades, as Casas Digitais fun-
cionam obrigatoriamente por mais 
de um turno, permitindo o acesso 
também a trabalhadores. “Facilitou 
muito minha vida”, conta Euzimar. 
“Eu tinha que pagar para usar a inter-

Segundo informações do Nead, há 
2.050 locais construídos, prontos 
para receber as unidades do Territó-
rios Digitais.

“O Territórios Digitais é um dos 
projetos de inclusão digital do go-
verno federal que, mesmo devagar-
zinho, vem se sustentando nesses 
três anos”, afirma Joaquim Soriano, 
diretor do Nead. Para se candidatar 
a uma Casa Digital, uma comuni-
dade deve fazer parte do programa 
Territórios da Cidadania. E ser capaz 
de oferecer as contrapartidas neces-
sárias – dispor de uma área de pelo 
menos 48m2, onde será instalado o 
telecentro, garantir o funcionamen-
to e o livre acesso ao local, zelar pela 
segurança dos equipamentos e fazer 
a manutenção. O pedido é feito a um 
Comitê Territorial, composto meio a 
meio por sociedade civil organizada 
e poder público local, que o encami-Pr
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Monitores e comunidade fazem juntos um diagnóstico 
da iniciativa e publicam em um blog.
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Projeto
Territórios Digitais
Instituição responsável
Núcleo de Estudos Agrários (Nead)  
e Desenvolvimento Rural, do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA)
Responsáveis pelo projeto
Joaquim Soriano, diretor  
do Nead e Rossana Moura,  
responsável pelo projeto 
Parceiros
Emater-DF; Fundação Amazonas 
Sustentável; Gesac; governos estaduais 
e municipais; Instituto Agropolos, 
Bem Brasil, Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária, Nordeste de Cidadania, 
de Pesquisa Tecnológica e Inovação; 
Ministério das Comunicações; ONG 
Formação; Rede Brasil Rural; Serpro; 
Universidade de Brasília/Laboratório  
de Educação do Campo
Abrangência geográfica
Área rural em todo o país
Público
Comunidades das zonas rurais

www.mda.gov.br/territoriosdigitais

nha ao MDA. É justamente na capa-
cidade de um grupo de pessoas de 
se organizar para ingressar no pro-
grama que o Territórios Digitais tem 
sua força. “A apropriação do projeto 
é fundamental para a continuidade, 
mesmo antes de qualquer capacita-
ção”, explica Rossana. 

O conjunto de equipamentos, 
composto por 11 computadores 
operando com softwares livres, im-
pressora, roteador sem fio, projetor 
e 11 mesas com cadeiras, é forne-
cido pelo Ministério das Comuni-
cações. A conexão de internet é 
pelas antenas do Gesac. O único 
recurso envolvido vem das esferas 
municipal ou estadual, e é destina-
do aos dois cursos de capacitação 
dos monitores. Esses cursos, de 
80 horas, são dados por dois facili-

Para se candidatar a uma Casa Digital, uma comunidade
deve fazer parte do programa Territórios da Cidadania. 
E ser capaz de oferecer as contrapartidas.

As Casas Digitais são interligadas em rede por lista de 
discussão e têm comunidade no Facebook.

tadores, que ensinarão a operar os 
computadores e a manter o tele-
centro funcionando, em rede. Mais 
do que isso, usarão essa estrutura 
para fazer, junto com as pessoas, 
um diagnóstico rápido participativo, 
publicado em um blog da comuni-
dade. Vídeos, fotos e textos ajudam 

na segunda capacitação, de gestão 
comunitária e multiplicadores, fo-
cada em discussões e construções 
coletivas de conhecimento. É dali 
que sairá o Comitê Gestor. As Ca-
sas Digitais são interligadas em rede 
por lista de discussão e têm uma co-
munidade no Facebook. O monitor, 
até o momento, é um voluntário da 
comunidade. Mas isso deve mudar 
com o programa Telecentros.BR,  
que fornecerá formação e bolsas 
para esses agentes de inclusão.
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Com equipamentos, sem banda larga
Após a centralização dos programas pela Secretaria de Educação Básica, educadores 
esperam melhora no foco pedagógico. Mas conexão continua deficiente.

feita em parceria com os ministérios 
das Comunicações (Minicom) e do 
Planejamento, e com as secretarias 
estaduais e municipais de Educação. 
Na área urbana, a previsão do gover-
no federal é de que todas as 64.879 
escolas públicas de ensino funda-
mental e médio e ainda de Educação 
para Jovens e Adultos (EJA) tenham 
infraestrutura de banda larga, até o 
final de 2011. Pelos dados do MEC, 
a meta será cumprida: em junho, 
cerca de 95% dessas instituições – o 
que corresponde a mais de 82% dos 
estudantes matriculados nos três 
níveis de ensino – já dispunham de 
conexão em velocidade de 1 Mbps. 
Pelo acordo assinado com o gover-
no, as concessionárias de telecomu-

nicações teriam que ter conectado 
todas as escolas até dezembro de 
2010, com velocidade de 1 Mbps. Em 
janeiro de 2011, a velocidade deveria 
ter sido aumentada para 2 Mbps.  

Para o campo, nem há previsões. 
Nas cerca de 80 mil escolas rurais, 
que concentram entre 13% e 15% 
dos matriculados no ensino funda-
mental e médio e no EJA, o acesso 
à internet, quando existe, ainda é 
discado: “Esse é o nosso grande 
desafio”, reconhece Sérgio Gotti, 
diretor de formulação de conteúdos 
educacionais da Secretaria de Edu-
cação Básica do MEC. Gotti explica 
que o assunto está sendo discutido 
com os outros ministérios e com as 
operadoras de telefonia, levando em 

A inclusão digital, no Ministé-
rio da Educação (MEC), mu-
dou de endereço, este ano. 

A Secretaria de Ensino a Distância 
foi extinta e os projetos de inclusão 
digital do ministério passaram a ter 
duas vertentes. A Secretaria de Edu-
cação Básica vai conduzir a parte pe-
dagógica. E o Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE) 
se responsabilizará pela tecnologia 
que os programas demandam, in-
clusive pelos editais de aquisição 
de equipamentos. Os educadores 
se ressentiram da paralisação nos 
processos, durante a transição, mas 
elogiaram a medida porque acredi-
tam que vai trazer mais retaguarda 
pedagógica às iniciativas.

Apesar das trocas de comando, 
em meados de 2011, dois dos três 
projetos de inclusão digital do MEC 
aproximavam-se de alcançar suas 
metas quantitativas: o Programa 
Banda Larga nas Escolas (PBLE) e 
o Programa Nacional de Informáti-
ca na Educação (Proinfo Integrado). 
Já o programa Um Computador por 
Aluno (UCA), lançado no ano de 
2007, sofreu uma desaceleração no 
ritmo de implantação. 

O Banda Larga nas Escolas tem 
como objetivo conectar todas as 
escolas públicas brasileiras à inter-
net. Lançado em abril de 2008, é 
gerido pelo MEC em conjunto com 
a Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel). A implantação é 

Em 2010, o Proinfo distribuiu mais de um milhão de 
computadores. Mas nas 80 mil escolas rurais o acesso 
à internet, quando existe, depende de linha discada.
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Projetos
Banda Larga nas Escolas,  
Programa Nacional de Informática  
na Educação (Proinfo Integrado), 
Um Computador por Aluno (UCA)
Instituição responsável
Ministério da Educação
Responsável pelos projetos
Sérgio Gotti, diretor de formulação  
de conteúdos educacionais da  
Secretaria de Educação Básica  
do MEC (Proinfo/UCA)
Parceiros
Ministérios das Comunicações,  
do Planejamento; secretarias estaduais  
e municipais de Educação
Abrangência geográfica
Nacional
Público (até 2011)
PNBL: escolas públicas urbanas  
dos três níveis de ensino 
Proinfo: escolas urbanas e rurais 
UCA: 300 escolas públicas de  
ensino básico

www.mec.gov.br

O computador com
 internet torna a aula mais 

dinâmica. Em geografia
 é interessante, pois 

podemos visualizar os 
ambientes naturais, 
a vegetação. E não 

precisamos mais ficar presos a uma 
só fonte de informação durante a 

aula, embora o livro didático
 continue a ser importante. Os 

alunos comparam os dados, 
o que enriquece as aulas.

Solange Sola Selofite
45 anos, professora da Emef Ernani 

Silva Bruno (São Paulo, SP).

conta a disponibilidade de rede de 
energia elétrica nas áreas afastadas 
dos centros populacionais.
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Não basta entregar, precisa manter
Pesquisa mostra que, embora 81% das escolas urbanas tenham laboratórios  
do Proinfo, cerca de 22% das máquinas instaladas não estão funcionando.

Somente no ano de 2010, o programa distribuiu mais de  
um milhão de computadores em todo o país.

O Proinfo Integrado, insti-
tuído em 1997, ganhou 
musculatura, ao longo dos 

anos. Em junho de 2011, o MEC con-
tabilizava cerca de 71 mil escolas, ur-
banas e rurais – mais de 30 milhões 
de estudantes – com laboratórios de 
informática do programa. Somente 
em 2010, o Proinfo distribuiu mais 
de um milhão de computadores, de 
acordo com Gotti. 

Apesar dos esforços, as dificulda-
des para fazer o programa funcionar 
são enormes. A primeira Pesqui-
sa TIC Educação, coordenada pelo 
Centro de Estudos sobre as Tecno-
logias da Informação e da Comuni-
cação (Cetic.br), ligado ao Núcleo de 
Informação e Coordenação do Ponto 
BR (NIC.br), mostrou que, embora 
81% das escolas urbanas tenham la-
boratórios do Proinfo, cerca de 22% 
das máquinas instaladas não estão 
funcionando. A pesquisa não coletou 
dados das escolas rurais.

Gotti ressalta que o Proinfo em-
bute dois conceitos. O primeiro se 
refere ao fornecimento da estrutu-
ra dos laboratórios de informática, 
compostos por dez computadores e 
uma impressora. O segundo concei-
to do Proinfo diz respeito à formação 
dos professores, para que façam o 
melhor uso possível da tecnologia da 
informação e comunicação nos pro-
jetos pedagógicos.

Desde o início, em 2008, quase 
meio milhão de professores passa-
ram pelos cursos de formação do 
Proinfo, ministrados nos Núcleos 
de Tecnologia Educacional (NTE), 
órgãos ligados às secretarias de Edu-
cação estaduais. Hoje, existem 477 
NTEs, que recebem material didático 
do MEC. Também treinam os profes-

sores, que se tornam multiplicadores 
locais da formação.

Em 2010, aproximadamente 140 
mil professores receberam formação 
do Proinfo. Edna de Oliveira Telles, 
coordenadora pedagógica e pesqui-
sadora do Laboratório de Sistemas 
Integrados da Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo (USP), 
atua há três anos como formadora 
do Proinfo, embora atualmente tra-
balhe com as escolas integrantes do 
UCA do Amazonas, do Mato Grosso 
do Sul e de São Paulo. 

Ela explica que a formação, feita 
em módulos presenciais e a distân-
cia, e com duração de cerca de um 
ano, envolve teoria e prática, o que é 
fundamental: “Antes, os equipamen-
tos chegavam e não havia orientação 
sobre como deveriam ser utilizados”.

No entanto, os resultados da TIC 
Educação 2010 apontam o quanto 

ainda há a fazer. Entre os professo-
res entrevistados, menos da meta-
de (48%) declararam ter feito um 
curso específico para aprendizado 
das TICs. O restante declarou que 
aprendeu por esforço próprio ou 
com ajuda de colegas. Na sala de 
aula, computadores são raridade. 
Apenas 4% das escolas participan-
tes da pesquisa tinham computador 
dentro da classe. 

Outros dados da pesquisa cha-
mam atenção para a necessidade de 
investir no uso pedagógico da tecno-
logia: nos exercícios didáticos para 
fixação de conteúdo, responsáveis 
por 90% das práticas pedagógicas 
diárias, apenas 23% dos docentes 
usam computador; nas aulas expo-
sitivas, que correspondem a 70% 
das práticas pedagógicas diárias, 
o computador é usado apenas em 
24% dos casos.
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O primeiro contato de Jefer-
son Rodrigues Gomes com 
um computador aconteceu 

em 2007, quando ele tinha oito anos 
e cursava a segunda série do funda-
mental na Emef Ernani Silva Bruno, 
no bairro Parada de Taipas, periferia 
da zona Norte de São Paulo, capital, 
onde ainda estuda. Jeferson – que 
em 2011 cursava a sexta série – co-
meçou com um laptop XO da OLPC, 
portátil que integrava o programa 
Um Computador por Aluno (UCA), 
do Ministério da Educação (MEC): 
“Foi uma experiência muito legal. A 
gente até tinha vontade de ficar mais 
tempo na escola”, lembra ele.

O UCA começou nessa épo-
ca, com um projeto piloto em cinco 
escolas distribuídas pelo país. Em 
2009, foi expandido para 300 esco-
las. O governo federal adquiriu 150 
mil laptops, e a meta era distribuir 
todos os equipamentos até o final de 
2011 – até junho, haviam sido distri-

buídos 77.051, segundo a assessoria 
de imprensa do MEC. Com peso de 
até 1,5 quilo, os laptops do UCA têm 
capacidade de armazenamento de 
4 GB, 512 Mbps de memória, tela de 
cristal líquido de sete polegadas e ba-
teria com autonomia mínima de três 
horas. A infraestrutura de acesso à 
internet sem fio faz parte do pacote 
do programa e é instalada na escola 
antes que os computadores sejam 
entregues. Outro braço – forte – do 
UCA é a formação dos professores. 
Foi desenvolvido um programa, com 
aulas presenciais e a distância, com 
coordenação centralizada no MEC, 
mas executado por especialistas li-
gados a universidades nas regiões 
onde o UCA está implantado.

Em uma terceira fase, os portáteis 
passam a ser adquiridos não mais 
pelo governo federal, mas pelos esta-
dos e municípios. Para isso, foi aberta 
uma linha especial de financiamento, 
pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
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Alegria de uns, pesadelo de outros

Uma barreira à expansão do programa pode  
ser a dificuldade do acesso à internet.

mento Econômico e Social (BNDES). 
Os equipamentos custam em média 
R$ 550. Até junho de 2011, porém, 
nenhuma prefeitura ou governo es-
tadual havia obtido o financiamento, 
pois dependiam de uma autorização 
da Secretaria da Receita Federal.

Uma das barreiras à expansão do 
UCA pode se relacionar à dificulda-
de das escolas para acessar a inter-
net. A Emef Ernani Silva Bruno, onde 
Jeferson estuda, recebeu 80 laptops 
do UCA em 2007 para prover duas 
salas, uma vespertina e outra notur-
na, segundo Solange Sola Selofite, 
professora de Geografia da escola. A 
Emef tentou manter os equipamen-
tos conectados simultaneamente à 
internet, de modo a trabalhar com 
alunos de duas salas ao mesmo 
tempo, mas isso não foi possível 
porque a velocidade de transmissão 
disponível era muito baixa.

Os links do programa são de ape-
nas 1 Mbps por escola. Uma veloci-
dade baixíssima para a Emef Ernani 
Silva Bruno, que desde 2010 tem 
laptops para todos os 700 alunos, 
segundo Solange, depois de ser con-
templada com mais 580 computado-
res da entidade One Laptop per Child 
(OLPC): “E a conexão não melhorou”. 
Em maio de 2011, após um protesto 
organizado por pais e alunos, a com-
panhia de processamento de dados 
da cidade de São Paulo (Prodam) fi-
cou de estudar formas de aumentar a 
banda destinada à escola.

A baixa velocidade de transmis-
são não era o único problema da 
UCA em 2011. Em algumas escolas 
equipamentos entregues em 2010 
permaneciam encaixotados porque 
os professores ainda não haviam  
recebido formação para utilizá-los.

Portáteis do UCA encantam alunos e pedagogos. Mas falta de formação  
e de conexão em alta velocidade dificultam envolvimento de professores.
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acessa sp
acesso à internet de graça
acesso a vagas de emprego
acesso a e-mail pessoal
acesso a serviços públicos
acesso à informação
acesso à diversão
acesso a músicas
acesso a notícias
acesso a pesquisas escolares

Acessa São Paulo: internet grátis, serviços e cidadania para todos.
O Governo do Estado de São Paulo está mudando a vida de milhares de pessoas com o Acessa São Paulo.              

O programa promove a inclusão digital e social. Já são mais de 630 postos em todo o Estado para quem 

quer procurar emprego, realizar serviços públicos, entrar em redes sociais, ver e-mails, participar de projetos, 

pesquisar ou simplesmente se divertir. É muito mais do que acesso gratuito à internet. É acesso à cidadania.  

Conheça mais sobre o programa em www.acessasp.sp.gov.br.



Cidadania para as comunidades
Localidades com baixo Índice de Desenvolvimento Humano e distantes  
dos centros urbanos são os focos do programa Quiosque do Cidadão.

ções com os mais baixos Índices de 
Desenvolvimento Humano (IDH) do 
país. Por isso, chega a assentamentos 
rurais, terras quilombolas e aldeias in-
dígenas do Xingu – das 14 etnias que 
vivem no Parque Nacional, quatro 
têm telecentros com conexão à inter-
net: Kamayurá, Yawalapiti, Kuikuro e 
Posto Indígena Leonardo Villas Bôas. 
Nas comunidades Waurá, Mehinako, 
Ahahatuá e Guarany Kaiwá, o progra-
ma está em fase de implantação.

Até 2011, o Quiosque do Cida-
dão – em julho, contabilizava em 
torno de 52,5 atendimentos por dia 
– praticamente não demandou in-
vestimentos, nem tinha rubrica no 
orçamento do governo: funcionou 
com computadores recondiciona-
dos doados pelo próprio ministério 
ou pela Receita Federal, oriundos 
de lotes apreendidos. A distribuição 
dos equipamentos às unidades foi 
feita por meio de veículos oficiais 
ou por “caronas” em aviões da For-
ça Aérea Brasileira. Além do custo 
relativo ao salário do coordenador, o 
MI financiou quatro encontros regio-
nais e alguns cursos de capacitação 

em software livre. No modelo do pro-
grama, as prefeituras e organizações 
parceiras cedem os espaços e se res-
ponsabilizam por remuneração de 
monitores, contratação provedores 
de internet, despesas de manuten-
ção, como energia elétrica e outras.

O programa se organiza para criar 
80 novos Quiosques. Desta vez, po-

O funcionário público Van-
derson Paes Patta, de 37 
anos, sempre gostou de 

frequentar a Biblioteca Municipal 
de sua cidade, Novo Gama, que fica 
no Cerrado goiano, próximo à divi-
sa com Minas Gerais. Mas, desde 
abril de 2004, quando a biblioteca 
recebeu quatro computadores do 
Programa Quiosque do Cidadão, do 
Ministério da Integração Nacional 
(MI), ele passou a usufruir ainda 
mais do espaço. Hoje, uma das prin-
cipais ocupações de Patta acontece 
na biblioteca, onde ele passa em tor-
no de sete horas por dia, das quais 
três em frente a um PC: “Estudo para 
concursos públicos, pesquiso, me 
informo, leio e respondo e-mails”, diz 
ele, que considera o programa “um 
serviço ótimo para a comunidade, 
que é bastante carente”.

Novo Gama foi a primeira cidade 
beneficiada pelo Quiosque do Cida-
dão, executado por meio da Secreta-
ria de Desenvolvimento do Centro-
-Oeste, ligada ao MI. De acordo com 
o coordenador André Wogel, aten-
de 103 comunidades em diversos 

municípios, em especial da Região 
Integrada de Desenvolvimento Eco-
nômico do Distrito Federal e Entorno 
(Ride), que inclui 18 cidades goianas 
e três mineiras. Também são con-
templados alguns municípios da 
Bahia e de Pernambuco.

Segundo Wogel, o programa tem 
por meta levar internet às popula-Pr
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com notebooks novos, impressora, 
telefone e conexão sem fio por meio 
de antenas do programa Gesac, do 
Ministério das Comunicações. Wo-
gel explica que notebooks conso-
mem menos energia, não precisam 
de estabilizadores e podem funcio-
nar com baterias em lugares onde 
há oscilação no fornecimento. Além 
disso, a manutenção é mais simples. 
A modernização também se esten-
deria aos conteúdos. 

A ideia é fazer parcerias com uni-
versidades regionais para oferecer 
ensino a distância. Também está em 
andamento uma nova versão online 
do software Sistema da Cidadania, 
criado por Wogel, e atualmente 
instalado off-line nas unidades. In-
terativo e lúdico, com um ambiente 
gráfico amigável, muita cor, som, 
imagem, animação e também inte-

Em 2010 ficamos sem 
computador por cerca 

de quatro meses, 
esperando as máquinas 

novas. Fiquei preocupada 
com a possibilidade de 

o programa acabar. 
Adoramos esse projeto e 

temos muito medo de perder o
apoio do governo federal para 

mantê-lo. Além de apoio 
financeiro, os encontros com 
os representantes de outros 
Quiosques são importantes, 

pois aprendemos e passamos 
experiências que ajudam a 

melhorar o atendimento.

Iraídes Costa
41 anos, coordenadora da 

Biblioteca de Novo Gama (GO)

A modernização deve se estender aos 
conteúdos. A ideia é fazer parcerias com universidades 
regionais para oferecer ensino a distância.
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ligência artificial, esse trata de diver-
sos assuntos ligados à cidadania.

Mesmo sendo um programa pra-
ticamente “informal”, nas palavras 
de Wogel, o Quiosque do Cidadão 
apresenta resultados significativos: 
“Relatórios das prefeituras informam 
que, nas comunidades beneficiadas, 
observam-se redução de prostitui-
ção infantil, de gravidez na adoles-
cência e de uso de drogas. E ainda 
potencializa as visitas às bibliotecas 
públicas”. Como acontece na Biblio-
teca Municipal de Novo Gama, que 
vive lotada. A frequência cresceu 
especialmente em 2010. Foi quando 
os primeiros quatro computadores 
foram substituídos por 11 máquinas 
novas (dez destinadas ao público) e 
a prefeitura alocou mais três funcio-
nários para a biblioteca, passando 
para cinco. O horário de funciona-
mento também aumentou, para até 
as 22h, sem fechar – antes era das 
8h às 18h, com pausa para o almoço.

“Nem sempre temos títulos de 
livros atualizados e, com internet, 
os estudantes podem pesquisar nas 
wikis”, relata Iraídes Costa, coorde-
nadora da biblioteca, que não tem 

Projeto
Quiosque do Cidadão
Instituição responsável
Secretaria de Desenvolvimento  
do Centro-Oeste, Ministério  
da Integração Nacional
Responsável pelo projeto
André Wogel Silva
Parceiros
Ministério da Defesa,  
prefeituras, comunidades,  
organizações sociais, Funai
Abrangência geográfica
Nacional
Público
103 comunidades periféricas de 
municípios com baixo IDH. Cerca  
de 164 mil acessos de 2001 a 2011,  
por unidade. Aproximadamente  
16 milhões de atendimentos

www.mi.gov.br/programas/
desenvolvimentodocentrooeste/ 
ride/acao_03.asp

monitores de informática, apenas 
atendentes, como ela própria. Ira-
ídes explica que o público se cons-
titui da comunidade em geral e as 
demandas incluem impressão de 
documentos e trabalhos escolares 
– há um limite de duas páginas por 
pessoa, por dia.

A única crítica se refere à ante-
na do Gesac. A conexão cai muito, 
principalmente quando se tenta 
colocar online mais do que cinco ou 
seis máquinas simultaneamente. O 
receio é que os vários parceiros do 
governo federal recuem e a prefeitu-
ra não consiga bancar todos os cus-
tos. A manutenção, por exemplo, é 
garantida por uma empresa contra-
tada por três anos pelo Ministério da 
Cultura, de acordo com Iraídes: “E 
depois, como ficará?”.

O usuário Patta gostaria que a 
biblioteca fosse ampliada: “Faltam 
velocidade, espaço e computadores 
para atender tanta gente”. Ele conta 
que viu, em noticiários de TV, que 
em algumas cidades o Quiosque 
do Cidadão não está funcionan-
do. “Aqui, graças a Deus, funciona 
bem”, comemora.

O programa se organiza para criar 80 novos Quiosques. 
Desta vez, equipados com notebooks.
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Tecnologias de grande valor 
Telecentros Minerais leva acesso à internet, informação, e apoia o desenvolvimento 
cidadão e profissional de pequenos produtores do segmento de mineração.

A inclusão digital vale mui-
to, em qualquer comuni-
dade de baixa renda. Mas 

vale mais quando se trata de incluir 
para desenvolver. Um exemplo fe-
liz: quando a Cooperativa Regional 
Garimpeira de Corinto (Coopergac), 
da cidade de Corinto, bem no centro 
do estado de Minas Gerais, ingres-
sou no Projeto Telecentros Mine-

rais, em 2007, a meta principal era 
fazer a inclusão digital de seus co-
operados, que atualmente são 90. 
Contudo, hoje o telecentro da Coo-
pergac recebe pessoas de todas as 
ocupações e idades, entre os 24 mil 
habitantes do município – apesar 
de só ter conseguido aproveitar, até 
agora, cinco dos 11 computadores 
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que recebeu do programa. “Temos 
usuários de seis a 65 anos”, conta 
Enio Gilmar Trindade, diretor admi-
nistrativo da Coopergac.

E todos esses usuários corin-
tianos – como são chamados os 
moradores da cidade – descobrem 
praticamente sozinhos os segredos 
do computador, por meio de aulas 
online de informática básica. No tele-

centro, a comunidade dispõe de cur-
sos específicos de informática para 
crianças, cursos de web design e edi-
toração gráfica, além de uma série 
de formações técnicas a distância. 
“Eu ajudo, orientando e tirando dú-
vidas, mas todos conseguem apren-
der por esforços próprios”, conta o 
monitor do telecentro, Luis Henrique 

Louredo Trindade, de 20 anos. Filho 
do diretor da Coopergac, ele mesmo 
aprendeu sozinho.

O Telecentros Minerais, concebi-
do em 2006 e lançado em 2007, co-
meçou com 27 unidades e chegou a 
54 telecentros, criados no âmbito da 
Secretaria de Geologia, Mineração 
e Transformação Mineral (SGM), 
do Ministério das Minas e Energia 
(MME), que o coordena. Ao longo 
dos anos, o programa passou a ser 
oferecido também em telecentros 
de outro programa de inclusão digi-
tal, do Ministério das Comunicações. 
Assim, ao todo, os conteúdos do pro-
grama Telecentros Minerais podem 
ser acessados em 1.744 telecentros 
de todo o país. Com execução a car-
go da Associação Telecentro de In-
formação e Negócios (ATN).

Edson Farias Mello, diretor do 
Departamento de Desenvolvimento 
Sustentável na Mineração (DDSM), 
explica que, mais do que promover 
acesso à internet a trabalhadores da 

Os desafios: vencer as condições adversas do setor, 
como a pulverização da pequena mineração, o isolamento 
das comunidades e a precariedade da conexão.

Os conteúdos do programa podem ser acessados  
em 1.744 telecentros de todo o país.
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mineração, o programa dissemina as 
informações do Portal de Apoio ao 
Pequeno Produtor Mineral (Pormin), 
criado especialmente para esse pú-
blico. O Pormin traz informações 
técnicas, gerenciais, econômicas e 
de legislação, que contribuam para 
a melhoria das práticas produtivas, 
sociais e ambientais nas minera-
ções. Mas também dissemina con-
teúdos sobre cidadania e oferece 
formação a distância. No portal, é 
possível baixar, por exemplo, uma 
cartilha com orientações detalhadas 
sobre associativismo e cooperativis-
mo. Em 2010, o MME contabilizou 
cerca de 60 mil acessos ao Pormin. 
Entre 2010 e o segundo semestre de 
2011, foram capacitadas cerca de 10 
mil pessoas em empreendedorismo, 
e duas mil em técnicas de cerâmica 
vermelha. “Nosso público é extre-
mamente carente de recursos finan-
ceiros e de instrução”, diz Mello. 

Um dos grandes desafios do pro-
grama é vencer as condições adver-
sas do setor, como a pulverização 
da pequena mineração no território 
brasileiro, o isolamento de muitas co-
munidades e a precariedade da rede 
de internet, acessada por rádio, tec-
nologia ADSL ou cabos de telefonia 
fixa (acesso discado), dependendo 
do município. Em muitas regiões, não 
há sinal de telefonia celular. Outra 
questão importante é tornar os tele-

Fico muito contente 
de ver as pessoas,
 crianças e idosos,

 aprendendo a operar 
o computador. 

Muitos dos mais 
velhos chegam aqui sem 

nunca ter visto um computador. 
Depois encontro essas pessoas 

na rua e elas me param para 
contar que estão conseguindo 

usar o computador em casa. 
A gente aprende com eles 

também, eles aprendem entre 
eles, avôs com netos, criança 

com criança, observando como 
cada um usa os recursos.

Luis Henrique 
Louredo Trindade

20 anos, monitor.

Projeto
Telecentros Minerais
Instituição responsável
Secretaria de Geologia, Mineração 
e Transformação Mineral (SGM) / 
Departamento de Desenvolvimento 
Sustentável na Mineração (DDSM) 
Responsável pelo projeto
Edson Farias Mello, diretor do DDSM
Parceiros
Associação Telecentro de Informação 
e Negócios (ATN), Fundação Educativa 
de Rádio e Televisão de Ouro Preto, 
Universidade de Brasília
Abrangência geográfica
Nacional
Público
Pequenos produtores minerais  
e comunidades locais

www.pormin.gov.br 
www.atn.org.br

centros autossustentáveis. Para isso, 
o projeto permite que os gestores 
cobrem valores simbólicos pelo uso 
dos serviços. A Coopergac, de Corin-
to, criou uma solução complementar: 
o apadrinhamento de alunos, em es-
pecial crianças, por comerciantes da 
cidade. Eles se responsabilizam por 
pagar mensalidades de R$ 20, co-
bradas pelos cursos, que podem se 
estender por um ano, com uma aula 
semanal. Mesmo assim, a coopera-
tiva arca com parte dos custos rela-
tivos à manutenção do telecentro, 
onde trabalham uma secretária e um 
monitor. “Precisamos muito de auxí-
lio do governo”, diz Trindade.

Com a perspectiva de remunera-
ção dos monitores por meio do Te-
lecentros.BR, a Coopergac contra-
tou, em 2011, um segundo monitor, 
Bruno Campos da Silva, de 15 anos, 
que aprendeu a usar o computador 
no telecentro, da mesma forma que 
Luis Henrique. “É uma experiên-
cia importante. Fico surpreso com 
as reportagens que leio na internet 
quando faço pesquisas para traba-
lhos de escola, por exemplo. Se não 
fosse a internet, eu não teria acesso 
a essas informações”, diz Bruno, que 
pretende se profissionalizar na área 
de informática.

Em junho de 2011, Trindade aguar-
dava resposta do MME à sua solici-
tação de troca de seis computadores 

O portal dissemina materiais referentes à cidadania  
e oferece formação a distância.

antigos que estão sem funcionar, por 
novos, para conseguir atender à de-
manda da cidade “que é muito gran-
de”. Trindade tem mais uma reivindi-
cação: a simplificação da linguagem 
do Pormin: “Deveria ser mais objeti-
vo e oferecer cursos mais específicos 
para o minerador, que levassem em 
conta toda a cadeia produtiva, da ex-
tração ao transporte”.
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Telecentros do programa Maré recebem novos equipamentos com diferentes  
recursos multimídia e são incentivados a incorporar os Pontos de Cultura.

benefícios, a máquina lhe possibili-
ta acesso às aulas do Curso Técnico 
em Pesca, que acompanha online, 
no telecentro da Colônia: “Estou 
estudando sobre combate à pesca 
irregular e consequências do des-
matamento na beira do rio”, diz, 
referindo-se à parte do conteúdo 
que ensina o pescador a preservar o 
peixe, seu maior patrimônio.

A colônia é uma das 120 institui-
ções integrantes do Programa Tele-
centros da Pesca – Maré, do Projeto 
de Inclusão Digital para Pescadores 
e Pescadoras Artesanais do Minis-
tério da Pesca e Aquicultura (MPA). 
Iniciado em 2004, com cinco uni-

A pescadora piauiense Maria 
da Conceição Araújo, de 
38 anos, começou a pescar 

ainda criança na cidade de Barras, 
de 44,8 mil habitantes, onde ainda 
mora. Apesar de sua longa expe-
riência profissional, ela sabe que 
ainda precisa aprender muito “para 
chegar a algum lugar”. Foi com esse 
pensamento que Conceição, como 

se apresenta, se associou à Colônia 
de Pescadores de Barras há quatro 
anos e começou a participar de pa-
lestras e cursos na instituição, que 
tem cerca de 900 associados. Mas 
foi a descoberta do computador o 
que mais a empolgou. Entre outros Pr
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Cada unidade tem duas bibliotecas, que são abertas 
ao público. Os usuários dispõem de data show, telão, 
máquina fotográfica e home theater.

Ensina a pescar. Mas também dá o peixe

dades piloto, uma por região, o pro-
grama chega hoje a 96 municípios e 
beneficia cerca de 113 mil pescado-
res, considerando-se os registrados 
oficialmente na categoria, naquelas 
cidades. Este ano de 2011, após in-
vestir cerca de R$ 865 mil no pro-
grama – que desde 2004 absorveu 
R$ 5,9 milhões –, o ministério pla-
neja contabilizar mais 220 novos 
telecentros. Em junho, 76 entidades 
haviam sido selecionadas para inte-
grar a rede e começavam a receber 
os equipamentos. Toda a platafor-
ma multisserviços foi desenvolvida 
em software livre, incluindo sistema 
operacional Linux, serviços de rede, 
aplicativos e serviços de segurança 
e de gerenciamento.

Para alcançar esse resultado, po-
rém, o ministério precisou reavaliar 
o programa, segundo João Dias Ma-
chado, que o coordena: “Há quatro 
anos, havia apenas 26 telecentros 

O grande desafio é interligar os telecentros em uma 
rede específica, que inclua também o ministério.
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funcionando, e não muito bem”, re-
lata, acrescentando que a gestão 
anterior no ministério quase desistiu 
de mantê-lo. Em vez disso, porém, 
foram comprados equipamentos 
novos e lançado um edital para se-
lecionar interessados em receber o 
programa. A estratégia de incluir bi-
bliotecas nos telecentros, por meio 
de parceria com o programa Arca 
das Letras, do Ministério de Desen-
volvimento Agrário, também se reve-
lou acertada. Cada unidade tem hoje 
duas bibliotecas, data show, telão e 
máquina fotográfica, de acordo com 
Machado. Em breve, cada telecentro 
também deverá ter dois monitores, 
pelo programa Telecentros.BR.

A ideia é que, com os equipa-
mentos multimídia, os telecentros 
possam se transformar em Pontos 
de Cultura. Por enquanto, as sa-
las têm sido utilizadas para ensino 
a distância – o curso Técnico em 
Pesca e Aquicultura, parceria com 
o Instituto Federal do Paraná, já ca-
pacitou dois mil pescadores em 50 
unidades. Em Barras, o curso aten-
de, no momento, duas turmas – uma 
matutina e outra vespertina, cada 
uma com dez integrantes e um alu-
no por computador, segundo Viní-
cius Teixeira da Silva Cunha, um dos 
dois monitores do telecentro.

Formado em um curso técnico 

É uma experiência muito 
interessante poder ajudar 

a quem ainda não sabe 
lidar com computadores, 

não tem familiaridade 
com essa tecnologia. 

Orientar essas pessoas 
aqui no telecentro é algo que me 

traz satisfação pessoal e também 
poderá abrir portas no campo 

profissional, pois essa é a área com 
a qual me identifico muito e em 

que pretendo continuar atuando.

Vinícius Teixeira da Silva Cunha
26 anos, monitor.

Projeto
Telecentro da Pesca – Maré
Instituição responsável
Ministério da Pesca e Aquicultura
Responsável pelo projeto
Erika Fernandez, assessora técnica
Parceiros
Banco do Brasil, Embrapa,  
Ministério das Comunicações
Abrangência geográfica
Nacional
Público
Comunidades de pescadores

www.mpa.gov.br/mpa/seap/
telecentro/html_2/Index_
Apresentacao.html

de manutenção de computadores, 
Cunha, de 26 anos, começou a tra-
balhar no telecentro em novembro 
de 2010, quando a sala ainda estava 
desativada. Foi ele quem colocou as 
máquinas para funcionar. Hoje, con-
ta, o telecentro tem até estúdio de 
web TV, de onde são transmitidos 
os programas da TV Surubim, pro-
duto de oficinas do Ponto de Cultura: 
“Produzimos todo o conteúdo, faze-
mos matérias da cidade e do Brasil”.

Desde fevereiro, Cunha participa 
da capacitação do Telecentros.BR, 
que tem duração de um ano. Ele está 
achando a formação interessante 
porque ensina o monitor a se relacio-
nar com o usuário e prevê a elabora-
ção de um projeto final que beneficie 
a comunidade com inclusão digital. 
Mas tem uma queixa: até o come-
ço de junho, só havia recebido, em 
março, a bolsa-auxílio de R$ 241,50, 
relativa a fevereiro.

O desafio, conta Machado, é in-
terligar os telecentros em uma rede 
específica, que inclua também o mi-
nistério. Isso permitiria melhorar o 
intercâmbio de informações entre as 
comunidades pesqueiras – objetivo 
principal do programa – e entre elas e 
o governo. “Hoje, os pescadores che-
gam a levar dois anos para ter conhe-
cimento de uma nova lei, pois não 
têm o hábito de se informar”, diz o 

Toda a plataforma multisserviços do programa  
foi desenvolvida em softwares livres
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gestor. Como quem mais se interes-
sa pelas atividades dos telecentros 
são os filhos dos pescadores, que, 
exceto no meio urbano, tendem a 
permanecer na atividade, essa nova 
cultura digital caminha para se impor 
nos próximos anos. “Quando uma 
comunidade como Barcelos, que fica 
no Amazonas, no meio da mata, a 
uma hora de Manaus, torna-se um 
ponto de conexão com o mundo, isso 
é uma revolução”, avalia Machado.
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Participe do principal evento de redes, internet 
e telecomunicações do Brasil.

O Cisco Plus chega ao Brasil como uma evolução do já consagrado Cisco Networkers.

Faça parte dessa nova comunidade em um evento completo que aborda as tendências da nova era da comunicação. 

Breakout Sessions. Business Solutions. Demonstrações. Parceiros. Innovation Awards. Networking.

www.cisco.com.br



Força aos serviços de governo
PSID chega a quase 400 telecentros – com nove unidades no exterior –  
e ajusta o foco para fazer da internet um instrumento de cidadania.
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Fez uma espécie de fanzine do espa-
ço e criou um blog http://aturmadoa-
cai.blogspot.com

O coordenador da unidade apre-
sentou Rosinaldo ao pessoal do Ser-
viço Federal de Processamento de 
Dados (Serpro). E ele foi chamado 
para falar sobre seu blog e sua pro-

dução em uma palestra, na empresa. 
“Foi incrível ver um auditório cheio 
e, na mesa, junto com os doutores, 
ver a plaquinha com o meu nome e 
o do meu blog”, conta. Contratado 

R osinaldo Pinheiro, 30 anos, 
está cursando a Faculdade 
de Design Gráfico. Morador 

do bairro de Terra Firme, na peri-
feria de Belém (AM), há nove anos 
frequenta um dos telecentros do 
Programa Serpro de Inclusão Digital 
(PSDI). Quando chegou lá, levado 
por um amigo, a unidade tinha ape-
nas quatro computadores bastante 
disputados. A pessoa tinha de reser-
var a máquina, podia usá-la por uma 
hora e imprimir um número limitado 
de folhas. Com a ajuda dos monito-
res, Rosinaldo aprendeu a lidar com 
o equipamento. Como não tinha 
muito conhecimento de internet, “foi 
fuçando”. E passou a utilizar o tele-
centro para estudar. Desenhava em 
folhas e pintava na casa dos amigos. 

pela Secretaria de Estado de Edu-
cação como digitador, Rosinaldo foi 
trabalhar no setor de comunicação 
social, onde montou uma cartilha 
digital. Aprendeu e fazer animação 
em stop motion com softwares livres 
e hoje presta serviços como freelan-
cer. Além disso, ministra oficinas em 

escolas de Belém e está montando 
um estúdio em casa, o Açaí Estúdio: 
“Achei legal não me darem dinheiro. 
Me deram uma oportunidade para 
trabalhar em cima. Tudo o que con-

As unidades são equipadas pelo Serpro com máquinas  
descartadas pela própria instituição, em bom estado.

Além de acesso a serviços e-gov, os telecentros 
oferecem cursos de informática, educação a distância, 
reforço escolar e atividades culturais.
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segui foi a partir do meu esforço e do 
apoio do Serpro”.

Rosinaldo é um dos milhares de 
jovens que frequentam um dos 398 
telecentros instalados pelo PSID, 
criado em 2006, com a proposta de 
promover a inclusão digital de co-
munidades de baixa renda, favelas, 
aldeias indígenas, quilombos, popu-
lação rural. Hoje, o programa atende 
a 20 estados brasileiros e tem nove 
unidades no exterior – oito em países 
da América Central (Cabo Verde, 
Cuba, Haiti e São Tomé e Príncipe) 
e um na África (Angola). Em 2010, 
eram 308 unidades em 19 estados e 
oito no exterior. 

Os telecentros são equipados 
pelo Serpro com máquinas descar-
tadas pela própria instituição, mas 
em bom estado. Desde o início do 
programa, cerca de 4.400 compu-
tadores foram alocados para as uni-
dades. Cada telecentro recebe dez 
PCs onde roda o sistema operacio-
nal Linux. As unidades são gerencia-
das por parceiros, como prefeituras, 
órgãos públicos, organizações da 
sociedade civil, que têm total auto-
nomia, inclusive quanto à criação de 
conselhos gestores locais. Além de 
propiciar acesso a serviços de gover-
no eletrônico nos três níveis (federal, 

público que frequenta esses espaços 
em todo o país. Os dados serão úteis 
para melhorar a administração das 
unidades e definir novas políticas 
públicas de inclusão digital. “O pro-
jeto está em fase de reestruturação, 
em função do acordo assinado com 
o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA). A infraestrutura 
está implantada e definida dentro do 
Serpro”, conta Souza.

Em geral, a remuneração dos monitores fica a cargo 
dos parceiros. Agora, haverá bolsas do Telecentros.BR.

estadual e municipal), os telecentros 
oferecem cursos de informática, 
educação a distância, reforço escolar 
e atividades culturais.

“A partir deste ano, o foco do 
programa é desenvolver um inten-
so trabalho para transformar os te-
lecentros existentes em pontos de 
referência dos serviços de e-gov, 
que podem facilitar a vida dos ci-
dadãos. Constatamos que, muitas 
vezes, a população mais carente 
não tem acesso a esses serviços, 
principalmente por falta de informa-
ções”, explica Luiz Cláudio Mesquita 
de Souza, coordenador nacional do 
programa. A ideia é divulgar essas 
iniciativas por meio de cartazes na 
região do telecentro, mostrando 
para as pessoas como utilizar os 
serviços pela internet. Nessa nova 
estratégia, o papel dos monitores 
é extremamente importante. Na 
maior parte dos casos, a remunera-
ção dos monitores fica a cargo dos 
parceiros. Agora, eles também po-
derão ser pagos por meio de bolsas 
concedidas pelo programa Telecen-
tros.BR (ver página 26). 

O Serpro é um dos promotores 
do Rede Brasil Digital, um sistema 
de gestão que pretende reunir in-
formações sobre os telecentros e o 

Há quatro meses
sou monitora de 

um telecentro na área 
rural do município de

 Recanto das Emas,
 perto de Brasília. 

Ensino informática 
para crianças e adolescentes 

entre sete e 15 anos. Faço 
curso de aperfeiçoamento 

em uma escola particular. Por 
enquanto, o telecentro atende 

apenas alunos do projeto Pró 
Vida, que eu mesma frequentei. 

Está sendo uma experiência muito 
importante porque pretendo 

fazer o curso de Pedagogia 
e ser professora.

Bianca Siqueira Gomes
18 anos, monitora.

Projeto
Programa Serpro de  
Inclusão Digital (PSID)
Instituição responsável
Serviço Federal de Processamento  
de Dados (Serpro)
Responsável pelo projeto
Luiz Cláudio Mesquita de Souza, 
coordenador nacional 
Abrangência geográfica
Nacional
Público
Comunidades locais

www.serpro.gov.br/inclusao
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Menos projetos 
próprios, mas expansões 
ganham qualidade

Em especial no Centro-Oeste e 
Nordeste, programas desaceleram. 
Surgem iniciativas no Norte e no 
Nordeste. Estratégias renovadas 
começam no Sudeste. 

O 
uso do computador está crescendo 
mais entre brasileiras e brasileiros que 
têm menos estudo e menos dinheiro. 
O significativo aumento desse perfil de 
usuário, nos últimos dois anos, foi re-

gistrado pela Pesquisa TIC Domicílios 2010, elaborada 
pelo NIC.BR. Só para citar um dado que merece des-
taque, entre os chamados “letrados digitais”, pessoas 
que concluíram apenas o ensino fundamental passaram 
de 36%, em 2009, para 43%, em 2010. No entanto, no 
mesmo período, e na contramão dessa demanda, os 
programas estaduais de inclusão digital do país arrefe-
ceram – com louváveis exceções. Em geral, as políticas 
públicas deram um passo atrás em suas responsabilida-
des de inserir os cidadãos na sociedade da informação 
e, com isso, garantir melhor qualidade de vida, ascensão 
social, acesso à cultura, exercício de direitos civis, entre 
outros benefícios trazidos pela apropriação das Tecno-
logias da Informação e da Comunicação (TICs).

Alguns governos simplesmente desistiram de suas 
iniciativas. Desde 2009, quando foi lançada a primeira 
edição do Anuário ARede de Inclusão Digital – Setor 
Público, pelo menos quatro unidades federativas – Dis-
trito Federal, Goiás, Sergipe e Tocantins – desativaram 
seus programas ou suspenderam as atividades. Outros, 
como Amapá, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Pa-
raíba e Rondônia, ainda não investiram em projetos pú-
blicos próprios e consistentes. Mantêm postos isolados 
de acesso à internet, cursos esparsos de informática ou 
atuam em parceria com instituições federais – como 
Rio Grande do Sul, Roraima e Sergipe –, em especial na 
Educação. Um exemplo de iniciativa própria modesta, 
porém, significativa, é o Maranhão, que em 2010 debu-Pr
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tou na área da inclusão digital com quatro unidades de 
atendimento a jovens em situação de risco social. 

Mesmo estados onde as redes de telecentros já es-
tavam maduras, como a Bahia, o Ceará e Pernambuco, 
resolveram botar o pé no freio para “reformulação de ru-
mos” ou interromperam o atendimento, à espera de mo-
nitores pagos pelo programa federal Telecentros.BR. Até 
onde a estrutura física se expandiu, como no Pará, que 
implantou 125 novos infocentros em 2010, não houve 
avanço qualitativo – a administração pública reconhece 
que “pouco se trabalhou no sentido de utilizá-lo [o pro-
grama] como instrumento de transformação social”. O 
Amazonas, que tem um bem-sucedido projeto de ensi-
no a distância, não conseguiu estender a estratégia de 
sustentabilidade à ação de telecentros – das 14 parcerias 
assinadas com prefeituras para instalação de postos, só 
quatro foram cumpridas.

Felizmente, nem tudo são espinhos. Há notícias oti-
mistas para os 26% de entrevistados que, na TIC Do-
micílios 2010, declararam não usar computador porque 
“não sabem” mexer nas máquinas. 
As boas novas vêm, por exemplo, 
do estado de Alagoas. Em 2011, o 
governo implantou 49 telecentros 
e ainda inovou: vai investir R$ 2,5 
milhões no Lan House Legal, projeto 
que selecionou dez lan houses, em 
uma primeira fase, para ministrar 
cursos de informática e ensino a distância. Ou vêm de 
São Paulo, onde o Acessa SP promete, para 2012, ir 
além de ampliar a capilaridade (hoje há 626 postos). 
Estão sendo desenvolvidos espaços para crianças de 3 
a 11 anos. As unidades deverão abrigar postos de cole-
ta seletiva e dar formação sobre lixo eletrônico. O sinal 
de internet das unidades será aberto, sem custo, em 
algumas localidades. E, até o final de 2011, acontecem 
experiências piloto de banda larga para comunidades 
rurais com 500 habitantes.

O campo – histórica e politicamente desprovido, em 
todos os aspectos de cidadania, o que dirá no digital! – 
ainda não aparece nos mapas da maioria dos estados. 
A TIC Domicílios 2010 constatou que a penetração de 
computadores na zona rural continua estagnada, entra 
ano, sai ano, em 12%. A maior barreira apontada (63%) 
para mudar esse resultado pífio é a falta de infraestru-
tura de telecomunicações. Programas como o de Santa 
Catarina melhoram esse cenário – 148 telecentros aten-
dem pequenas comunidades agrícolas e o estado anun-
cia a criação de mais 350 unidades até 2016.

Se depender de infraestrutura, a inclusão digital de-
verá, de fato, melhorar. Muitos estados ampliam suas 
redes. O Piauí, por exemplo, começou a instalar uma 

rede para transmissão em banda larga em um raio de 
350 quilômetros da capital, Teresina. A arquitetura in-
clui 75 torres com estações de rádio em 49 dos 224 mu-
nicípios do estado. O plano estabelece 650 pontos para 
acesso à internet sem fio, ao ar livre e em ambientes fe-
chados. Ainda estão previstos 55 Centros de Acesso à 
Tecnologia da Informação para Inclusão Social.

O objetivo de um programa de inclusão digital não é 
só permitir que as populações usem computadores sem 
pagar. A necessidade de tornar o acesso à internet uma 
política pública e um direito humano se deve ao enorme 
potencial das TICs de gerar possibilidades de desenvol-
vimento de pessoas e de comunidades. O mais impor-
tante, no final da conta, não é “quantas máquinas”, mas 
“o que se faz com as máquinas”. Daí a importância dos 
conteúdos que são atrelados aos telecentros.

É, no mínimo, preocupante que, em plena era da in-
formação, o Brasil ostente uma taxa de 38% de cidadãos 
que não têm computador em casa, pois acham que “não 
é necessário” – segundo a TIC Domicílios 2010. Ofere-

cer formação que mostre a essas pessoas o potencial 
da tecnologia para suas vidas pessoais e profissionais 
é obrigatório e urgente. Muitos programas estaduais, 
como o Acessa SP, investem em metodologias que ga-
rantam a apropriação cidadã das ferramentas tecnoló-
gicas. Mas, nos últimos dois anos, observa-se uma mar-
cante mudança de foco nas iniciativas de inclusão.

Um dos projetos pioneiros do país, criado em 2003, 
o Paranavegar, do Paraná, deu uma verdadeira “virada”. 
Aposta forte nos cursos de qualificação para o mercado 
de trabalho. Na mesma linha, os estados do Mato Gros-
so, do Rio de Janeiro e de Roraima buscam parcerias, 
criam cursos e reforçam a carteira de opções em ensino 
a distância. A tendência é ainda mais forte no âmbito 
dos programas municipais (ver página 102).

Para que não tenham o efeito contrário, de inten-
sificar, em vez de reduzir as desigualdades sociais, os 
centros públicos de acesso à internet não podem ser 
utilizados para instrumentalizar pessoas. Ensiná-las 
simplesmente a usar softwares e hardwares que perde-
rão a atualidade tão logo saiam do telecentro e virem 
a esquina. O caminho é formar para o protagonismo. 
Para que usem as TICs como instrumentos de transfor-
mação de seus destinos.

O campo – histórica e politicamente desprovido, em
 todos os aspectos de cidadania, o que dirá no digital! 
– ainda não aparece nos mapas da maioria dos estados
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Povos da floresta com o pé no mundo
Programa leva acesso à internet gratuito nas residências dos acreanos. Floresta  
Digital também moderniza a rede de telecentros do estado, com 53 unidades.
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tura montada até agora”, diz Carlos 
Rebello, coordenador do projeto.

As primeiras cidades que recebe-
ram torres de rádio, em fevereiro de 
2010, foram a capital Rio Branco e 
Xapuri, ambas no extremo Leste do 
estado. Em junho de 2011, oito mil 
usuários, em média, conectavam- 
se diariamente à internet com ban-
da larga sem fio, livre e gratuita, de 
256 kbps, oferecida pelo projeto. Em 
prédios públicos, como escolas, pos-
tos de saúde e hospitais, delegacias, 

bibliotecas e áreas que concentram 
maior número de pessoas, o sinal 
pode ser captado por computadores 
portáteis com conexão wireless.

 Da capacidade de transporte de 

S em sair de seus pequenos vi-
larejos, mesmo estando cer-
cados pela Amazônia, muitos 

habitantes de uma das regiões mais 
remotas do Brasil, o Acre, podem 
“viajar pelo mundo”. Em 15 dos 22 
municípios do estado que integram 
o projeto Floresta Digital, 41 mil pes-
soas podem acessar a internet de 
suas casas, gratuitamente, desde 
fevereiro de 2010 – quando o sinal 
foi aberto a essa parcela da popula-
ção, após o governo ter interligado 
90% dos serviços e órgãos públicos 
do estado. As antenas das casas 
recebem transmissão das 22 torres 
de rádio espalhadas em boa parte 
do território acreano. Nas cidades 
ainda não alcançadas pelas ondas 
de rádio, a internet chega por meio 
do programa Gesac (ver página 28), 
do Ministério das Comunicações, e 
atende a rede de telecentros. “Pla-
nejamos ampliar a cobertura, mas, 
antes, queremos consolidar a estru-

dados de 140 Mbps que o governo 
do estado compra da Oi, metade vai 
para os serviços e órgãos públicos e 
metade para a comunidade. À noite, 
quase a totalidade da banda destina-
-se aos cidadãos.

A tecnologia WiMesh embutida 
nas torres foi adotada como forma 
de driblar a escassez de infraestru-
tura de fibra óptica do Acre. Os ca-
bos circundam quase toda a exten-
são Norte e Sudeste do estado, mas 
passam longe dos municípios do in-

terior. Para atendê-los, o governo do 
estado investiu em torno de R$ 6,2 
milhões, a maior parte em infraes-
trutura, em especial na instalação de 
torres que captam o sinal dos cabos 

Em junho de 2011, oito mil usuários, em média, 
conectavam-se diariamente à internet. 

O governo negocia uma parceria com a Eletronorte
para instalar fibra óptica ao longo da linha de energia 
elétrica, que atravessa todo o estado.
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ópticos e os distribuem para antenas 
posicionadas a até dois quilômetros 
de distância. Toda a infraestrutura 
óptica provém de um único fornece-
dor, a Oi, o que é problemático não 
apenas por causa da limitação física 
da rede, mas também porque torna o 
serviço bastante vulnerável. Segun-
do Rebello, no mínimo uma vez por 
mês o serviço de internet é interrom-
pido em todo o estado por causa de 
algum acidente com a rede física.

Os municípios remotos, porém, 
ainda estão fora da rede, embora 
o objetivo inicial fosse justamen-
te levar a internet às comunidades 
mais carentes e isoladas. Para al-
cançar a rede mundial, tais comu-
nidades estão dependendo agora 
de novos investimentos oficiais em 
tecnologia de satélite, mais cara. 
Como alternativa, o governo do 
Acre negocia uma parceria com a 
Eletronorte, para instalar em toda 
em toda a extensão da linha de 
transmissão de energia elétrica da 
companhia uma fibra óptica para 
transmissão de dados. A linha de 
transmissão da Eletronorte atraves-
sa todo o estado, paralelamente à 
BR 364, rodovia que começa em Li-
meira (SP), passa por Minas Gerais, 
Mato Grosso e Rondônia e, final-
mente, chega ao Acre, cruzando- 

Parque Abrahão Alab, em Rio Bran-
co. Em menos de um mês, havia 
aprendido a digitar textos e mandar 
e-mail. A jovem se surpreendeu ao 
descobrir que “lidar” com computa-
dores era bem mais fácil do que ima-
ginara. O que ela mais gosta de fazer 
à frente da tela? Ler poemas: “Tenho 
livros, mas poucos. Aqui encontro 
muitas coisas de que gosto”.

Todos os 22 municípios participantes do programa 
dispõem de ao menos um telecentro.

o de Rio Branco a Rodrigues Alves, 
no extremo Oeste.

Todos os 22 municípios do pro-
grama têm ao menos um telecentro. 
A rede, iniciada em 2005 com re-
cursos federais, contabiliza 53 tele-
centros – 32 em Rio Branco e 21 no 
interior – e não deve se expandir tão 
cedo, segundo Rodrigo Alexandre 
Santos de Souza, diretor de Moder-
nização Administrativa do governo. 
Ele explica que a atual rede é sufi-
ciente, uma vez que a internet co-
meça a entrar nos domicílios e que a 
maior parte das cidades tem menos 
de vinte mil habitantes.

Os telecentros, porém, que hoje 
são 100% mantidos pela adminis-
tração estadual, exceto pela conexão 
do Gesac, foram totalmente renova-
dos entre 2010 e 2011, quando o go-
verno investiu cerca de R$ 1,2 milhão 
para trocar todos os computadores 
e demais equipamentos, como data 
show e no breaks – cada telecentro 
pode ter de cinco a 32 computado-
res, conforme o número de habitan-
tes da cidade onde está sediado.

Além do acesso livre à internet, 
os telecentros oferecem cursos, em 
geral direcionados ao trabalhador. 
Jocimara Nascimento, de 17 anos, 
frequentava, em maio, um curso de 
informática básica no telecentro do 

Projeto
Floresta Digital
Instituição responsável
Secretaria de Estado de Planejamento
Responsável pelo projeto
Carlos Rebello, coordenador do projeto
Parceiros
Prefeituras, Ministério  
das Comunicações
Abrangência
Estadual
Público
Toda a população do estado 
(telecentros) e 41 mil habitantes  
dos 15 municípios que recebem  
sinal aberto (até junho 2011)
Investimento
R$ 6,2 milhões de 2007 a 2011 
(instalação de infraestrutura e 
renovação da rede de telecentros)

www.florestadigital.acre.gov.br

Enquanto ensino, 
também aprendo. 
Sempre aparecem 

usuários que sabem 
alguma coisa a mais, 

algo que ainda não 
aprendi, embora eu 

esteja aqui como estagiário de 
uma faculdade de tecnologia 

em redes. Ninguém é dono 
da verdade, ainda mais em 

informática, que é uma área 
muito dinâmica. Também acho 

interessante o fato de trabalhar 
com o público aqui, algo a que 

os técnicos de informática 
não são acostumados.”

Yuri da Silva
21 anos, monitor no Telecentro

 Parque Abrahão Alab (Rio Branco).
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Nunca é tarde para começar
DigitAlagoas corre atrás do prejuízo: coloca para funcionar a rede de 49 telecentros  
e desenvolve programa para ampliar a inclusão por meio de lan houses
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pelo projeto DigitAlagoas, promovi-
do pelo Instituto de Tecnologia em 
Informática e Informação (Itec), do 
estado de Alagoas.

Iniciado em 2009, o projeto co-
meçou efetivamente em 2011, com 
a instalação de 49 telecentros em 
organizações sociais em todo o es-

tado – que tem a mais baixa taxa de 
inclusão digital do país, de acordo 
com Robson Passer, coordenador 
do DigitAlagoas. O programa se 
apoia em uma rede sem fio. Para o 
gerenciamento dos telecentros, uti-
liza o mesmo software do programa 

W ellington dos Santos, 
estudante do segundo 
ano do ensino médio e 

morador de Vergel do Lago, bairro 
da periferia de Maceió, nem sempre 
conseguia fazer os trabalhos de es-
cola. Não tinha onde pesquisar, digi-
tar textos e muito menos onde impri-
mir material, pois a única alternativa, 
inviável para ele, era pagar por esses 
serviços privados. Hoje, Wellington 
faz trabalhos escolares, curso de in-
formática e se diverte com seu jogo 
online preferido, o Tibia, sem gastar 
um centavo. Tudo isso bem perto de 
sua casa, na instituição Amor ao Pró-
ximo. Fundada há quatro anos pelo 
funcionário público José Rivelino Ro-
cha da Silva, que investe parte do seu 
salário para mantê-la, a instituição 
foi uma das primeiras contempladas 

Acessa São Paulo, um dos parceiros 
da iniciativa. O software foi adaptado 
ao DigitAlagoas. 

Para montar as unidades, o esta-
do investiu cerca de R$ 750 mil na 
compra de 50 kits de telecentro (um 
desses foi usado para montar o labo-
ratório do Itec). Cada kit se constitui 

de 11 computadores (dos quais um 
opera como servidor), impressora 
laser, roteador wireless, 11 estabiliza-
dores e mobília. Os computadores 
foram adquiridos por meio da ata de 
registro de preços do Ministério das 
Comunicações (Minicom), o que 
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O governo espera formalizar um convênio para 
instalação de antenas de transmissão via satélite.

Na instituição parceira Amor ao Próximo, José 
Rivelino Silva, o responsável, investe parte do seu 
salário mensal para manter a iniciativa.
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proporcionou economia vultosa de 
recursos, de 200% em relação aos 
preços que poderiam ser obtidos em 
licitações públicas no estado, segun-
do Passer. Até o final de 2011, o go-
verno de Alagoas espera formalizar 
um convênio com o Minicom para 
instalação de antenas do progra-
ma Gesac (ver página 28) nos locais 
onde ainda não há conexão à inter-
net. As instituições parceiras, que 
recebem os telecentros do DigitAla-
goas, entram com o espaço e a re-
muneração de dois monitores, além 
de bancar as despesas com energia 
elétrica e segurança.

Na Amor ao Próximo, um dos mo-
nitores é o próprio Silva, que nasceu 
em 1971 e recebeu o nome de Rive-
lino em homenagem ao craque da 
Copa do Mundo de 1970. Técnico 
em informática, ele comanda o tele-
centro antes e depois do expedien-
te e nos finais de semana. Além do 
trabalho voluntário, Silva doa cerca 
de R$ 1 mil mensalmente à entidade. 
Esse dinheiro dá para pagar aluguel, 
energia elétrica, um link de 600 kbps 

Somando esforços com as lan houses

e produtos limpeza: “É sacrificado, 
mas só penso que estou realizando 
um sonho de 20 anos”, diz.

A instituição tem atualmente 200 
famílias cadastradas e registra cem 
atendimentos por dia no telecentro, 
que já funcionava, com computado-
res recondicionados, antes da che-
gada, este ano, das novas máquinas 
do DigitAlagoas. Para organizar a 
demanda, de pessoas de todas as 
idades, cada um tem direito a uma 
hora por dia no computador, usada 
em especial na internet, para consul-
tar e-mails, ler notícias, fazer pesqui-
sas. Mas o telecentro também ofe-
rece cursos de informática básica, 
com aulas de uma hora três vezes 
por semana, e de manutenção de 
computadores. Estes últimos foram 
incrementados após a chegada dos 
equipamentos novos, aproveitando 
parte das máquinas antigas.

Silva planeja iniciar, ainda em 
2011, cursos específicos para pes-
soas com mais de 50 anos não fa-
miliarizadas com informática. Esses 
usuários, ele conta, se interessam 

Projeto
DigitAlagoas
Instituição responsável
Instituto de Tecnologia em  
Informática e Informação (Itec) 
Responsável pelo projeto
Robson Passer 
Parceiros
Agência de Fomento do Estado  
de Alagoas, programa Acessa  
São Paulo e Prodesp, Ministério  
das Comunicações, Sebrae-AL
Abrangência
Estadual
Público
Jovens, adultos, idosos
Investimento
R$ 750 mil em telecentros (2010-2011) 
e R$ 2,5 milhões no Lan House Legal 
(previsão para 2011)

http://digitalagoas.al.gov.br

Estamos fazendo de 
tudo para melhorar 

ao menos um pouco 
o pedaço em que a 

gente mora. Quando 
chegam aqui as pessoas

 da comunidade até 
se assustam, ficam surpresas.
 Mas são eles que me ajudam. 

O sorriso no rosto das crianças 
e jovens, dos idosos, quando 
estão por aqui, aprendendo, 

não tem preço para mim, que 
estou realizando um sonho que 

alimento há 20 anos.

José Rivelino
40 anos, responsável pelo telecentro 

da organização Amor ao Próximo.

Em 2011 o DigtAlagoas deverá agre-
gar um novo programa, o Lan House 
Legal. Inusitada, a iniciativa emprega-
rá parte da rede de lan houses do es-
tado para fazer alfabetização digital 
e ministrar cursos a distância. Con-
cebido em parceria com o Sebrae-AL 
em 2010, o programa foi inspirado 
no Desafios Lan, do Sebrae Nacional, 
que qualifica lan houses para formali-
zar negócios e fazer capacitação pro-
fissional de empreendedores.

Das dez lan houses premiadas 
pelo Desafios Lan em 2010, por me-
lhoria de desempenho, sete são de 
Alagoas, o que demonstra o recente 
fortalecimento dessas empresas no 
estado, de acordo com Robson Pas-

ser, coordenador do DigitAlagoas.
O Lan House Legal custará ini-

cialmente cerca de R$ 2,5 milhões, 
valor da licitação que o Itec espera 
concluir em 2011 para selecionar 
a empresa que gerenciará a rede e 
fornecerá os conteúdos. A empresa 
também comprará horas de 120 lan 
houses, na primeira etapa, e as distri-
buirá por meio de cartões ao público 
selecionado pelo governo do estado.

As lan houses serão estruturadas 
para atender esse público com cur-
sos básicos de informática, no caso 
de pessoas sem nenhuma familiari-
dade com a tecnologia – o alvo mais 
importante do programa –, além de 
ensino a distância.

principalmente pela internet, em 
especial por ser a rede um meio efi-
ciente e gratuito para se comunica-
rem com parentes e amigos que vi-
vem em outras cidades, que podem 
inclusive ser vistos pela tela: “Esta-
mos chegando ao objetivo”, diz Silva.
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Dificuldades políticas nas pontas
Amazonas Digital leva internet sem fio às comunidades e estimula a procura  
por Educação. Mas maioria das prefeituras parceiras ainda não montou telecentro.
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fio de banda larga, em quase toda 
a área urbana, de três quilômetros 
quadrados. O sinal é emitido por 
equipamentos de rádio pré-WiMax 
instalados no topo de uma torre e 
captado por pontos posicionados 
em órgãos públicos, além de ter um 
hot spot, na Praça da Cultura, a prin-
cipal da cidade.

Para aproveitar a mobilidade da 
rede, boa parte dos jovens e pro-
fessores de Presidente Figueiredo 
logo se equipou com notebooks. E a 
população, em geral, instalou an-
tenas externas para captar o sinal. 
Dificilmente a prefeitura poderia ter 
bancado um projeto dessa monta 
sozinha, embora já tivesse levado 

I lhada pela Floresta Amazôni-
ca, Presidente Figueiredo, a 126 
quilômetros de Manaus, é, pro-

porcionalmente, uma das cidades 
brasileiras com o maior número 
de habitantes presentes nas redes 
sociais da internet. Esse é um dos 
indicadores mais evidentes da po-
pularização da rede mundial no pe-
queno município, de cerca de 27 mil 
habitantes – reflexo do projeto Ama-
zonas Digital, do governo do estado, 
que tem como meta levar internet 
banda larga a todos os municípios 
amazonenses. 

Mas há outros indicadores, muito 
mais importantes, da relevância da 
inclusão digital na região. Em 2009, 
Presidente Figueiredo tinha cerca de 
150 estudantes universitários. Em 
2011, são 280, segundo Ricardo Fer-
nandes, coordenador de TI da pre-
feitura. Ele relata que há dois anos o 
programa proporciona acesso gra-
tuito à internet, por uma rede sem 

a internet aos serviços públicos. O 
problema, segundo Fernandes, eram 
os custos: a administração pagava 
R$ 17 mil mensais por uma conexão 
via satélite, de pouca qualidade, com 
apenas 512 kbps de velocidade.

O Amazonas Digital prevê levar 
internet e serviços públicos online a 
todos os 62 municípios do estado. 

Ainda na primeira fase, o programa, 
orçado em R$ 51 milhões, consumiu 
até agora R$ 13 milhões e atende 15 
municípios, que compartilham uma 
banda de 6 Mbps. Cada cidade rece-
be um ponto de presença (principal), 
três a cinco pontos clientes e de um 
a sete hot spots. Em contrapartida, 
tem de montar telecentros e ofe-

Em Presidente Figueiredo, o número de universitários 
praticamente dobrou, em dois anos.

Ainda na primeira fase, o projeto, orçado em R$ 51 
milhões, até agora consumiu apenas R$ 13 milhões.
Dos 62 municípios, atende a 15, com banda de 6 Mbps.
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recer cursos para a população. No 
entanto, a maior parte das 15 prefei-
turas ainda não montou o telecentro, 
apesar de terem assinado termos de 
compromisso.

Fabiano Castanhola Marques, co-
ordenador do Amazonas Digital, re-
conhece que a banda ainda é baixa e 
identifica outras barreiras que “estão 
sendo equacionadas”: o fornecimen-
to de energia é instável na região, o 
que representa risco para os equi-
pamentos; a manutenção dos com-
putadores é dificultada pelas longas 
distâncias; as prefeituras não se en-
gajam facilmente e administram mal 
as redes. Para completar, a instabili-
dade política nos municípios entrava 
os acordos com o governo do estado. 

Presidente Figueiredo é uma feliz 
exceção. Já tinha um telecentro. Mas 
a demanda dos serviços cresceu em 
cerca de 30%, desde a chegada da 
iniciativa estadual. “Quem compra 
computador vai ao telecentro para 
aprender a usá-lo da melhor forma. 
E cresceu a busca por conhecimento 
por parte do público”, diz Fernandes. 
Há fila de espera de até 30 pessoas 
para matrículas nos cursos de infor-
mática. Anteriormente a fila era de 
no máximo 10 interessados. Essas 
pessoas acabam ingressando nos 
cursos apenas no bimestre seguinte.

Tecnológica, executada pela Secre-
taria de Educação (Seduc). Criado 
em 2007, o projeto leva ensino mé-
dio formal, com diplomas reconheci-
dos pelo MEC, por meio de progra-
mas de TV transmitidos, ao vivo, via 
satélite para comunidades distantes. 
Os conteúdos são produzidos por 
educadores da rede estadual. A Se-
duc montou um Centro de Mídias 
exclusivamente para gravação e 
transmissão dos programas. Jovens 
e adultos fazem os cursos em salas 
de aula de escolas da rede pública.

Estudantes de regiões afastadas cursam ensino por 
meio de ensino a distância pela TV.

O telecentro já se tornou pe-
queno para a cidade, embora seja 
o mais bem estruturado do Ama-
zonas, de acordo com Fernandes. 
Tem três salas – duas para cursos de 
informática, cada uma com 20 com-
putadores, e uma com cinco máqui-
nas para cursos de manutenção de 
computadores.

Camila Barbosa da Silva, de 18 
anos, que concluiu três cursos no 
telecentro em 2010 – informática 
básica, Windows e Linux e manu-
tenção de computadores – defende 
a ampliação do telecentro. Além da 
fila de espera ter aumentado, diz ela, 
a sala dos cursos de manutenção de 
computadores é muito pequena e as 
peças à disposição são insuficientes 
para todos os alunos de cada turma, 
que têm de trabalhar em grupos. 
Mas enfatiza que os cursos lhe abri-
ram portas. Camila foi contratada 
para atender o público da loja de uma 
gráfica da cidade que oferece servi-
ços e produtos variados de informá-
tica. “É muito bacana a prefeitura e 
o estado manterem esse telecentro. 
Se eu tivesse de pagar pelos cursos, 
provavelmente não conseguiria”, diz.

Outra ação de inclusão digital do 
governo do Amazonas – esta muito 
bem-sucedida – é o programa Ensi-
no Médio Presencial com Mediação 

Projeto
Amazonas Digital
Instituição responsável
Governo do Estado do Amazonas
Responsável pelo projeto
Fabiano Castanhola Marques 
Parceiros
Prefeituras
Abrangência
Estadual
Público
15 dos 62 municípios amazonenses.  
“A meta é alcançar mais 46, mas ainda 
não há prazo estabelecido”
Investimento
R$ 13 milhões, de um total de  
R$ 51 milhões necessários para a 
implantação em todos os 62 municípios

www.seplan.am.gov.br

 A experiência é 
muito boa. A gente 

vê a necessidade das 
pessoas e o interesse 
da maior parte delas 

em aprender. Algumas 
continuam fazendo 

cursos e até nos ajudam, como
 auxiliares. Mas tem também 

aquelas pessoas que apresentam 
dificuldades de aprender, mesmo 

entre jovens, porque chegam 
com deficiências do ensino 
fundamental, às vezes não 

conseguem interpretar um texto 
e isso dificulta a aprendizagem.

Ana Paula do Nascimento
31 anos, monitora.
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Novos arranjos para arrumar a casa
Programa Cidadania Digital se reestrutura, aguarda recursos de parcerias  
federais e planeja revitalizar unidades para que expansão tenha qualidade.
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Moradores do Alto da Colina, na ci-
dade de Coaraci, explica que, antes 
de fevereiro de 2011, quando chegou 
a antena do Gesac, o link para a rede 
mundial era contratado de um pro-
vedor local. A internet era excessiva-
mente lenta e o telecentro chegou a 
ficar semanas sem conexão. Porém, 
quando a qualidade da internet me-
lhorou, aumentou até a demanda no 
CDC, conta Oliveira.

Nos CDCs antigos, chegou a hora 
de trocar os equipamentos com mais 
de cinco anos. As unidades estão re-
cebendo kits novos, com mobiliário, 
dez terminais e um servidor, impres-
sora, roteador wireless, projetor mul-
timídia. “Nos CDCs que serão im-
plantados, 70% terão equipamentos 
novos e 30% vão receber máquinas 
recondicionadas”, diz Murilo Men-
donça de Aguiar, coordenador-exe-
cutivo do programa, que está sob a 
responsabilidade da Secretaria de 
Ciência, Tecnologia e Inovação do 
Estado da Bahia (Secti). 

Para o atendimento do público, 
todas as instituições parceiras do Ci-

Uma das iniciativas estaduais 
de inclusão digital pioneiras 
do país, o Cidadania Digital, 

Programa de Inclusão Sócio Digital 
da Bahia, se estrutura para garantir 
expansão com qualidade. Em se-
tembro de 2011, a rede contabilizava 
883 Centros Digitais de Cidadania 
(CDCs), criados em parceria com 
prefeituras, organizações do terceiro 
setor e comunitárias – em 2009, o 
governo chegou a anunciar a marca 
de mil unidades, mas as implanta-
ções não se concretizaram por falta 
de recursos. Por meio de uma parce-
ria com o programa federal Telecen-
tros.BR (ver página 26), o estado vai 
receber cem novos Centros. E tam-
bém será feita a revitalização de 365 
unidades da primeira fase, implanta-
das no início do projeto, em 2004. 

O Cidadania Digital deve, agora, 
melhorar os serviços prestados. No-
vas antenas do Gesac (ver página 28) 
vão fazer a transmissão via satélite, 
em locais onde há dificuldades de 
acesso à internet. Ricardo Oliveira, 
gestor do CDC da Associação de 

É muito bom ver as 
pessoas aprendendo 

e poder ajudá-las, ver 
que algumas têm receio 

da tecnologia, mas 
acabam se desinibindo, 

perdendo o medo e 
crescendo. Também gosto do

 contato com o público. Às vezes 
vêm meninos de rua ou com 

nível social muito baixo.
 É sempre bom acolher e

 conhecer a realidade social. 

Micael Bonfim Souza
23 anos, monitor do CDC 

de Jaguaquara

Todos os Centros Digitais de Cidadania trabalham
 com, no mínimo, dois agentes de inclusão.

dadania Digital mantêm, no mínimo, 
dois monitores. Mas esse número 
poderá até dobrar, pois o programa 
foi contemplado com 2.046 bolsas 
do Telecentros.BR. Todos os moni-
tores passam por um programa de 
capacitação que, desde o início do 
projeto, se tornou um dos diferen-
ciais dos CDCs. 

Desenvolvido pela equipe da 
Secti em conjunto com especia-
listas da Universidade do Estado 
da Bahia (Uneb), a formação é um 
dos pontos fortes da iniciativa – que 
ganhou o Prêmio ARede 2010, na 
modalidade Setor Público, categoria 
Capacitação e Formação. A capaci-
tação dos gestores e monitores dos 
CDCs vai além de instrumentalizar 
pessoas para usar os computado-
res. Estimula debates sobre o papel 
do telecentro, reforça a relação do 
CDC com a comunidade em que 
se insere e promove o uso das tec-
nologias da informação de forma a 
contribuir com o desenvolvimen-
to regional. A proposta é ajudar o 
monitor a levar para os telecentros 
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iniciativas já em andamento, para 
que se beneficiem dos recursos da 
comunicação digital. Ou identificar 
vocações e criar, no telecentro, pro-
jetos que gerem mais qualidade de 
vida para  a população local. 

Uma demanda antiga de boa 
parte dos CDCs, onde os usuários 
já passaram pelos cursos básicos 
de informática, é a oferta de novos 
conteúdos, como cursos mais avan-
çados de TI, oficinas e até qualifica-
ção profissional. A Secti informa que 

será lançado, até o final do ano, o 
portal de conteúdos chamado Rede 
Cidadania, que vai oferecer cursos 
online para eletricistas, encanadores, 
pintores, entre outros.

Um telecentro do Cidadania Di-
gital que se destaca nessa vocação 
de qualificação profissional é o CDC 
do Instituto Araçá Mirim. Ganhador 
do Prêmio ARede 2010, na categoria 
Sustentabilidade e Gestão, moda-

lidade Terceiro Setor, o telecentro 
criou o Projeto Juventude Incluída. A 
ação ataca um dos grandes proble-
mas locais: a falta de oportunidades 
para jovens no mercado de trabalho, 
baseado unicamente no turismo. Na 
unidade, acontecem cursos de qua-
lificação profissional, empreende-
dorismo social, gestão de pessoas e 
competências pessoais, informática 
básica e avançada, entre outros.

Mas nem todos os CDCs estão 
nesse patamar de serviço. Charles 

dos Santos, de 13 anos, frequenta 
quase todos os dias a unidade im-
plantada em parceria com o Centro 
de Emprego e Renda da cidade de 
Jaguaquara, no agreste baiano, com 
pouco mais de 50 mil habitantes. Ele 
vai em busca de informações para 
trabalhos escolares e, principalmen-
te, de vídeos de bandas antigas de 
rock’n roll. Segundo o monitor Mica-
el Bonfim Souza, de 23 anos, o CDC 

Projeto
Programa de Inclusão  
Sócio Digital (PISD)
Instituição responsável
Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Inovação do Estado da Bahia (Secti)
Responsável pelo projeto
Murilo Mendonça de Aguiar, 
coordenador executivo 
Parceiros
Centro de Pesquisa e  
Desenvolvimento Tecnológico em 
Informática e Eletro-eletrônica de Ilhéus 
(Cepedi), Governo Federal (Telecentros.
BR), Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado da Bahia (Fapesb), Fundação 
Getulio Vargas, Sistema Fieb, Telemar, 
Universidade do Estado da Bahia
Abrangência 
Estadual
Público
Toda a comunidade
Investimento
R$ 16,5 milhões, do governo da Bahia, 
em 2011, para revitalizar 367 CDCs

www.cidadaniadigital.ba.gov.br
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Demanda antiga, ainda não atendida, é a ampliação de 
cursos oferecidos, além da informática básica.

Ponto forte do projeto, a capacitação vai além de
instrumentalizar monitores. Investe em cidadania e
estimula uso da tecnologia para desenvolvimento local.

de Jaguaquara tem uma grande de-
manda diária. Por isso, cada usuário 
tem direito a meia hora de acesso 
por dia. Porém, até meados de 2011, 
a unidade só oferecia acesso livre. 
Charles esperava poder abrir ao me-
nos um curso de informática básica, 
até o final do ano. 
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Infraestrutura avança, inclusão estanca
Estado investe em cobertura de municípios, mas acesso à internet dá um passo  
atrás, com fechamento de telecentros. A aposta, agora, é nas parcerias federais.
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ção do Ceará (Etice), responsável 
pelo Cinturão Digital, também em 
junho, todas as secretarias e autar-
quias de Fortaleza estavam interliga-
das – o que gerou economia de R$ 15 
milhões por ano nas despesas com 
telecomunicações da capital.

Entre as restantes 55 cidades, do 
interior, o acesso começava a ser dis-
tribuído pelos 1.300 pontos definidos 
como de interesse especial do gover-
no: postos de saúde, delegacias, cor-
po de bombeiros, hospitais e secreta-
rias estaduais. A distribuição do sinal 
para as demais cidades, das 92 co-
bertas pelo Cinturão Digital, depen-
derá de leilão para concessão públi-

S e as cidades do Ceará ainda 
estão carentes de telecen-
tros públicos, a construção 

de infraestrutura para a banda lar-
ga no estado avança, desde 2007, 
quando o governo do estado lançou 
o programa Cinturão Digital, no qual 
está investindo R$ 65 milhões. Até 
meados de 2011 haviam sido lança-
dos todos os cabos que constituem 
o anel, sobre 92 dos 184 municípios 
cearenses. Em meados de junho de 
2011, 56 cidades haviam recebido 
torres de rádio para transmissão 
sem fio. Segundo Fernando Antonio 
de Carvalho Gomes, presidente da 
Empresa de Tecnologia da Informa-

ca de infraestrutura, que, em junho, 
estava previsto para acontecer ainda 
em 2011, de acordo com Gomes. Ele 
explica que seriam realizados leilões 
de dois grupos de lotes de fibras.

O primeiro, planejado para até o 
final de 2011, refere-se à fibra apaga-
da, ou seja, desativada, do anel prin-
cipal. O leilão deveria distribuir lotes 
de pares de fibra para três empresas, 
que poderiam dispor comercialmen-
te de um par (cada cabo contém en-
tre 12 e 36 fibras e cada par tem ca-
pacidade de transmissão de até 80 
Gbps). Como contrapartida, as em-
presas vencedoras se compromete-
riam com a expansão da infraestru-

D
iv

ul
ga

çã
o

Alguns telecentros continuam a funcionar, dentro  
de bibliotecas, como apoio à leitura.
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tura. As normas do leilão previam 
que os demais pares de fibra seriam 
utilizados pelo governo ou por ou-
tras empresas: “O compartilhamen-
to da infraestrutura é tendência em 
internet”, diz Gomes.

O objeto do segundo leilão, tam-
bém previsto para 2011, é metade da 
capacidade de transmissão do Cintu-
rão Digital, de 10 Gbps. As empresas 
vencedoras poderiam arrematar lo-
tes de 1 Gbps a 64 Mbps, pelos quais 
pagariam aluguel mensal. “Vamos 
começar a conversar com as prefei-
turas”, conta Gomes, lembrando que 
algumas, como a de Juazeiro e a de 
Sobral, já têm infraestrutura de fibra 
óptica, e que a Companhia de Eletri-
cidade do Ceará (Coelce) dispunha, 
em junho de 2011, de dois quilôme-
tros de fibra ainda desativados.

Ao mesmo tempo em que finaliza 
a primeira fase do Cinturão Digital, a 
Etice começa a preparar a segunda, 
que diz respeito ao uso do acesso 
à internet. No segundo semestre 
de 2011, o Ceará parecia ter menos 
telecentros ativos do que previa 
dois anos antes. Gomes informou a 
existência, no estado, de parcerias 
com outros programas de inclusão 
digital para implantação de telecen-

tros: 63 unidades do Telecentros.BR, 
184 Ilhas Digitais e cinco Centros de 
Inclusão Digital (parceria com Mi-
nistério das Comunicações); e 142 
Pontos de Cultura (parceria com o 
Ministério da Cultura). Karine Alves 
David, coordenadora de políticas de 
livros da Secretaria de Cultura, conta 
que o Ilhas Digitais não vingou. Con-
cebido inicialmente para atender em 
especial turistas, o programa acabou 

transferido, em 2010, para a área de 
cultura, que levaria os telecentros 
para as bibliotecas municipais (e bi-
bliotecas para telecentros) como es-
truturas de apoio à difusão da leitura.

De acordo com Karine, parte 
dos telecentros foi sucateada pelas 
comunidades antes da prometida 
transferência para as bibliotecas 
porque não havia quem zelasse pe-
las unidades. Karine explica que, 
por meio de emenda parlamentar 
de um único deputado, a Secretaria 
de Cultura recebeu equipamentos 
para apenas cinco Ilhas Digitais e 
os destinou a cinco municípios, mas 
nem todas as prefeituras haviam 
retirado os equipamentos, até me-
ados de 2011. Ela conta ainda que 
as bibliotecas receberiam outros 23 
telecentros, por meio de convênio 
com o Ministério da Cultura, firma-
do em 2010, mas em junho de 2011 
nenhum havia sido entregue ao es-
tado. A Secretaria da Cultura nunca 
recebeu verba do governo do Ceará 
para administrar as Ilhas Digitais e o 
programa não consta do orçamento 
de 2011 da secretaria.

A necessidade de telecentros, 
porém, é evidente. Em Quixadá, por 
exemplo, o Centro de Inclusão Digi-

tal, que tem a meta de capacitar para 
o trabalho, é também usado para 
ministrar cursos de informática bá-
sica do programa Primeiro Passo, do 
governo estadual. Funciona na biblio-
teca municipal desde 2008, por falta 
de outro espaço, segundo Emmano-
el Mirton Lucas da Silva, monitor do 
Primeiro Passo: “Só existe este tele-
centro na cidade, que ainda deverá 
ser deslocado da biblioteca”. Paulo 

Projeto
Cinturão Digital
Instituição responsável
Empresa de Tecnologia da  
Informação do Ceará (Etice)
Responsável pelo projeto
Fernando Antonio de Carvalho Gomes 
Parceiros
Companhia de Eletricidade do  
Ceará, Secretaria Estadual de 
Planejamento de Gestão,  
Rede Nacional de Pesquisa (RNP)
Abrangência
Estadual
Público
92 dos 184 municípios cearenses,  
que concentram 82% da área  
urbana do estado
Investimento
R$ 65 milhões (R$ 35 milhões do estado, 
R$ 10 milhões do Banco Mundial e  
R$ 20 milhões de recursos federais por 
meio de emendas da bancada do Ceará)

www.etice.ce.gov.br

Trabalhar com 
inclusão digital traz 

muita satisfação 
pessoal. É muito 

bom acompanhar o 
aprendizado dos alunos 

e perceber que posso 
contribuir de alguma forma com 

o crescimento de outras pessoas. 
O que me atrai também nesse 

trabalho é poder aprender para 
mim mesmo e aprender para 
passar para os outros, o que 

profissionalmente é ótimo. 

Emmanoel Mirton 
Lucas da Silva
25 anos, monitor

Vitor Marinho Soares, de 18 anos, 
era um dos 20 alunos da primeira das 
duas turmas que fizeram o curso bá-
sico de 40 horas em julho e agosto 
de 2011. Ele estava contente: “Meu 
objetivo é aprender cada vez mais e 
no futuro trabalhar com informática”.

Até meados de 2011, dos 184 municípios cearenses, 
92 haviam recebido os cabos da rede digital. Desses, 
56 receberam as torres para transmissão.
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Arma eficaz contra a criminalidade
Estado começa a olhar para a inclusão. Programa de Inclusão nos Centros  
de Defesa Social funciona em quatro unidades, mas há planos de expansão.
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O s especialistas são unâ-
nimes na avaliação: uma 
das melhores formas de 

reduzir a violência urbana é tirar a 
moçada das ruas e, de preferência, 
encaminhá-la para um posto de tra-
balho. Quando os jovens estão em 
situação de risco, a recomendação 
torna-se absoluta prioridade e me-
didas urgentes devem ser tomadas 
para enfrentar o problema, como 
aconteceu no Maranhão. 

Para qualificar jovens e adoles-
centes para o trabalho, na faixa etá-
ria de 15 a 24 anos, a Secretaria de 

Segurança Pública (SSP) firmou um 
convênio com o Ministério da Justi-
ça, por meio do Programa Nacional 
de Segurança com Cidadania (Pro-
nasci). Assim, nasceu, em junho de 
2010, o Projeto de Inclusão Digital 
nos Centros Integrados de Defesa 
Social (Cids), que ganhou corpo em 
setembro do mesmo ano. Agora, o 
projeto se prepara para expandir sua 
abrangência: a Secretaria da Educa-
ção estadual estuda a possibilidade 
de implantar a iniciativa em todas as 
escolas da rede.

Por enquanto, trata-se de um 
programa de pequena abrangência 
e proposta modesta. A ideia é ofe-
recer, gratuitamente, cursos de in-
formática básica para os jovens em 
situação de vulnerabilidade social, 
residentes nas áreas de atuação dos 
quatros Cids existentes em São Luís, 
capital do estado – posteriormente, 

mais quatro postos foram instalados 
em batalhões de Polícia Militar. 

Cada unidade tem 30 computa-
dores, adquiridos com recursos pro-
venientes da parceria como o Minis-
tério da Justiça. No curso, técnicos 
de informática repassam aos alunos 
conhecimentos em Windows, Word, 
Excel e noções de como navegar na 
internet. Além disso, eles recebem 
conteúdos das disciplinas língua 
portuguesa e matemática. Também 
são capacitados para fazer uma en-
trevista de emprego. A carga horária 
total do programa é de 70 horas, di-

vididas em quatro horas diárias.
“No ano passado, o projeto for-

mou 2.500 jovens e, atualmente, 
temos 350 alunos em curso”, expli-
cou o coronel Antônio Roberto dos 
Santos Silva, secretário-adjunto de 
Desenvolvimento e Articulação Ins-
titucional (Sadai) da SSP, que coor-
dena a iniciativa. “Esse projeto ajuda 
a prevenir a criminalidade por meio 
da inclusão dos jovens no mercado 
de trabalho”, reforça o coronel Silva. 

Para tornar os resultados do 
trabalho mais efetivos, a SSP está 
fechando parcerias tanto com or-
ganizações, como a Associação Co-
mercial, quanto com empresas pri-
vadas. O objetivo é conseguir listar 
postos de trabalho para onde serão 
encaminhados rapazes e moças for-
mados pelo programa, aumentando 
a rede de proteção social em torno 
desses jovens. Além disso, a partir 

Projeto
Projeto de Inclusão Digital nos Centros 
Integrados de Defesa Social (Cids)
Instituição responsável
Secretaria de Segurança  
Pública do Maranhão
Parceiro
Ministério da Justiça
Abrangência
Entorno das quatro unidades  
Cids, em São Luís (MA)
Público
Jovens e adolescentes na  
faixa etária de 15 a 24 anos

www.ssp.ma.gov.br

Em 2010, o programa formou 2.500 jovens. 
Em 2011, os cursos passaram a ser dados em parceria 
com o Senai e a meta é formar mais 2.300 alunos.

A Secretaria de Educação estuda a  
implantação do programa nas escolas públicas.
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de junho de 2011, os cursos de capa-
citação passaram a ser dados pelo 
Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Maranhão (Senai-MA), com re-
conhecida experiência na área. A 
meta para 2011 é formar 144 turmas, 
beneficiando 2.300 alunos.
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A Hispamar acredita que através da ampla cobertura de seus 
satélites pode contribuir para uma real inclusão digital no Brasil. 
A empresa participa de importantes projetos de inclusão digital 
que viabilizam o acesso à internet e à telemedicina para habitantes 
de zonas rurais e regiões remotas, como a Amazônia. Através 
de sua tecnologia, a Hispamar quer impulsionar a sociedade da 
informação e a inclusão de todos no Mundo.

Os satélites da Hispamar conectam você de qualquer lugar ao Mundo.



Ações que fazem a diferença
Programa Ação Digital duplica unidades de acesso à internet e governo  
estuda linha de financiamento para aquisição de computadores pessoais.
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O Mato Grosso está conse-
guindo vencer um enorme 
desafio: derrubar o altís-

simo índice de analfabetismo digi-
tal, na casa dos 90% em 2004. A 
última edição da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad), 
divulgada em setembro de 2010, 
mostra que a taxa caiu para 68% 
em 2009. “O avanço é resultado dos 
programas de inclusão digital inicia-
dos nos últimos anos tanto pelo go-
verno estadual quanto pelo federal”, 
comemora Cesar Fernando Berriel 
Vidotto, responsável pelo projeto 
Mato Grosso Ação Digital. “Mesmo 
assim, ainda temos um enorme ca-
minho a percorrer.”

A vitória deve ser duplamente co-
memorada quando se leva em conta 
as inúmeras dificuldades que foram 
superadas para alcançar esse resul-

tado. O estado é grande, eminen-
temente agrícola, e o governo tem 
de se desdobrar para fazer chegar 
ao campo políticas públicas e seus 
benefícios, inclusive a educação. A 
infraestrutura de comunicação é pre-
cária – a fibra óptica é oferecida so-
mente pela iniciativa privada, apenas 
10% dos municípios conseguiram a 
digitalização da rede e em várias ci-
dades o sinal de celular é caro e ruim.

Apesar dos problemas, o estado 
conseguiu alcançar a meta ambi-
ciosa fixada no ano passado para o 
Mato Grosso Ação Digital, progra-
ma criado em 2004 pelo governo 
estadual, por meio da Secretaria de 
Estado de Trabalho, Emprego, Cida-
dania e Assistência Social (Setecs). 
O programa foi estendido para os 141 
municípios de Mato Grosso, onde 
170 telecentros funcionam em locais 

Há sete anos, 
trabalho no 

telecentro da 
Fábrica de 

Refrigerantes 
Marajá, na cidade 

de Várzea Grande. 
Dou aulas de informática para 

duas turmas com 20 pessoas 
cada. A maioria mora aqui, 

no bairro Ouro Verde. 
Os grupos são bem variados, 

com gente de várias idades, 
a partir dos 14 anos. Estou 

feliz com esse trabalho porque 
sempre gostei de ajudar as 

pessoas, de ser útil. Além disso, 
ter um emprego melhora tudo 

na vida de uma pessoa.

Juliana Mara Pshaifer
27 anos, monitora.

Existem cerca de 300 mil pessoas inscritas nos 
telecentros dos 141 municípios do estado.

de fácil acesso para a população em 
situação de vulnerabilidade social, o 
público-alvo do projeto – em 2009, 
existiam 78 telecentros em 73 mu-
nicípios. Agora, existem de 280 mil 
a 300 mil pessoas inscritas, respon-
sáveis por 3,5 milhões de acessos. A 
gestão das unidades é local, feita pe-
los parceiros, na maioria dos casos, 
prefeituras. Devido à expansão, será 
criado e implementado um sistema 
para administrar os telecentros – em 
2011, o programa tem uma dotação 
orçamentária de R$ 200 mil, além 
de receber recursos do Fundo Parti-
lhado de Investimentos Sociais. 

Marizete Maria Sornim Ghie-
ri, de 35 anos, moradora do bairro 
de Del Rei, no município de Várzea 
Grande, é uma das beneficiadas 
pelo Ação Digital. Desempregada, 
Marizete procurou o telecentro do 
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Projeto
Mato Grosso Ação Digital
Instituição responsável
Secretaria de Estado de Trabalho, 
Emprego, Cidadania e Assistência  
Social de Mato Grosso
Responsáveis pelo projeto
Roseli Barbosa, secretária de Estado,  
e Cesar Fernando Berriel Vidotto, 
assessor especial, coordenação
Parceiros
Cepromat, Oi, prefeituras,  
Refrigerantes Marajá, Tribunal de Contas 
Estado de MT e Usinas Itamarati
Abrangência
Estadual
Público
População em situação  
de vulnerabilidade social
Investimento
R$ 200 mil/ano, mais recursos do Fundo 
Partilhado de Investimentos Sociais

www.acaodigital.mt.gov.br

Devido à expansão do programa, será desenvolvido  
um sistema de gestão das unidades.

bairro vizinho, Ouro Verde, por re-
comendação de amigos, para fazer 
um curso de informática. Queria ter 
melhor qualificação para conseguir 
um trabalho de recepcionista. “Eu já 
sabia alguma coisa de informática e 
aprendi a usar aplicativos de escritó-
rio. Eu trabalhava com vendas. Ago-
ra, quero fazer outros cursos para 
conseguir um emprego com melhor 
remuneração”, conta.

Para este ano, está planejado um 
passo à frente. “Não queremos fun-
cionar apenas com acesso gratuito, 
mas começar a oferecer outras ati-
vidades, como cursos de educação a 
distância”, explica Vidotto. Ele conta 
que estão sendo pensadas outras 
formas de propiciar a inclusão digi-
tal à população mais carente: “Algo 
que seria um estágio anterior ao das 
cidades digitais”. Um dos caminhos 
em análise é subsidiar a compra de 
computadores pessoais por meio da 
desoneração do Imposto sobre Cir-

culação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) e do microcrédito. 

Pesquisas realizadas com 160 
mil famílias inscritas nos programas 
sociais do estado indicam que 20% 
delas poderiam adquirir o equipa-
mento nessas condições. “Estamos 
falando em aproximadamente 30 
mil máquinas, um negócio que po-
deria interessar aos fabricantes”, 
raciocina Vidotto. Como não é fun-
ção do governo vender computa-
dores, também se discutem formas 
de  fomentar o comércio local com 
esse projeto. Outra ideia em debate 
é oferecer acesso gratuito à internet 
para a população com renda de até 
três salários mínimos. Tecnicamen-
te é possível fazer esse “corte”. Mas 
esse projeto e o da venda de compu-
tadores dependem de recursos que 
o governo do Mato Grosso não tem. 
A esperança é conseguir verbas do 
governo federal ou fazer parcerias 
com a iniciativa privada. 
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Cursos valorizam vocações econômicas
Governo do estado investe pesado na qualificação de jovens e de trabalhadores  
por meio da Rede Profissional de Formação e dos CVTs.

Empresas procuram funcioná-
rios. Trabalhadores buscam 
emprego. O que falta? Quali-

ficação profissional. Uma pesquisa 
realizada em 2010 pelo Sistema Na-
cional de Emprego (Sine) detectou 
que, em Minas Gerais, 1,8 milhão de 
pessoas têm dificuldades no merca-
do de trabalho por falta de qualifica-

ção. Essa realidade é um dos alvos 
da Rede Profissional de Formação 
Orientada pelo Mercado (RPFOM), 
programa de inclusão digital do Es-
tado de Minas Gerais, coordenado 
pela Secretaria de Estado de Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (Sec-

tes), por meio da Superintendência 
de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

O projeto abriga 571 unidades 
interligadas em banda larga – 84 
Centros Vocacionais Técnicos e 487 
telecentros –, o que representa 4,5 
mil microcomputadores conectados 
à internet. Alcança mais de 360 mu-
nicípios e já certificou mais de meio 

milhão de pessoas em cursos pre-
senciais e a distância. Contabiliza 1 
milhão de pessoas beneficiadas com 
acesso à rede mundial. 

O programa CVT, do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI), foi implantado em Minas 

em 2006 e já certificou  570 mil alu-
nos. Cada unidade tem duas salas, 
20 computadores, um servidor com 
conexão em banda larga, impressora, 
sala para videoconferência e ensino. 
Há instalações para laboratório de 
empreendedorismo e treinamento e 
prestação de serviços à comunidade.

Além das aulas presenciais, a 
modalidade de ensino virtual ganha 
espaço por meio da plataforma livre 
Moodle, utilizada desde 2009. A 
superintendente de Inovação Social, 
Lélia Inês Teixeira, conta que a meta 
é chegar a 29 milhões de acessos em 
45 cursos não presenciais. “O fato 
de priorizarmos a vocação econômi-
ca das regiões favorece a participa-
ção da população e cumpre o papel 
de qualificar os trabalhadores”, diz. 

Os cursos são organizados por 
temas: agricultura e pecuária, ges-
tão do agronegócio, cidadania, pri-

Os cursos ministrados nas comunidade são organizados por  
temas: agricultura, gestão, cidadania, entre outros.
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Ações de inclusão digital alcançam mais de 360 
municípios e já certificaram mais de meio milhão de 
pessoas em cursos presenciais e a distância.
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meiro emprego, empreendedoris-
mo, informática e meio ambiente. 
No CVT de Itajubá, o curso de corte 
e costura industrial, de 50 horas, le-
vou à criação de um ateliê de moda 
e artesanato, montado a partir de 
doação da empresa Alcoa. “É uma 
mostra de inclusão e criatividade, 
que gera renda para as mulheres 
da cidade”, diz a coordenadora  do 
posto local, Laiz Mendonça Figuei-
redo. Em Araxá, as alunas também 
são aplicadas, mas em outra área: 
no curso de servente de obras mi-
nistrado por mestres de obras vo-
luntários no CVT Julio Dario. “Boa 
parte dos alunos já se empregou na 
construção civil. No primeiro curso, 
de maio, foram empregadas diver-
sas mulheres no setor”, comemora 
a coordenadora Angélica de Faria.

A Rede Profissional já recebeu in-
vestimentos, em sua estrutura, mais  
de R$ 130 milhões. Os recursos são 
provenientes do governo de estado e 
do MCTI. Em 2011, o orçamento do 
projeto é de R$ 16,8 milhões. Tam-
bém há recursos garantidos para im-
plantação do Centro Tecnológico de 
Capacitação das Apaes (Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais) 
de Minas Gerais, lançado em setem-
bro. Estão previstos investimentos 
de R$ 5,4 milhões, divididos igual-
mente entre o MCTI e o estado.

Serão 148 Centros de Inclusão 
Social, com capacidade para aten-
der oito mil pessoas. Delineado pela 
Sectes em parceria com a Federa-

ção Nacional das Apaes (Fenapaes) 
e a Federação das Apaes do Estado 
de Minas Gerais, o CTC das Apa-
es será composto por 148 Centros 
de Inclusão Social, interligados em 
rede. Os núcleos terão cinco com-
putadores adaptados, com pro-
gramas para atender pessoas com 
deficiência, incapacidades ou mobi-
lidade reduzida. 

O projeto inclui uma parceria com 
o Instituto Nacional de Telecomuni-
cações (Inatel) para a instalação do 
Centro de Tecnologias Assistivas da 
Rede Apae no município de Pará de 
Minas. Com investimento de R$ 650 
mil, terá duas faces. A primeira é um 
Núcleo de Qualificação Profissional, 
voltado à capacitação de 4,5 mil pro-
fissionais da área de saúde e 5,5, mil 
da área de educação. A segunda é a 
Incubadora de Tecnologia Assistiva, 
que pretende apoiar empresas de 
tecnologias focadas no desenvolvi-
mento de produtos e serviços para 
pessoas com deficiência.

O funcionamento dos telecen-
tros e CVTs foi possível em parte 
das cidades do interior com menos 
de 20 mil habitantes com a implan-
tação do Projeto Minas Digital, fina-
lizado tecnologicamente em 2010. 
Trata-se da versão mineira de ban-
da larga popular, feita em parceria 
com a Sectes, prefeituras (respon-
sáveis pela gestão da rede e pela 
contratação do provedor de acesso) 
e a Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel).

Projetos
Rede de Formação Orientada pelo 
Mercado, Centro Tecnológico de 
Capacitação das Apaes de Minas Gerais
Instituições responsáveis
Secretaria de Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior (Sectes), 
Superintendência de Ciência,  
Tecnologia e Inovação
Abrangência
Estadual
Público 
População em geral,  
trabalhadores em busca de primeiro 
emprego e qualificação profissional, 
estudantes, pessoas com deficiência

www.inclusaodigital.mg.gov.br

Somos muito 
procurados pelas 

famílias devido às 
oportunidades 

proporcionadas 
aos adolescentes, 

principalmente pelo 
projeto Primeira Oportunidade, 

que oferece, além de qualificação 
profissional, acompanhamento 

familiar nas instituições de
ensino. Isso tem feito toda a 

diferença na abordagem e 
na forma de aprendizado do 
adolescente e está ajudando 

a criar cidadania. 

Marilda Brígida 
de Souza Leiojoto

48 anos, coordenadora Geral 
do CVT de Brumadinho, em 

entrevista ao portal da Sectes.

Os núcleos das Apaes terão máquinas adaptadas 
para atender pessoas com deficiências.
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Lelia Teixeira já considera o pro-
jeto concluído. A Anatel licenciou o 
Serviço de Comunicação Multimídia 
(SCM) para operar o sistema. O pro-
grama sugere que 10% do valor arre-
cadado na venda dos serviços sejam 
reservados para serviços de manu-
tenção, substituição de equipamen-
tos danificados e futuras expansões 
na rede de serviços. 
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Em busca de sustentabilidade
NavegaPará chega praticamente a todos os municípios. Mas governo reconhece  
que pouco se trabalhou para tornar o programa uma ferramenta de transformação.
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O programa NavegaPará 
passou por um período 
de expansão física, entre 

2009 e 2010. Apesar da mudança 
de governo, a nova administração 
reconheceu a importância do proje-
to para a sociedade e pensa, inclusi-
ve, em implantar uma terceira fase, 
para atender os municípios da Calha 
Norte do estado. Iniciado em 2008, 
o NavegaPará pretendia interligar to-
dos os municípios por meio de uma 
rede de fibra óptica. O governo do 
estado está trabalhando para alcan-
çar essa meta. Mas reconhece que 
ainda não deu conta do desafio de 
levar a população beneficiada pela 
infraestrutura a fazer uso qualificado 

das tecnologias da informação e da 
comunicação (TICs).

Em 2009, o governo terminou a 
instalação da primeira fase da rede 
do NavegaPará. Foram 17 cidades 
conectadas pela infovia, que utiliza 

a fibra óptica OPGW, do linhão de 
energia da hidroelétrica de Tucuruí 
– são mais de 1.500 quilômetros de 
fibra óptica com velocidade de 1 Gbps 
que, em função dos equipamentos 

utilizados, podem chegar a 10 Gbps. 
No final de 2009, começou da segun-
da fase. A ideia é disseminar o sinal 
a partir da cidade de Santa Maria do 
Pará, via enlaces de rádio, que pos-
sibilitam performance de 20 Mbps a 

300 Mbps, para mais de 40 municí-
pios da região Nordeste. Essa etapa 
ainda não foi concluída, mas já foram 
beneficiadas 20 cidades e outras 20 
estão em fase de implantação. Além 

O modelo do programa prevê um conselho gestor,  
eleito pela comunidade, em cada infocentro.
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O programa tem 186 infocentros, 125 dos quais 
implantados em 2010 – ano em que foram capacitadas
oito mil pessoas. Nas máquinas, rodam softwares livres.
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dessas duas fases, pequenos trechos 
serão implantados, como o minero-
duto Paragominas-Acará, para aten-
der outras quatro localidades.

Os responsáveis pelo programa, 
cuja gestão está a cargo da Secreta-
ria de Estado de Desenvolvimento, 
Ciência e Tecnologia (Sedect) e da 
Empresa de Processamento de Da-
dos do Pará (Prodepa), informam, 
por meio da assessoria de imprensa, 
que depois de finalizada a expansão 
da infraestrutura a ideia é gerenciar 
os ativos de forma mais efetiva, para 
obter indicadores consistentes, que 
orientem as melhorias. Pensa-se em 
elaborar uma nova política de susten-
tabilidade para o programa, incluindo 
tanto a parte de infraestrutura quan-
to a de inclusão digital e social. 

Desde o início, o NavegaPará re-
cebeu investimentos de aproximada-
mente R$ 50 milhões do governo do 
estado. Os projetos de infraestrutura 
tiveram participação de empresas 
como Eletronorte, Rede Nacional de 
Pesquisa, Rede Centrais Elétricas do 
Pará (Celpa), do Ministério da Edu-
cação, entre outros parceiros. O de 
inclusão digital, além dos aportes do 
governo estadual, recebeu recursos 
do Banco da Amazônia e da Celpa.

Os infocentros, “braços” de inclu-
são digital do NavegaPará, surgiram 
de duas demandas. A primeira, a 

Faço faculdade de
 matemática e moro 
perto do infocentro.

 Eu frequentava 
o espaço quando 
o NavegaPará foi 

implantado e trabalhei 
como voluntário. Depois abriu 

o processo de seleção e me 
tornei monitor para ministrar 

aulas de informática básica 
e dar apoio aos usuários 

no acesso à internet. Hoje 
leio muito sobre software livre.

José Luiz
28 anos, monitor do 

infocentro Che Guevara.

Projeto
NavegaPará
Instituições responsáveis
Secretaria de Desenvolvimento,  
Ciência e Tecnologia (Sedect),  
Empresa de Processamento de  
Dados do Estado do Pará (Prodepa)
Responsáveis pelo projeto
Theo Carlos Flexa Ribeiro Pires, 
presidente do Prodepa, e Leila Daher, 
assessora da presidência da Prodepa
Parceiros
Banpará, Basa, Celpa,  
Eletronorte, Instituto Evandro  
Chagas, LMTE, LXTE, MTE,  
Microsoft, Ministérios da Educação, 
Ciência e Tecnologia e Planejamento, 
Orçamento e Gestão, Procempa, 
Prodeb, Rede Nacional de Pesquisa, 
República do Emaús, Telecentros.BR, 
UEPA, UFPA, UFRA e Vale
Abrangência 
Estadual
Público 
Toda a população
Investimento
R$ 50 milhões, desde 2008

www.navegapara.pa.gov.br 
www.prodepa.gov.br

necessidade de mão de obra qua-
lificada nas cidades para as quais o 
governo levou a tecnologia. A se-
gunda, a de capacitar a sociedade no 
uso das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs). Atualmente, o 
programa tem 186 infocentros, 125 
dos quais implantados em 2010. O 
público é composto prioritariamente 
por homens, entre 15 e 25 anos, com 
renda familiar de um ou  menos de 
um salário mínimo. Em 2009, foram 
capacitados cinco mil cidadãos e, 
em 2010, oito mil. 

Cada infocentro tem 11 compu-
tadores, uma impressora, no break, 
quadro magnético e os equipamen-
tos necessários para a instalação de 
link de rádio. Só é permitido o uso de 
software livre – hoje se utiliza a distri-
buição Ubuntu. A gestão das unida-
des é feita por um conselho gestor, 
eleito pela comunidade. 

A equipe responsável pela gestão 
do NavegaPará, em comunicado di-
vulgado por meio da assessoria de 
imprensa, reconheceu que “focados 
na implantação e consolidação do 
programa, pouco se trabalhou no 
sentido de utilizá-lo como uma fer-
ramenta de transformação social e 
esse é mais um dos nossos desafios, 
que precisa ser iniciado agora e tra-
balhado objetivando resultados já a 
médio prazo”.

Na segunda fase do NavegaPará, a ideia é disseminar 
 o sinal para mais de 40 municípios da região Nordeste.
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Virada para formar jovens empreendedores
Rebatizado de Espaços Comunitários, programa de inclusão do governo  
paranaense foca na qualificação profissional e faz parceria com o Sistema S.
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N ão foi apenas o nome que 
mudou. O Programa Tele-
centros Paranavegar, criado 

pelo governo do Estado do Paraná 
em 2003, se tornou o Espaços Co-
munitários e deu uma enorme gui-
nada. Agora, a meta é usar a estru-

tura para aumentar a qualificação 
profissional da população, especial-
mente dos mais jovens. 

“A ideia é não deixar ninguém de 
fora, é oferecer a todos a oportuni-
dade de se aprimorar profissional-
mente, uma das formas mais efi-

cientes de garantir a inclusão social. 
Com isso, todos sairão ganhando: 
o cidadão, a sociedade, o país”, diz 
Edson Luiz Casagrande, titular da 
Secretaria Especial para Assuntos 
Estratégicos (Seae). “Percebemos a 
necessidade de fazer nosso progra-

ma de inclusão digital dar um passo 
adiante, transformando-se em mais 
uma ferramenta para preparar nos-
sa população para o mercado de 
trabalho e incentivar o empreende-
dorismo”, diz Clecy Amadori Cavert, 
chefe de gabinete.

A nova proposta do programa é adaptar os cursos do Senai  
para atender às demandas locais de formação.

Os telecentros, implantados em 120 cidades, 
funcionam dentro das Bibliotecas Cidadãs, que mantêm 
os monitores e abrigam atividades culturais.
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Para garantir a qualidade dos cur-
sos, a Seae fez uma parceria com o 
Sistema S – que engloba entidades 
como Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (Senai) e o Ser-
viço Brasileiro de Apoio às Peque-
nas e Médias Empresas (Sebrae), 
entre outras. A proposta é adaptar 
os conteúdos desses cursos às vo-
cações regionais do estado. Assim, 
no polo têxtil, por exemplo, poderão 
ser oferecidos cursos de tendências 
da moda ou de costura industrial, na 
modalidade de educação a distância. 
A Seae também procura fechar par-
cerias com a recém-criada Secreta-
ria de Inclusão Digital, para garantir 
recursos do governo federal.  

A meta é estender o Espaços Co-
munitários para os 399 municípios 
do estado, até o final de 2012 – atual-
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Projeto
Espaços comunitários –  
antigo Telecentros Paranavegar
Instituição responsável
Secretaria Especial para  
Assuntos Estratégicos (Seae)
Responsável pelo projeto
Edson Luiz Casagrande, titular do Seae
Parceiros
Companhia de Informática do Paraná 
(Celepar), prefeituras, Secretaria 
Estadual de Cultura, Sistema S
Abrangência
Estadual
Público
Toda a população

www.seae.pr.gov.br

O trabalho no 
telecentro ajuda 
muito em minha 
formação como 
pessoa e como 

profissional. Por 
ser diferenciado, esse 

telecentro recebe um grande 
número de pessoas com 

necessidades especiais. Graças
 a elas, aprendo a lidar com as 

diferenças na escola, um assunto 
pouco explorado em nossa 

formação profissional.

EKaryna Bühler de Mello
22 anos, aluna da Faculdade de Letras 
da Universidade Estadual de Maringá.

mente, o programa está presente em 
120. Em todas as cidades, os tele-
centros funcionam junto com as Bi-
bliotecas Cidadãs, programa da Se-
cretaria da Cultura criado em 2004 
para estimular a leitura nas regiões 
mais carentes.

Para iniciar as atividades, as Bi-
bliotecas Cidadãs recebem um 
acervo inicial de dois mil livros. São 
instaladas em terrenos cedidos pe-
las prefeituras, que também pagam 
os salários dos monitores dos te-
lecentros. O prédio de 184 metros 
quadrados é construído pelo gover-
no do estado. O telecentro é equipa-
do com seis computadores – plane-
ja-se ampliar o número de máquinas 
para oito. Um espaço comunitário, 
com 35 lugares, é usado para ativi-
dades culturais, como exibição de 
filmes, e para reuniões de integran-
tes da comunidade.

A bancária aposentada Iracema 
Okada Dias, 60 anos, é uma assídua 
frequentadora de um telecentro em 
Maringá, onde funciona o Labora-
tório Temático de Inclusão Digital e 
Diversidade, vinculado ao Programa 
Interdisciplinar de Pesquisa e Apoio 
à Excepcionalidade (Propae), da 
Universidade Estadual de Maringá. 
Iracema já tinha tentado aprender 
informática várias vezes e sempre 

Para o atendimento do público, cada unidade tem um ou  
dois monitores e um estagiário que é aluno da rede pública.

desistia por não conseguir acompa-
nhar o rápido andamento das aulas. 
Foi quando ouviu falar no Laborató-
rio do Propae, há cerca de um ano. 

“Em minha turma havia pessoas 
excepcionais. Apesar das dificulda-
des, elas não abandonaram o curso 
porque tudo era feito com muita pa-
ciência, com muito respeito”, conta. 
Hoje Iracema ajuda a atender os alu-
nos mais novos. “O interessante é 
que aqui há uma diversidade de pes-
soas muito grande. E todas convi-
vem de forma harmoniosa”, explica. 
Nessa unidade, cerca de cem candi-
datos estão em uma lista de espera 
para fazer os cursos. Monitores e es-
tagiários estão elaborando apostilas 
para facilitar os trabalhos.

Para auxiliar na administração 
dos telecentros, a Companhia de 
Informática do Paraná (Celepar) de-
senvolveu um sistema de gestão em 
software livre. A empresa também 
capacitou 98 monitores, em 2010. 
Além de um ou dois monitores por 
unidade, o programa tem 30 esta-
giários, a maioria selecionada entre 
alunos do ensino médio da rede es-
tadual. Em 2010, o programa, então 
chamado de Paranavegar, recebeu 
3.570 novos cadastrados, totalizan-
do 120.061, e acumulou 1.745.273 
acessos registrados.
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A ordem é integrar: políticas e estruturas
Empenhado em consolidar uma estratégia de inclusão, estado reestrutura Escola  
Aberta, amplia Centros Tecnológicos e cria novos Expressos Cidadãos.
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P ioneiro no país e o mais 
abrangente programa de in-
clusão digital de Pernambuco, 

o Escola Aberta – iniciativa que abre 
as escolas públicas para as comuni-
dades nos finais de semana – passa 
por uma reestruturação. O propósito 
é integrá-lo a outras políticas públi-
cas da Secretaria de Educação do es-
tado. A iniciativa, que se tornou lei, 
tem financiamento do Ministério da 
Educação. Pernambuco recebe R$ 5 
milhões por ano para manter o pro-
grama, que abriga 200 escolas es-

taduais, de acordo com Simone Lira, 
gestora do projeto.

“A educação, o intercâmbio cul-
tural e o acesso dos alunos e das 
comunidades às novas tecnologias 
da informação são hoje as grandes 
preocupações do Escola Aberta”, 
explica Simone. Com o objetivo de 
desenvolver a educação integral, 
levando em conta quatro áreas te-
máticas – cultura e artes; esportes, 
lazer e recreação; inclusão digital e 
cidadania; e formação para o traba-
lho e geração de renda –, estão sen-

do desenvolvidas novas atividades e 
conteúdos, em parceria com univer-
sidades pernambucanas. 

Em 2010, cerca de 12 mil pessoas, 
entre professores, líderes comunitá-
rios, gestores das unidades, educa-
dores de apoio e outros, passaram 
por uma formação que tinha como 
objetivo direcionar o Escola Aberta a 
um novo foco. “Estamos identifican-
do as escolas que não conseguiram 
trabalhar bem as quatro áreas temá-
ticas para desenvolver estratégias 
capazes de enfrentar o problema”, 

No laboratório do CTCD Nascedouro de Peixinhos, em Olinda,  
acontece o curso “Multiplicando peixinhos”, com 130 horas.
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diz a atriz Rosa de Fátima Galvão, as-
sessora do Núcleo Pedagógico. 

Algumas unidades desenvolvem 
oficinas de criação de acessórios fei-
tos com garrafas PET, orientadas por 
uma designer. Participam mães de 
alunos, que podem aproveitar o co-
nhecimento para gerar renda. Tam-
bém são transmitidas informações 
sobre associativismo, para que essas 
pequenas empreendedoras possam 
estruturar seus negócios. Porém, 
a oficina de formação em educa-
ção complementar é garantida pela 
abertura das bibliotecas das escolas 
nos finais de semana. Os oficineiros 
recebem ajuda de custo para trans-
porte e lanche.

Fortalecer os arranjos produtivos 
locais por meio da educação pro-
fissional e tecnológica também é o 
objetivo dos Centros Tecnológicos 
de Cultura Digital (CTCD), o mais re-

cente programa do governo de Per-
nambuco que tem como ferramenta 
a inclusão digital. Por enquanto, a 
abrangência da iniciativa é reduzida. 
Existem apenas cinco unidades em 
funcionamento. O CTCD de Carua-
ru é voltado para a moda; o de Serra 

Costumo dizer a 
meus alunos que sou 
o melhor exemplo de 

que é possível escrever 
uma nova história 
de vida. Fui aluno 

do CTCD e monitor 
voluntário. Aqui aprendi a 

valorizar a educação e tive a 
oportunidade de me transformar 

em um educador. Vim de uma 
comunidade de baixa renda, 

como muitos de meus alunos, e 
agora posso retribuir tudo o que 
recebi. Comecei de baixo e tenho 

certeza de que vou conseguir 
fazer um curso superior na área 

de tecnologia da informação.

Kleberson Trindade
21 anos, concluindo o ensino técnico

 na área de Suporte e Manutenção de 
Equipamentos de Informática.

Talhada, para a ovinocapricultura; 
o de Araripina, para o gesso; o de 
Garanhuns, para os laticínios; e o 
de Olinda, para a cadeia produtiva 
de audiovisual. Mais quatro centros 
devem ser construídos, em 2012, 
com recursos do Ministério da Edu-
cação, dentro do Programa Brasil 
Profissionalizado. Em setembro de 
2011, foram abertas 712 vagas para 
os CTCDs em cursos técnicos como 
Comunicação visual (Nascedouro 
de Peixinhos), técnico em alimentos 
(Garanhuns), entre outros.

O CTCD Nascedouro de Peixi-
nhos, em Olinda, começou a fun-
cionar em 2008. No laboratório de 
informática, com 20 computadores, 
acontece o “Multiplicando peixi-
nhos”, curso com 130 horas, no qual 
os alunos recebem não só os funda-
mentos básicos de informática, mas 
aprendem a usar diversos progra-

mas. “No início, trabalhávamos ape-
nas com softwares livres. Mas, por 
exigência do mercado profissional, 
estamos introduzindo programas 
proprietários”, explica Selma Leite 
Vasconcelos, gestora do centro. A 
ação local está em franca expansão. 

As turmas dos cursos de introdução à informática passarão,  
ainda em 2011, de 80 para 120 alunos.
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As turmas dos cursos de introdu-
ção à informática passarão, ainda 
em 2011, de 80 para 120 alunos; e o 
número de módulos, de quatro, para 
seis. A partir do primeiro semestre 
de 2012, a ideia é implantar cursos 
técnicos de nível médio em design 
gráfico – para isso, está sendo mon-
tado um laboratório específico, com 
20 computadores. 

Também está sendo montada 
uma sala de conectividade, com 10 
computadores e conexão Gesac (ver 
página 28), que ficará à disposição da 
comunidade e dos alunos, para que 
possam fazer pesquisas relaciona-
das a seus projetos. “Enquanto fa-
zem o curso, eles são convidados a 
criar um site contando alguma coisa 
sobre a cultura do lugar onde vivem. 
Duas pedagogas acompanham esse 
trabalho”, conta Selma. No segundo 
semestre de 2011, o centro se prepa-
rava para receber um estúdio de áu-
dio que terá edição em software livre. 
Essa foi uma reivindicação da comu-
nidade. “E foi fechada uma parceria 

Em 2010, cerca de 12 mil pessoas passaram por 
uma formação que tinha como objetivo direcionar 
o Escola Aberta a um novo foco.
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Administração pública toda conectada

Empenhado em conectar to-
dos os órgãos públicos esta-
duais por meio de uma rede 

de fibra óptica em banda larga, o 
governo de Pernambuco levou o 
programa PE Multidigital para 184 
dos 185 municípios do estado – ape-
nas Carnaubeira da Penha ficou de 
fora, aguardando a infraestrutura 
de fibra para aquela região. O ser-
viço não ficou apenas melhor. Ficou 
também mais em conta para os 
cofres públicos, pois todo o tráfe-
go intragoverno passou a ter custo 
zero, de acordo com Leonildo Sales, 
secretário-executivo da Secretaria 
de Administração do Estado, órgão 
responsável pelo projeto.

Os benefícios da iniciativa chega-
ram também para a população. Com 
a expansão do PE Multidigital, foram 
criados nove novos Espaços Cidada-
nia, onde a população tem acesso 
gratuito à internet. No total, são 17 
unidades, distribuídas pelas cidades 
do interior. Cada uma tem dez com-
putadores conectados em banda lar-
ga, impressora, climatização e tele-

Projetos
Centros Tecnológicos de Cultura  
Digital, Escola Aberta, PE Multidigital
Instituições responsáveis
Secretarias de Ciência e Tecnologia,
de Educação e de Administração  
do Estado de Pernambuco
Responsáveis pelos projetos
Márcia Lira, superintendente de 
Tecnologia e Inovação do Instituto  
de Tecnologia de Pernambuco;  
Simone Lira, gestora; Leonildo Sales, 
secretário-executivo de Administração
Parceiros
Associação Instituto de Tecnologia  
de Pernambuco; ministérios da Ciência  
e Tecnologia e das Comunicações
Abrangência
Municípios abrangidos pelos projetos
Público
Toda a população

www.portaisgoverno.pe.gov.br/ 
web/site-ati/pe-multidigital 
www.itep.br

fone fixo. Os espaços funcionam em 
parceria com organizações da socie-
dade civil locais. E são operacionali-
zados pelo consórcio que ganhou a 
licitação em 2006 para implantar a 
infraestrutura da rede, formada por 
Siemens, Oi e Vectra. Em quatro 
anos de contrato, o consórcio inves-
tiu R$ 1,1 milhão no projeto.

A rede PE Multidigital é respon-
sável por 3.068 acessos dedicados 
convergentes, tem 27.897 pontos de 
voz fixos, 14 salas de videoconferên-
cia, quatro Expressos Cidadãos – que 
reúnem em um só lugar serviços de 
órgãos públicos federal, estaduais e 
municipais – na região metropolita-
na e dois Expressos Cidadãos no in-
terior, em Caruaru e em Petrolina. O 
investimento previsto para 2011 é de 
cerca de R$ 60 milhões, vindos de 
verba de custeio. O governo do esta-
do planeja contratar uma nova rede, 
nos mesmos moldes da PE Multidi-
gital. A intenção, diz Sales, é agregar 
outros serviços, como telefonia mó-
vel, 0800, e potencializar o uso das 
videoconferências, entre outros.

Foi fechada uma parceria com o Sistema S para uma formação de  
80 horas em gestão cultural e posicionamento de mercado.
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com o Sistema S para uma formação 
de 80 horas em gestão cultural e 
posicionamento de mercado”, acres-
centa Selma.

Gilson Bazileu, de 21 anos, é ex-
-aluno do CTCD Nascedouro de Pei-
xinhos, onde fez um curso avançado 
de informática. Atuou alguns meses 
como monitor voluntário. Hoje, tra-
balha na parte técnica de som de um 
cineclube instalado em um espaço 
cedido pela direção do CTCD. Ele 
integra a curadoria do projeto, que 
já organizou duas edições do evento 
musical Cena Brasil. “Pretendo estu-
dar para fazer uma faculdade na área 
de design gráfico e prestar um con-
curso público”, conta.
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Máquinas paradas no sertão
Com monitores sem contrato e obras suspensas, as EIDCs, que atendem  
a população rural, aguardam bolsas do Telecentros.BR para continuar.

P assados cinco anos de sua im-
plantação, o Programa Escola 
de Inclusão Digital e Cidadania 

(EIDC), criado em 2006 pelo gover-
no do Rio Grande do Norte, está em 
tempo de estio. As escolas atravessa-
ram o primeiro semestre de 2011 sem 
os monitores – cujos contratos não 
foram renovados. Também está em 
compasso de espera a construção de 
20 novas escolas, em 17 municípios, 
com previsão de investimento de R$ 
3 milhões, entre obra civil e compra 
de equipamentos. Os monitores 
eram mantidos pelas prefeituras par-
ceiras. Agora, vão ser remunerados 
com as bolsas do Telecentros.BR 
(ver página 26). No primeiro edital do 
programa, lançado em julho de 2011, 
foram solicitados recursos para 202 
educadores, das escolas de Mossoró, 
Caicó, Currais Novos, Assu, Pau dos 
Ferros, Umarizal, João Câmara, Santa 
Cruz, São Paulo do Potengi e São José 
de Mipibu. 

A paralisação temporária foi sen-
tida pelos usuários do projeto, de 

responsabilidade da Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Ru-
ral do Rio Grande do Norte (Emater-
-RN). São 101 unidades, construí-
das com recursos do Ministério da 
Educação ao lado de escolas pú-
blicas, a um custo médio de R$ 80 
mil. Apenas 22 não ficam nas sedes 
dos municípios, mas as unidades 
são consideradas rurais por aten-
der principalmente trabalhadores 
ligados ao Programa Nacional de 
Agricultura Familiar (Pronaf). Além 
dos estudantes, os centros de aten-
dimento são abertos a professores, 
funcionários da administração públi-
ca municipal, pequenos comercian-
tes e, principalmente, lavradores.

Dos 167 municípios do Rio Gran-
de do Norte, 143 têm economia ba-
seada na produção rural. É esse o 
universo do Programa. Um exemplo 
está na região da Chapada do Apodi, 
Oeste do estado, onde predominam 
pequenas propriedades. No municí-
pio de Felipe Guerra, a escola inau-
gurada em 2008 já atendeu mais de 

400 dos cerca de 5,5 mil habitantes, 
com cursos de informática básica. A 
maior parte dos usuários é formada 
por lavradores que ainda dependem 
de atravessadores para escoar a 
produção. Com o acesso à internet, 
passaram a negociar diretamente 
com o consumidor e puderam gerar 
novos negócios.

Na vizinha Apodi, os moradores 
de mais de cem comunidades rurais 
também se beneficiam. “As ações 
são voltadas aos trabalhadores que 
vivem da agricultura familiar. Para o 
homem do campo, a informatização 
abre novos horizontes e traz novos 
conhecimentos, promovendo a ci-
dadania”, salienta Raimundo Firmino 
de Oliveira, coordenador estadual do 
Projeto EIDC.

Pelo plano inicial, cada EIDC deve 
ser equipada com salas climatiza-
das, 12 computadores com acesso 
à internet, projetor multimídia, im-
pressora multifuncional e conexão à 
internet via satélite. Na primeira fase 
do projeto, a Microsoft Brasil cedeu 

Dos 167 municípios do Rio Grande do Norte, 143 têm economia  
baseada na produção rural. É esse o universo do Programa.
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840 licenças de softwares, além do 
treinamento dos monitores. Para 
a segunda fase, não foi divulgada a 
previsão de custos.

No Assentamento Maísa, entre 
os municípios de Mossoró e Baraú-
na, os monitores Erialdo Torquato 
e Rodrigo Costa Lopes esperam o 
processo seletivo do Telecentros.BR 
para voltar ao trabalho. Filhos de tra-
balhadores sem-terra assentados, 
eles participaram da implantação 
do projeto, que até o final de 2010 
formou 120 pessoas no curso básico 
de Formação em Informação. No as-
sentamento, conhecido internacio-
nalmente pela produção orgânica de 
arroz e pelo bom desempenho nas 
culturas do milho, do feijão e da ace-
rola, os usuários tiveram acesso às 
novas tecnologias agrícolas por meio 
de recursos multimídia e exibição 
de vídeos educativos. “Muita gente 
nem conhecia um computador. A 
EIDC é um direito conquistado, as-
sim como a terra, a escola e a nossa 
dignidade”, defende a trabalhadora 
rural Vânia Maria de Oliveira, mo-
radora da agrovila Paulo Freire, uma 
das dez construídas no local.

Outra iniciativa do estado em fase 
de mudança é o projeto Internet de 

Projeto
Programa Escola de Inclusão  
Digital e Cidadania (EIDC)
Instituição responsável
Empresa de Assistência Técnica  
e Extensão Rural do Rio Grande  
do Norte (Emater)
Parceiros
Ministérios da Educação,  
das Comunicações, da Ciência e 
Tecnologia, do Desenvolvimento  
Agrário, do Desenvolvimento,  
Indústria e Comércio Exterior,  
Serviço Brasileiro de Apoio às  
Micro e Pequenas Empresas  
(Sebrae), prefeituras
Abrangência
Estadual
Público
Trabalhadores rurais, alunos da rede 
pública de ensino, comunidade local

www.emater.rn.gov.br

Todos, implantado em 2009, a um 
custo estimado (para a primeira fase 
do projeto, que não se concluiu) de 
R$ 1,4 milhão. A ideia inicial, de ex-
pansão de espaços ao ar livre, será 
levada gradativamente para as salas 
internas nas Centrais do Cidadão. O 
projeto recebeu recursos do governo 
e do Ministério da Saúde, que tinha 
a intenção de interligar as redes de 
quatro municípios, além de Natal. 
Quando foi criado – apelidado de 
“lan house pública”–, previa a insta-
lação de seis torres, totalizando 18 
pontos de acesso que distribuiriam 
conexão para 73 antenas menores, 
com potencialidade de espalhar o 
sinal por até 15 quilômetros. Atual-
mente estão em operação dez pon-
tos de acesso no estado, distribuídos 
na Grande Natal, em Mossoró, Cai-
có, Pau dos Ferros e Currais Novos. 

O projeto de abrir o sinal da in-
ternet, que visava atender escolas 
públicas, postos de saúde, hospitais 
e órgãos da administração pública, 
é utilizado em média por 50 a cem 
pessoas, por ponto de acesso. Men-
salmente, o custo para manutenção 
é de R$ 60 mil. 

Em Natal, onde havia a expectati-
va de implantar dez pontos de aces-

Devemos ser qualificados 
periodicamente,o que ajuda a 

acompanhar o surgimento das 
novas tecnologias, que vem 

ocorrendo tão  rapidamente. 
É muito gratificante saber que 

o nosso trabalho modifica a 
realidade de algumas  famílias 

aqui das comunidades de Nova 
Esperança e Panon I6.

João Belarmino
monitor da EIDC de Assu. 

so, o programa tinha por objetivo 
também fornecer serviço de internet 
sem fio em locais de grande visita-
ção turística. A área de abrangência 
do sinal das torres de Natal, insta-
ladas em Ponta Negra, Mãe Luíza e 
Petrópolis, varia conforme o equi-
pamento utilizado pelo usuário e a 
presença de barreiras arquitetônicas 
e naturais, além da velocidade de co-
nexão - entre 200 kbps e 800 kbps.

Está em compasso de espera a construção de 20 novas escolas,  
em 17 municípios, com previsão de investimento de R$ 3 milhões.
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Estado aposta em parceiros federais
Com muito a fazer pela inclusão digital, o estado do Rio Grande do Sul  
retoma esforços por meio do Plano Gaúcho de Inclusão Digital.

D epois de lançar o RS Digi-
tal, em 2009, programa 
que atendeu apenas duas 

cidades – Piratini e Candiota –, o go-
verno do Rio Grande do Sul retoma 
esforços para recuperar o atraso nas 
iniciativas de inclusão digital. A nova 
estratégia se baseia no Plano Gaú-
cho de Inclusão Digital (PGID), que 
tem proposta orçamentária, para 
2012, de cerca de R$ 10 milhões. 
Segundo a Secretaria de Comuni-
cação e Inclusão Digital do Estado 
(Secom), responsável pelas ações 
nessa área, o maior aporte será para 
a implantação e manutenção de 
telecentros e criação de Unidades 
Tecnológicas de Inclusão Digital. A 
meta é arrecadar de sete a dez mil 
computadores, até 2014. Os equi-
pamentos serão distribuídos às uni-
dades de acesso à internet pela Se-
com e instalados pela companhia de 
processamento de dados do estado, 
a Procergs. O governo também fala 
em investimentos para ampliação 
da rede de banda larga em parceria 

com a Telebras e a Companhia Es-
tadual de Energia Elétrica (CEEE), 
com investimentos iniciais em torno 
de R$ 250 milhões. Dos 497 muni-
cípios do estado, 150 ainda não têm 
banda larga.

Com tão poucas iniciativas pró-
prias, o estado investe nas parcerias 
federais. Assim, a primeira decisão 
para a retomada foi a de que as polí-
ticas estaduais serão alinhadas com 
as do governo federal. A intenção 
é aderir a projetos já consolidados. 
“Vamos priorizar a inclusão pelas 
populações que mais necessitam”, 
informa Gérson Barrey, diretor de 
Inclusão Digital na recém-criada Se-
com. Uma das iniciativas é a instala-
ção de 24 telecentros na zona rural, 
com terminais e equipamentos mul-
timídia, em parceria com o Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário (ver 
página 42), que oferece capacitação 
profissional. A conexão será do Ge-
sac (ver página 28), do Ministério das 
Comunicações.

Outra frente é o programa federal 

Projeto
Plano Gaúcho de Inclusão Digital (PGID)
Instituição responsável
Secretaria de Comunicação  
e Inclusão Digital (SCID)
Responsável pelo projeto
Vera Spolidoro, titular da SCID
Parceiros
Banco do Brasil, Banrisul, Procergs
Abrangência
Estadual
Público
População em geral

www.estado.rs.gov.br

Um Computador por Aluno (UCA 
- ver página 46). “Atualmente, tan-
to em Candiota como em Piratini, 
100% das escolas estaduais e mu-
nicipais estão conectadas à internet, 
assim como os postos de saúde e a 
área de segurança”, conta Guilher-
me Mertens, da Secretaria da Ci-
ência, Inovação e Desenvolvimento 
Tecnológico (SCIT). A transmissão 
local é por rádio e o acesso é feito 
pelas fibras da CEEE. 

Mais um projeto em andamento 
na diretoria de Inclusão Digital prevê 
a criação de um centro de reciclagem 
de computadores, para reaproveita-
mento de dez mil máquinas descar-
tadas por ano pelo governo, na reno-
vação do parque – além de doações 
do Banco do Brasil e da Caixa Econô-
mica Federal. O centro terá também 
a função de capacitar jovens que po-
derão, a partir do curso, se integrar a 
outro projeto em formatação, o SOS 
Telecentros. “O objetivo é formar jo-
vens para trabalhar na manutenção 
de telecentros”, explica Barrey.

O governo fala em ampliação da rede de banda larga em parceria com  
a Telebras e a Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE).
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Nossos sucesso é medido
em sonhos e sorrisos.

Há 20 anos o GRAACC trabalha para 
garantir a crianças e adolescentes com 
câncer todas as chances de cura para 
sonhar com o futuro. Faça parte desta 
história.
 
Torne-se sócio do GRAACC.
www.graacc.org.br

Ryan, paciente do GRAACC



A grande meta é a Educação
Rio Estado Digital, Centros de Internet Comunitária e Conexão Educação  
trabalham para oferecer formação e ferramentas tecnológicas educacionais.

L evar internet gratuita para 
todos os cariocas é uma das 
metas do governo do Rio de 

Janeiro, desde 2009, quando foi lan-
çado o programa hoje chamado de 
Rio Estado Digital. Os primeiros si-
nais gratuitos da rede sem fio foram 
abertos na orla da capital, em San-
ta Marta (Botafogo) e na Cidade de 
Deus (zona Oeste). Depois, o proje-
to chegou a municípios da Baixada 
Fluminense. Em 2010, a cobertura 
se estendeu a várias comunidades 

da cidade do Rio de Janeiro: Pavão, 
Pavãozinho e Cantagalo (Ipanema), 
um condomínio em Manguinhos e 
o Morro da Providência (região do 
porto do Rio de Janeiro). Chegou 
também às avenidas Presidente Var-
gas e Brasil; à orla, do Leme ao Le-
blon, à Vila Militar. Em Petrópolis, o 
sinal atende a Rua Tereza, reduto de 
pequenos empreendedores.

A meta, para 2011, é beneficiar o 
Complexo do Alemão, onde vivem 
aproximadamente 270 mil pessoas. 

Para isso, será necessário um inves-
timento de mais R$ 5 milhões – que 
vão se somar aos R$ 22 milhões 
aplicados, desde o início, quando o 
programa se chamava Rio Digital. 
Se o objetivo de 2011 for atingido, o 
programa fechará o ano atendendo 
cerca de dois milhões de pessoas. E 
não apenas para acesso livre à inter-
net. O governo espera utilizar essa 
infraestrutura para oferecer forma-
ção profissional a populações de 
baixa renda.
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A oferta de cursos presenciais e a distância começou  
em 2010, nos 80 pontos de acesso.
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CICs entram na era do ensino a distância

“Nosso grande desafio é atrair 
os usuários e fazê-los acreditar que 
os cursos oferecidos pela internet 
podem aumentar suas chances 

de empregabilidade”, explica Júlio 
Lagun, subsecretário de Ciência e 
Tecnologia do Rio de Janeiro. Para 
garantir oficinas e cursos de quali-
ficação profissional de qualidade, 

Os Centros de Internet Co-
munitária (CICs), que co-
meçaram a ser implantados 

desde 2001, se preparam para dar 
um passo decisivo: a partir de 2012, 
vão oferecer cursos profissionalizan-
tes de educação a distância. “Com o 
acesso crescente da população aos 
equipamentos de informática, va-
mos usar a internet como uma ferra-
menta de educação, de inclusão so-
cial”, antecipa Paulo Cesar Coelho, 
diretor do Centro de Tecnologia de 
Informação e Comunicação do Es- 
tado do Rio de Janeiro (Proderj), res-
ponsável pelo projeto. 

Para isso, o governo pretende fir-
mar parcerias com empresas e orga-
nizações que já têm trabalho nessa 
área, a exemplo do Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas (Sebrae). 

Os CICs são considerados tão 
prioritários pelo governo do esta-
do que, para cuidar do programa, 
foi criada, no Proderj, uma gerência 
exclusiva, ligada diretamente à pre-
sidência. Hoje, são 91 CICs – 17 na 
capital –, instalados preferencial-
mente nas regiões mais carentes ou 

Dei curso de iniciação 
à informática para 

alunas da terceira idade 
na Urca e tenho certeza 

de que aprendi muito 
mais do que ensinei. A 

gente percebia que elas 
estavam ali não só para aprender, 
mas para fazer amigos, porque se 

sentiam sozinhas. Eram pessoas 
fantásticas que se esforçavam 

para aprender. Agora, atendo um 
público bem variado no CIC do 

Poupatempo, em Bangu, e tenho 
a oportunidade de me relacionar 

com todo tipo de pessoas.

Luiz Fernando de 
Oliveira Guimarães

21 anos, aluno do curso de 
Tecnologia em Análise e 

Desenvolvimento de Sistemas da 
Universidade Estadual da Zona Oeste.

o Rio Estado Digital tem parcerias 
com a  Fundação de Apoio ao Ensino 
Técnico (Faetec), com a Fundação 
Centro de Ciências e Educação Su-

perior a Distância (Cecierj) e com a 
Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC-RJ), instituições 
reconhecidas pela excelência do en-
sino. “Não é nosso negócio oferecer 

conexão à internet. Nosso negócio é 
oferecer educação”, reforça Lagun.

A oferta de cursos, tanto na mo-
dalidade a distância, quanto os se-
mipresenciais, começou há um ano, 
nos 80 pontos de acesso do estado, 
as Faetecs Digitais, onde a população 
pode usar os equipamentos para se 
conectar à rede e assistir aulas. Até 
agora, cerca de 2.500 pessoas fize-
ram algum tipo de capacitação – in-
formática, bombeiro hidráulico, ele-
tricista, operador de telemarketing, 
entre outros. A divulgação do serviço 
é feita no próprio site do programa ou 
nas próprias Faetecs Digitais.

nas áreas mais remotas. Em 2010, 
eram 80 unidades. Estima-se que a 
população atendida é de aproxima-
damente três milhões de pessoas.

No final de 2010, os CICs regis-
traram uma marca histórica: os cur-
sos de alfabetização digital forma-
ram dez mil pessoas. O programa 
tem também um curso de alfabeti-
zação digital especialmente desen-
volvido para pessoas com mais de 
60 anos de idade, com 20 horas 
de duração, o dobro do tempo nor-
mal. O curso sênior é ministrado em 
dez CICs – sete na capital. Em abril,  
3.572 integrantes da melhor idade 
tinham recebido seus diplomas. 

A dona de casa Maria Nilza de 
Souza Reis, de 65 anos, foi uma de-
las. “Sempre tive vontade de apren-
der a usar o computador e nunca 
tive nem tempo, nem oportunida-
de”, conta. Agora, Maria Nilza sabe 
navegar na internet, frequenta redes 
sociais e tem um notebook só seu: 
“Posso me comunicar com parentes 
que moram em Teresópolis, e arran-
jei novos amigos”. 

A dona de casa também passou 
a participar de um programa na Uni-

Governo tem parcerias com instituições acadêmicas 
como Faetec, Cecierj e PUC-RJ para garantir qualidade 
aos cursos e oficinas oferecidos.
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versidade Aberta da Terceira Idade 
(Unati), que funciona na Universida-
de do Estado Rio de Janeiro, no cam-
pus Maracanã. 

“Os resultados com os idosos têm 
sido fantásticos”, comenta Coelho, 
um dos mais ardorosos defensores 
do programa. A meta é chegar ao fi-
nal da gestão do governador Sérgio 
Cabral com cerca de cem CICs em 
funcionamento, em parceria com as 
prefeituras e associações de bair-
ros ou ONGs, com pelo menos uma 
unidade em cada um dos 92 municí-
pios do estado – hoje, são atendidas 
46 cidades. O Proderj fornece dez 
computadores, um servidor, siste-
ma operacional Linux, impressora, 
acesso à internet de pelo menos 1 
Mbps e bolsa para os monitores es-
tagiários de nível médio.

Escolas estão interligadas em rede

O programa Conexão Educa-
ção chegou a cerca de 1,5 
mil escolas públicas do Rio 

de Janeiro, onde estudam aproxima-
damente 1,5 milhão de alunos. Todas 
as unidades têm acesso ao sistema, 
estruturado sobre uma plataforma 
web, e podem levantar informações 
estratégicas relacionadas a gestão 
de pessoas, infraestrutura e dados 
educacionais. Ao lançar o projeto, 
em 2009, a Secretaria Estadual de 
Educação (Seduc) tinha por objetivo 
reduzir o índice de evasão escolar, 
em torno de 10%, e obter dados atu-
alizados para tomar decisões tanto 
em nível central quanto para cada 
unidade da rede.

Segundo a Seduc, esses objetivos 
estão sendo alcançados, pois já foi 
possível realizar um mapeamento 
mais detalhado da rede, para iden-
tificar, por exemplo, alocação de 
professores, número de alunos ma-

triculados por escola. A Seduc deve 
implantar, ainda em 2011, um novo 
módulo de lançamento de notas que 
irá fornecer informações relevantes 
sobre o desempenho e a frequên-
cia dos estudantes. A partir dessas 
informações, a equipe da Secretaria 
planeja desenvolver projetos peda-
gógicos que corrijam os problemas 
encontrados na rede pública.

Para captar as informações que 
alimentam o banco de dados, o Co-
nexão Educação entregou, a cada 
aluno, um cartão magnético de 
identificação. Os alunos passam os 
cartões em leitoras instaladas nas 
salas de aulas, nos refeitórios e nos 
ônibus da Transurb, companhia de 
transportes fluminense. Com esse 
controle, pode-se saber, por exem-
plo, quantas merendas são servidas 
em cada escola. Ou quantos créditos 
para viagens intermunicipais e muni-
cipais são usados por mês.

Projetos
Rio Estado Digital, Centros de Internet 
Comunitária, Conexão Educação
Instituições responsáveis
Secretaria de Ciência e Tecnologia, 
Centro de Tecnologia da Informação 
e Comunicação do Estado do Rio de 
Janeiro (Proderj), Secretaria de Educação
Responsáveis pelos projetos
Júlio Lagun, subsecretário de Ciência e 
Tecnologia do Rio de Janeiro; Marcos 
Aurélio Medeiros Xavier de Souza, 
gerente de Inclusão Digital do Proderj e 
Eduardo Santos, superintendente de TI
Parceiros
Associações de moradores e prefeituras
Abrangência
Estadual
Público
Toda a população

www.rioestadodigital.rj.gov.br,   
www.internetcomunitaria.rj.gov.br 
www.proderj.rj.gov.br 
www.educacao.rj.gov.br

No final de 2010, os CICs contabilizaram dez mil  
pessoas capacitadas no uso do computador.
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Indígenas mais perto do conhecimento
Programa de ensino a distância da Univirr aumenta oferta de cursos e estado  
contrata novas antenas Gesac de transmissão via satélite.

Em língua macuxi, Tamî´kan 
significa “sete estrelas”. Em 
Roraima, é também o nome 

do projeto de formação do magisté-
rio indígena, em que brilha a cons-
telação da inclusão digital. Desde 
2007, quando foi criado, o programa 
capacitou mais de cem professores 
para ministrar aulas de introdução à 
educação digital. A disciplina ganhou 
tal relevância que foi incluída na gra-
de curricular de formação indígena 
do estado. Desenvolvido pelo Cen-
tro de Formação dos Profissionais 
da Educação de Roraima (Ceforr), 
da Secretaria da Educação, Cultura e 
Desportos (SECD), o Tamî´kan tem 
como meta capacitar 300 professo-
res indígenas de oito etnias.

A SECD também é responsável 
pela Fundação Universidade Virtual 
de Roraima (Univirr). A universidade 
foi transformada em fundação públi-
ca em 2010 para agregar e articular 
as ações de inclusão digital e educa-
ção a distância do governo estadual. 
Abriga dez cursos de graduação a 
distância e quatro de pós-graduação, 

além dos Centros Multimídia implan-
tados nos 15 municípios do estado, 
que já funcionam como polos da Uni-
versidade Aberta do Brasil (UAB), 
outra iniciativa do governo federal. 
Desde 2006, quando a universidade 
foi criada, os Centros Multimídia ca-
pacitaram 30 mil pessoas com cur-
sos de informática básica e avançada.  
O total de atendidos representa mais 
de 6% da população do estado. 

O orçamento de 2011 prevê ex-
pansão da ação para mais 22 unida-
des, em localidades de difícil acesso. 
A meta do estado é atender cerca 
de 100 mil pessoas até o segundo 
semestre de 2012 e capacitar toda 
a população de Roraima, até 2015. 
Para isso, em 2011, Roraima ampliou 
a rede de antenas do Gesac. O estado 
contabiliza hoje 172 pontos em salas 
de informática implantadas em es-
colas de ensino médio, associações 
e organizações da sociedade civil. O 
acesso via satélite tem velocidade de 
256 kbps e chega a 2 Mbps nos polos 
da Univirr. Nos locais onde não há te-
lefone, funcionam sistemas VoIP.

Projeto
Universidade Virtual de Roraima (Univirr)
Instituição responsável
Secretaria de Educação,  
Cultura e Desportos de Roraima
Parceiros
Fundação Banco do Brasil, ministérios 
da Educação, das Comunicações, do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, do Planejamento, prefeituras, 
Universidade Federal de Roraima (UFRR)
Abrangência
Estadual
Público 
Comunidades indígenas, escolas 
estaduais, escolas municipais, 
professores, comunidade em geral

www.univirr.com.br/roraima

O estado também abriga o pro-
grama federal Um Computador por 
Aluno (UCA, ver página 46), execu-
tado por meio da Univirr. Até junho 
de 2011, cinco escolas estaduais 
indígenas receberam os laptops. 
Quase na divisa com a Venezuela, 
a Escola Estadual Indígena Tuxaua 
Antonio Horácio, no município de 
Pacaraima, foi a primeira. 

Para o tuxaua José Nilton Simão, 
que é um mobilizador comunitário, a 
tecnologia “é um passo importante 
na formação da nova geração e para 
integrar os jovens com a modernida-
de, sem esquecer a tradição. A tec-
nologia nas comunidades indígenas 
é de fundamental importância para 
a melhoria da vida dos índios”. 

A mesma opinião é partilhada 
pelo reitor da Fundação Univirr, Jairo 
Amílcar da Silva Araújo. O professor 
salienta que houve a democratiza-
ção da informação também para os 
pais dos alunos , que “antes não ti-
nham nenhum contato com o com-
putador, mas ficam curiosos e aca-
bam aprendendo”.

A Universidade abriga dez cursos de graduação a distância  
e quatro de pós-graduação, além dos Centros Multimídia

Fr
an

ce
 T

el
le

s

933º Anuário ARede de Inclusão Digital



Oportunidades para pequenos produtores
Beija-Flor leva inclusão digital e qualificação profissional para trabalhadores rurais  
e comunidades pesqueiras do interior de Santa Catarina.

M enor pássaro conhecido 
na natureza, o beija-flor 
compensa o tamanho 

com a agilidade: chega a bater as 
asas 80 vezes por segundo, o que 
lhe permite extrair o néctar das flo-
res em pleno voo. Com esforço, su-
pera dificuldades. A mesma coisa 
acontece em comunidades rurais 
catarinenses onde estudantes, la-
vradores e pescadores superam a 
falta de recursos buscando conheci-
mento em centros públicos de aces-
so à internet. O nome do projeto que 
abriga esses centros? Programa de 
Inclusão Digital Beija-Flor. 

Em Santa Catarina, 16% da popu-
lação reside no meio rural – pouco 
mais de um milhão de pessoas, em 
293 municípios. Segundo o Censo 
Agropecuário, do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE), 
no estado predominam os pequenos 
empreendimentos agrícolas familia-
res, 90% com no máximo 50 hecta-
res. É nesse cenário que o Programa 
Beija-Flor está inserido. Em julho de 
2011, cerca de 148 mil pessoas eram 
beneficiadas por ações desenvolvi-
das em 148 telecentros instalados 
em 129 cidades.

O acesso à internet é estratégico. 
Na Escola do Rio do Meio, distante 
27 quilômetros do município homô-
nimo, são atendidas as comunidades 
de Caçadorzinho, Lageadinho, Ca-
çador Grande, Serra da Esperança 
e Rio do Meio. Atualmente tem sete Pr
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professores, uma auxiliar e 57 alunos 
do ensino fundamental. “O telecen-
tro serve como um meio de comu-
nicação, pois na comunidade não 
temos acesso à telefonia celular”, diz 
a professora Neusa de Fátima Dias.

Mas o programa vai além do 
treinamento para a informática. As 
ações nas unidades, que operam 
com software livre, são pautadas a 
partir das demandas específicas de 
cada comunidade. São ministrados 
cursos relacionados à produção 
agrícola e pesqueira e à gestão de 
pequenas propriedades. As capa-
citações vão desde programas de 
contabilidade que auxiliam na ges-
tão da produção de leite, pescados 
e hortifrutigranjeiros até cursos de 
produção de pães e doces caseiros, 
formação em questões ambientais 
e desenvolvimento de técnicas agrí-
colas alternativas. Os telecentros 
também estimulam a população a 
se inscrever nos programas de en-
sino a distância do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Rural (Senar), que 
oferece cursos nas áreas de quali- 
dade de vida, inclusão digital, escola 
do pensamento agropecuário e ges-
tão de negócios. 

Criado em 2004, para atender 
comunidades em situação de vulne-
rabilidade social, o Beija-Flor inicial-
mente recebia equipamentos usa-
dos, doados pelo Banco do Brasil. Em 
março de 2011, o Programa Nacional 
de Inclusão Digital do Banco do 

Brasil anunciou a liberação de sete 
mil máquinas para atender as uni-
dades catarinenses, no período de 
2011/2016, o que permitirá a criação 
de mais 350 telecentros. A conexão 
é Gesac (ver página 28).

Na colônia de pescadores Z-5, 
no bairro Armação do Itapocorói, 
em Penha, a comunidade utiliza os 
sete computadores do telecentro 
para consultas em sites de governo, 
pesquisas e cursos online. Um bom 
exemplo é o passaporte, tão im-
portante para os trabalhadores de 
navios e rebocadores. “Desde a re-
tirada da guia até o agendamento, é 
tudo pela internet. E temos alunos 
atendidos pela Casa Lar, enviados 
pela assistente social, para aprender 
e ocupar suas horas vagas. Tem até 
um aluno que precisava aprender 
informática para escrever livros”, sa-

O telecentro se 
tornou um local de 

encontro de pessoas, 
que aqui se tornam 

mais amigas. Juntos 
estão os jovens que 

querem fazer cursos 
para enriquecer os currículos, 

adultos que voltaram a estudar 
no EJA e aposentados que 

aprendem a usar o computador 
e a internet para se comunicar 

com parentes de outras cidades. 
Há até o caso de uma usuária 

que encontrou o pai por meio do 
Orkut e, muito emocionada, veio 

agradecer pelo espaço.

Roseri Storino
responsável pelo telecentro da 

colônia de pescadores Z-5, no bairro 
Armação do Itapocorói, em Penha.

As ações nas unidades de acesso gratuito à internet, 
que operam com software livre, são pautadas pelas 
demandas específicas de cada localidade.
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lienta a monitora Amélia Silva.
Entre os 451 beneficiados pelo 

projeto está Jaime Schmitt da Luz, 
da Associação dos Moradores e 
Amigos da Prainha de São Miguel 
(Amaprainha). O pescador fez o 
curso de informática e hoje come-
mora: “O Projeto Beija-Flor acertou 
na mosca, está permitindo às pes-
soas da comunidade adquirir novos 
conhecimentos e sedimentar os que 
já tinham não só na área da informá-
tica, mas também no uso da lingua-
gem e no próprio relacionamento 
com outras pessoas”.

A gestão local dos telecentros é de 
responsabilidade de um comitê, com 
representantes da comunidade e das 
instituições parceiras – coordenador 
de unidade, multiplicador de conhe-
cimento, funcionários públicos esta-
duais ou municipais até estagiários, 
bolsistas, voluntários e representan-
tes de associações da sociedade civil. 
As parceiras pagam a conexão à in-
ternet e o monitor. As secretarias de 
Desenvolvimento Regional fornecem 
técnicos e apoio logístico.

O Beija-Flor está inserido no Pro-
grama Santa Catarina Rural, que 

Projeto
Programa de Inclusão Digital Beija-Flor
Instituição responsável
Secretaria de Estado da Agricultura  
e Desenvolvimento Rural
Parceiros
Banco do Brasil, Caixa Econômica 
Federal, Comitê de Democratização  
da Informática de Santa Catarina (CDI-
SC), Companhia de Desenvolvimento 
Agropecuário de Santa Catarina (Cidasc), 
Companhia de Processamento de Dados 
de Santa Catarina (Ciasc), Empresa 
de Pesquisa e Extensão do Estado 
de Santa Catarina (Epagri), Fundação 
de Amparo à Pesquisa de Santa 
Catarina (Fapesc), institutos Virtual de 
Estudos Avançados (Instituto Vias) e 
Voluntários em Ação, Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, secretarias da Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, da Educação, 
Ciência e Tecnologia, da Saúde, da 
Segurança Pública, do Desenvolvimento 
Social, Trabalho e Renda, de 
Desenvolvimento Regional, prefeituras, 
Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (Senac), Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (Senar)
Abrangência 
Estadual
Público 
Comunidades de trabalhadores rurais, 
comunidades pesqueiras, pequenos 
empreendedores rurais, cooperativas 
agrícolas

www.beijaflor.agricultura-sc.gov.br

utiliza recursos do Banco Mundial e 
tem como principal objetivo fomen-
tar o desenvolvimento e o fortaleci-
mento das atividades rurais no es-
tado. É desenvolvido pela Secretaria 
de Estado da Agricultura e Desen-
volvimento Rural (SAR), por meio da 
Empresa de Pesquisa Agropecuária 
e Extensão Rural de Santa Catarina 
(Epagri), da Companhia Integrada de 
Desenvolvimento Agrícola de Santa 
Catarina (Cidasc) e do Centro de So-
cioeconomia e Planejamento Agrí-
cola (Cepa). 

O projeto tende a crescer. Na ter-
ceira fase do Programa Santa Cata-
rina Rural – Microbacias 3, prevista 
para o período 2011-2016, o Beija-
-Flor vai criar, em uma experiência 
piloto nas áreas rurais, dez Comuni-
dades Digitais Plenas. As unidades 
receberão infraestrutura de telefonia 
digital, internet banda larga e sis-
tema de monitoramento de video- 
câmeras. “Essa ação garantirá às co-
munidades acesso a serviços do go-
verno e abrirá portas para o mercado 
produtivo”, avalia Marcos Vinícius 
Vanzin, técnico operacional do Pro-
jeto Beija-Flor. 

Em algumas regiões, onde não há sinal de celular, o telecentro 
é um importante meio de comunicação.

D
iv

ul
ga

çã
o

953º Anuário ARede de Inclusão Digital



Novidades para comemorar os dez anos
Contabilizando 50 milhões de atendimentos, Acessa SP cria unidades customizadas  
para crianças, abre sinal para comunidades e estende a rede para o campo.

J á é tradição: no mês de julho, 
a rotina da pacata cidade de 
Olímpia, a 422 quilômetros da 

capital paulista, é alterada pelo Fes-
tival Nacional do Folclore. Há uma 
mobilização geral para organizar e 
receber os milhares de visitantes que 
participam da festa. E haja atividade: 
são mostras de teatro, poesia, feira 
de artesanato, degustação de comi-
das típicas e apresentações de sam-
ba, reisados, congadas, batuques, 
fandangos e outras expressões cul-
turais centenárias.

Em 2011, enquanto no centro da 
cidade havia um corre-corre para 
receber os visitantes, no Acessa São 
Paulo do Conjunto Habitacional Al-
fredo Zucca - Cohab IV ocorria ou-
tro tipo de evento: o 1º Install Fest 
Olímpia, organizado pelo monitor 
Julio Cezar Dias Cardoso. No bairro 
pobre, marcado por altos índices de 

Pr
oj

et
os

 E
st

ad
ua

is
  S

ã
o

 P
a

u
lo

desemprego e violência, durante um 
sábado dez usuários aprenderam a 
instalar e usar softwares livres. Tam-
bém tiveram ajuda para criar contas 
de e-mail e currículos. O pequeno 
número de participantes não inti-
midou Cardozo, que planeja outras 
edições. “Conseguimos fazer com 
que a população local enxergue o te-
lecentro como um local de exercício 
de democracia, diferenciado, seguro 
e que pode lhe garantir novas opor-
tunidades. E o software livre permite 
isso”, afirma.

A 570 quilômetros dali, na cidade 
de Rosana, melhor condição de tra-
balho também é palavra de ordem. 
Desde agosto, no posto do assenta-
mento Gleba 15 de Novembro, duas 
vezes por semana dez trabalhado-
res rurais da região participam de 
um curso de informática básica e 
pesquisa na internet. A ideia foi da 

O trabalho no 
Acessa SP me fez ver 

a realidade local de 
forma diferente. Vi que 
ter computadores não é 
suficiente. Convivendo 

com os usuários do 
posto, percebi que a violência 

é causada por problemas 
sociais e educacionais. E que 
posso ajudar a mudar isso ao 

transmitir informação e por 
meio de projetos que ajudem as 

crianças e jovens a encontrar 
alternativas para suas vidas.

Julio Cezar Dias Cardoso
49 anos, engenheiro, monitor do 

Acessa SP de Olímpia.

No posto do Parque da Juventude, entre as várias oficinas,
 há aulas de Língua Brasileira de Sinais (Libras).
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monitora Jacielli Alves da Silva, de 19 
anos, que criou o curso ao perceber 
que os assentados como seus pais 
ainda não sabem usar o computador.

As iniciativas de Julio Cezar e de 
Jacielli são elos de uma mesma es-
trutura: a Rede de Projetos do Aces-
sa São Paulo, o programa de inclusão 
digital do governo do estado. Desde 
sua criação, em 2003, a Rede de 
Projetos garantiu o desenvolvimento 
de 225 iniciativas, concluídas ou em 
andamento. O objetivo é estimular o 
monitor, voluntário ou usuário a se 
apropriar da estrutura do telecentro 
e, por meio das tecnologias da in-
formação e da comunicação, buscar 
soluções que atendam às necessida-
des locais. 

A Rede de Projetos pode usar até 
um terço do tempo de acesso dis-
ponível nos telecentros, amplian-
do assim o tempo de utilização dos 
computadores, de meia hora de 
acesso diário por usuário. “Trata-se 
não apenas de inclusão digital, mas 
de inclusão social e de apropriação 
do espaço, recursos e conhecimen-
to”, avalia Dani Matielo, uma das 
coordenadoras da Escola do Futuro 
da Universidade de São Paulo (USP), 
parceira do governo do estado no 
programa Acessa São Paulo. 

Criado em 2000, o programa 
Acessa São Paulo é coordenado pela 
Secretaria de Gestão Pública, com 

gestão da Companhia de Processa-
mento de Dados do Estado de São 
Paulo (Prodesp). Ao completar dez 
anos de funcionamento, contabilizou 
50 milhões de atendimentos, com 
média de 25 mil acessos diários. Em 
2010, foram quase nove milhões de 
atendimentos nos 626 postos em 
funcionamento em 534 municípios, 
com mais de cinco mil computado-
res e 1,2 mil monitores. Até o final 
de 2011, seriam mais 40 unidades; a 
instalação de outras 50 está prevista 
no orçamento de 2012.

Mais do que expandir a rede, o 
Acessa São Paulo vai se fortalecer 
com novas atividades, voltadas para 
ampliar a vinculação das unidades de 
acesso à internet com as comunida-
des, explica Julio Semeghini, secretá-
rio de Gestão Pública de São Paulo. 
Entre as novas iniciativas estão a co-
leta de lixo eletrônico junto na comu-
nidade, com descarte adequado; a 
instalação de espaços próprios para 
atendimento a crianças, o projeto 
Acessinha; e abertura do sinal da uni-
dade, à noite e nos finais de semana, 
para a comunidade do entorno.

Entre as iniciativas que começam a ser implantadas 
está a coleta de lixo eletrônico na comunidade, com 
orientações sobre descarte adequado.

Para levar banda larga às comunidades rurais,  
o governo faz parcerias com a iniciativa privada

C
ar

ol
 V

al
en

te

Os pilotos dessas novas ativida-
des estavam programados para o úl-
timo trimestre de 2011. À exceção do 
sinal aberto em todas as unidades, 
por meio da instalação de hot spots, 
as outras duas atividades não se-
rão implantadas em todo o Acessa. 
“Para a coleta do lixo eletrônico, va-
mos priorizar as unidades instaladas 
em comunidades. Os Acessinhas 
serão colocados nos Centros Inte-
grados de Cidadania, da Secretaria 
de Justiça e Defesa da Cidadania”, 
explica Semeghini.

Para levar à frente as novidades, 
o orçamento da Secretaria para a in-
clusão digital aumenta de R$ 15 mi-
lhões, em 2011, para R$ 20 milhões, 
em 2012. E um volume equivalente 
de recursos poderá ser aplicado pelo 
governo de São Paulo para levar ban-
da larga, em parceria com a iniciativa 
privada, para as cidades com menos 
de dez mil habitantes, que têm cober-
tura deficiente, e para as comunida-
des rurais com 500 habitantes, que 
não têm a oferta do serviço. Também 
nesse caso, os pilotos estavam pro-
gramados para o final de 2011.

973º Anuário ARede de Inclusão Digital



N o mundo da tecnologia, nada 
se cria e nada se perde; tudo 
se transforma. Com essa 

ideia na cabeça, adolescentes e jovens 
participam, no Parque da Juventude, 
na capital paulista, das atividades do 
MetaProjeto, uma das ações do pro-
grama Acessa São Paulo. 

O local é estratégico. O posto do 
Acessa São Paulo do Parque da Ju-

Jovens pilotam projetos de metarreciclagem
ventude é a maior sala do estado, 
com mais de 140 máquinas para os 
usuários, a grande maioria jovens. Se-
gundo Dani Matielo, da Escola do Fu-
turo, o MetaProjeto é um polo de ino-
vação que atende à determinação de 
reciclagem de lixo eletrônico, prevista 
na Política Estadual de Resíduos Só-
lidos, de 2010. Foi idealizado a partir 
dos conceitos e ideias da metodologia 
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Projeto
Acessa São Paulo
Instituições responsáveis
Secretaria de Gestão Pública,
Companhia de Processamento de Dados 
do Estado de São Paulo (Prodesp)
Parceiros 
Escola do Futuro da Universidade  
de São Paulo, prefeituras
Abrangência 
Estadual
Público 
Comunidades locais

www.acessasp.sp.gov.br

Rede de Projetos valoriza papel de monitores

N a Rede de Projetos, os mo-
nitores dos telecentros pas-
sam por atualização conti-

nuada. Participam de um programa 
presencial de formação, de dois dias, 
coordenado pela equipe da Escola 
do Futuro, em que aprendem o que 
é e como desenvolver um projeto. 
As experiências são partilhadas em 
encontros regionais, eventos de dois 
dias com a participação de até cem 
pessoas. Em 2011, foram realizados 
cinco eventos.

Os encontros são geradores de 
novas ideias. Nas oficinas e semi-
nários, os projetistas esclarecem 

dúvidas, trocam experiências e par-
ticipam de oficinas sobre divulga-
ção, registro, uso de redes sociais, 
parcerias e empreendedorismo, que 
auxiliam na formatação dos proje-
tos. “Pensar e implantar um projeto 
dá autonomia e valoriza o monitor. 
Ao fazer o curso de capacitação ou 
participar de um encontro, ele assu-
me uma responsabilidade. Quando 
volta ao telecentro, na prática ele 
percebe o impacto de sua ação”, diz 
Robson Leandro, um dos coordena-
dores da Rede de Projetos.

O foco da participação pública e 
compartilhamento do conhecimen-

to norteia a ação. “Desde o início, o 
Acessa São Paulo investiu na forma-
ção de monitores e no incentivo de 
ação articulada. A Rede de Projetos 
foi a grande transformação”, avalia 
Hernani Dimantas, do Laboratório 
de Inclusão Digital e Comunicação 
Comunitária (Lidec), da Escola do 
Futuro. O próximo desafio é levar 
não apenas os monitores, mas tam-
bém os usuários a desenvolver pro-
jetos que atendam à realidade onde 
estão inseridos, em um processo 
que Dimantas classifica de “total 
apropriação da tecnologia”.

metarreciclagem, de apropriação e 
transformação das tecnologias com 
fins de transformação social. 

O MetaProjeto consta de cursos 
de informática e internet básicas, 
oficinas de manutenção e monta-
gem de computadores, introdução 
ao software livre, experimentação 
e desenvolvimento de tecnologia a 
partir de computadores reciclados e 
lixo eletrônico, arte digital, mídia di-
gital e fotografia. Há também cursos 
de conversação em inglês e de Lín-
gua Brasileira de Sinais (Libras).

O programa mantém 626 unidades de acesso 
à internet em 534 municípios do estado.
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Iniciativas proliferam,  
com forte apelo para 
formação profissional

Novos programas de prefeituras 
são lançados ou ganham corpo, 
ofecerecendo às comunidades variadas 
opções de cursos de qualificação para 
o trabalho e ensino à distância.

A
o contrário do âmbito dos estados, o pa-
norama da inclusão digital nas capitais 
brasileiras se tornou mais promissor. 
Em dois anos, desde a primeira edição 
do Anuário ARede de Inclusão Digital 

– Setor Público, diversas capitais passaram a operacio-
nalizar projetos estruturados, mesmo que com poucas 
unidades de acesso gratuito à internet. Esse é o caso de 
Palmas (TO), que tem apenas quatro telecentros e deci-
diu manter com recursos próprios uma unidade do Casa 
Brasil, programa federal desativado. A rede é pequena, 
mas tem por trás a Secretaria Municipal de Educação 
e oferece cursos de informática, línguas, ensino a dis-
tância, reforço escolar, entre outros conteúdos, tudo sob 
orientação de professores da rede pública de ensino. Os 
sete telecentros de Natal (RN) também evoluíram do 
status de locais públicos para acesso livre e alcançaram 
a marca de c mil cadastrados, que utilizam os compu-
tadores para cursos e atividades profissionais, como as 
vendedoras de cosméticos da cidade, que vão às unida-
des para se comunicar com suas empresas.

As práticas públicas têm mostrado que a natureza do 
serviço prestado no telecentro determina a sustentabili-
dade da iniciativa. Até por conta do aumento de compu-
tadores nas casas brasileiras – a pesquisa TIC Domicí-
lios 2010 apontou um crescimento de 9% em relação ao 
ano anterior –, os programas precisam avançar nas con-
cepções de apropriação das tecnologias da informação 
e da comunicação (TICs). Ou seja, precisam deixar de 
ser somente centros de consulta à internet e se tornar 
núcleos agregadores de conteúdos, atividades e servi-Pr
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ços potencializados a partir das TICs. Um caminho que 
tem resultado em acertos, nesse sentido, é buscar uma 
intersecção da inclusão digital com a Educação.

Experiências bem-sucedidas estão descritas nesta 
publicação: os programas municipais de Belém (14 uni-
dades), Curitiba (46) e Belo Horizonte (290) – outros 
exemplos de que tamanho não é documento. Em Belém 
(PA), a prefeitura adotou uma estratégia de parcerias 
com universidades. Cada telecentro funciona dentro de 
um ambiente acadêmico e os usuários são atendidos 
por professores e alunos de cursos de graduação. Em 
Curitiba (PR), os Faróis do Saber também têm conexão 
com o mundo educacional, uma vez que metade das 
unidades funciona nas escolas e outras estão instaladas 
dentro de bibliotecas. Em Belo Horizonte (MG), meta-
de das unidades também estão em escolas, muitas em 
bibliotecas e a prefeitura ainda man-
tém uma carreta adaptada que circu-
la pela cidade recebendo quem quer 
fazer curso de informática básica.

Proporcionar formação e servi-
ços capazes de ultrapassar a mera 
inclusão digital e promover a efeti-
va inclusão social, no entanto, não 
é tão simples. A grande maioria dos projetos, na práti-
ca, se restringe à oferta de instrumentalização digital e 
qualificação profissional com objetivos de curto prazo, 
como ensinar a usar produtos de mercado – que têm 
vida útil inversamente proporcional ao ritmo de desen-
volvimento da ciência da computação. Capitais como 
Fortaleza (CE), João Pessoa (PB), Porto Alegre (RS), Rio 
de Janeiro (RJ), entre outras, apostam pesado em cur-
sos profissionalizantes na área de TI. Em Campo Gran-
de, os participantes do programa de inclusão registram 
seus currículos em um banco de empregos, por meio 
do qual conseguem vagas. Em Fortaleza, mais de 10% 
dos atendidos pelo programa conseguiram colocação 
no mercado. Até mesmo em iniciativas consolidadas, 
como as de Curitiba, Rio de Janeiro e Vitória (ES) (cuja 
rede de telecentros tem gerenciamento dos Centro Di-
gitais de Inclusão – CDIs), há uma forte vocação para 
formar especialistas em ferramentas proprietárias. É 
indiscutivelmente fundamental ampliar a empregabili-
dade de nossos jovens, atualizar trabalhadores para que 
conquistem melhores postos. Mas um certificado não 
basta. É preciso acompanhar esse conhecimento de ci-
dadania, acesso à saúde, aos direitos civis.

Uma boa perspectiva para essa qualificação – não 
tecnicista, mas social – das políticas públicas de inclu-
são digital já começa a se definir, com o programa Te-
lecentros.BR, do governo federal, que vai apoiar tele-
centros de todas as origens, por todo o país. Fortaleza, 

João Pessoa, Porto Alegre, Teresina, Vitória aguardam 
unidades do programa federal e os monitores bolsis-
tas, capacitados pela Rede Nacional de Formação, que 
privilegia a formação mais integral para o uso das TICs. 
Espera-se que, com esses bolsistas, os conteúdos dos 
programas se aprofundem e com isso seja resgatada 
uma das mais importantes funções dos telecentros: 
identificar e promover ações de protagonismo local, 
nas comunidades atendidas.

Infelizmente, certas capitais ainda vão demorar mui-
to para atingir essa meta ideal. É difícil entender que, 
em uma cidade como São Paulo, que já teve um pro-
grama de inclusão digital comprometido com as estra-
tégias de inserção social por meio das TICs, continuem 
sendo abertos telecentros para simples acesso livre à 
internet. Não há sequer uma oferta integrada de cur-

sos online para a população – a administração do pro-
grama informa que a oferta de ensino a distância está 
“em estudo”. Outra lamentável surpresa, em 2011, foi a 
interrupção do programa de Salvador, Casa do Traba-
lhador, que fechou os telecentros por falta de recursos 
para manter os monitores. Também é, no mínimo, triste 
acompanhar o quanto a inclusão digital sofre com a bu-
rocracia, que emperra e atrasa a vida das pessoas. Em 
São Luís (MA), os moradores esperam, desde 2009, 
140 telecentros obtidos com recursos de emenda par-
lamentar. O convênio foi firmado no final de 2009, mas 
com o vai e vem da papelada, a verba só foi liberada 
em 2010 e a licitação para a compra de equipamentos 
acabou acontecendo só em 2011. O pregão estava em 
fase final de homologação no início de julho de 2011. 
No calendário da prefeitura, os equipamentos seriam 
instalados até o final do ano.

Uma ação pública que cresce, em diversas regiões, é 
a abertura do sinal da rede sem fio para acesso gratuito 
da população. Em 2011, Aracaju, Belo Horizonte, João 
Pessoa, Rio de Janeiro e Salvador ofereciam o serviço, 
em alguma medida, para os cidadãos. Uma das cidades 
pioneiras em abrir o sinal, o Rio de Janeiro reformulou 
sua proposta e criou o projeto Ilumina Rio, que prevê 
uma rede de altíssima velocidade interligando estrutu-
ras públicas e privadas. Para isso, a prefeitura está cons-
truindo uma dutovia. A rede sem fio, por enquanto, está 
implantada na comunidade de Santa Cruz.

Uma ação pública que está crescendo, em diversas
 regiões, é a abertura do sinal de internet sem fio
para fornecer acesso gratuito à população.

103Anuário ARede de Inclusão Digital 2011/2012



Boas parcerias rendem bons resultados
Programa de Inclusão Digital e Ilha Net se consolidam a partir de ações integradas  
do Fundo Ver-O-Sol, órgão municipal com status de secretaria.

Pr
oj

et
os

 d
as

 C
ap

it
ai

s 
 b

el
ém

restaurante popular, focado na edu-
cação alimentar. O coordenador do 
fundo, Helder Melo, conta que cada 
projeto tem dois ou três parceiros. 

O de inclusão soma 14 parcerias 
com universidades locais, que co-
locam à disposição do público seus 
laboratórios de informática. Nas au-
las, interativas, os alunos começam 

aprendendo a utilizar softwares livres 
e programas proprietários de escri-
tório. No nível avançado, aprendem 
a instalar equipamentos. Em cada 
laboratório, 10% das máquinas têm 

A capital paraense, Belém, é o 
que se chama de uma cida-
de insular, com 39 ilhas em 

seu entorno. Desde 2005, toda essa 
região é atendida por um programa 
municipal de inclusão digital, vincu-
lado ao Fundo Ver-O-Sol. O órgão, 
com status de secretaria, trabalha 
com o desenvolvimento de proje-
tos e arranjos produtivos locais. O 
principal objetivo da prefeitura, no 
programa, é beneficiar a população, 
com geração de emprego e renda. 

Além das ações de inclusão digi-
tal, com cursos de informática bási-
ca e avançada, o Fundo Ver-O-Sol 
coordena iniciativas de microcrédi-
to, gestão de negócios, o projeto Far-
mácia Nativa (produz cosméticos e 
medicamentos fitoterápicos, a partir 
da flora medicinal da Amazônia) e o 

recursos de acessibilidade. Cada 
curso dura 20 horas/aula e, além 
de monitores, há um supervisor em 
cada laboratório, em geral, um pro-
fessor da universidade. 

Os monitores são estudantes de 
graduação, com conhecimento e ha-
bilidade em computação. Além das 
aulas, o material didático também 

é gratuito. “Nós gastamos R$ 12,50 
por aluno capacitado”, informa 
Melo. Os cursos estão disponíveis 
em vários horários e o aluno pode 
optar pela instituição mais próxi-

Alunos utilizam softwares livres e proprietários. No nível 
avançado, aprendem sobre hardwares.

A estratégia da prefeitura reúne 14 parcerias com 
centros acadêmicos locais, que abrem as portas de 
seus laboratórios de informática para o público.
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ma da sua residência. Por mês, são 
abertas mais de três mil vagas.

Desde o início, o programa já ca-
pacitou mais de 110 mil pessoas. “A 
maioria é das classes D e E”, informa 

Internet na ilha

Os laboratórios são utilizados para cursos e pesquisas 
escolares. Mas também permitem acesso livre.

Projetos
Programa de Inclusão Digital, Ilha Net
Instituição responsável
Fundo Ver-O-Sol
Responsável pelos projetos
Helder Melo 
Parceiros
Faculdade Ideal (Faci),  
Centro Universitário do Pará (Cesupa),  
Faculdade do Pará (FAP), Instituto  
de Estudo Superior da Amazônia 
(Iesam), Faculdade de Tecnologia da  
Amazônia (FAZ), Faculdade Integrada  
Brasil Amazônia (Fibra), Universidade  
da Amazônia (Unama), Universidade  
Federal Rural da Amazônia (Ufra),  
Universidade Estadual do Pará (Uepa),  
Faculdade Ipiranga, Faculdade  
de Belém (Fabel), Faculdade de 
Desenvolvimento e Competências  
(FDC), Faculdade Metropolitana  
da Amazônia (Famaz) e Tecnoinf
Abrangência
Cidade de Belém (continente e ilhas)

www.fundoverosol.com.br

S elecionada por seu tama-
nho, a ilha de Mosqueiro 
foi a primeira a receber, em 

2008, o programa Ilha Net. Com 
212 km, tem uma extensão territo-
rial superior à de Belém (177 km). 
A ilha se destaca também por seus 
contrastes sociais. “A meta é dar 
melhores condições de vida para a 
população local”, informa o coorde-
nador. O programa beneficia 18 co-
munidades, proporcionando a gera-
ção de emprego e renda, por meio da 
capacitação em tecnologia. 

O Ilha Net foi idealizado pelo Fun-
do Ver-O-Sol junto com a Compa-
nhia de Informática de Belém (Cin-
besa) e em parceria com a Agência 
Distrital de Mosqueiro, a Secretaria 
Municipal de Educação (Semec), o 
Instituto de Previdência e Assistên-
cia do Município de Belém (Ipamb) e 
a Faculdade Ideal (Faci).

Os cursos são os mesmos dados 
na capital, com a diferença de que 
foram instalados dois laboratórios na 
ilha (20 máquinas cada), usados ex-

Trabalho no projeto 
de inclusão digital 

desde 2008, dando 
aulas, inicialmente 

nos cursos básico e 
avançado, atualmente 

só no avançado. No 
começo, a faculdade buscava 

alunos que tivessem tempo para 
se dedicar ao projeto, e como 

eu só estudava, me candidatei, 
mas acabei me apegando ao 

projeto e estou até hoje. Além 
da satisfação de ensinar outras 

pessoas, a experiência que 
adquiri me abriu portas. Consegui 

um emprego no departamento 
de informática da faculdade.

Madson Argolo
26 anos, monitor da Faculdade

 Integrada Ipiranga, onde estuda 
Rede de Computação.

o coordenador. Cerca de 75% são 
jovens; 15% têm entre 35 e 45 anos. 
Mas há também turmas de pessoas 
acima de 55 anos. “Já tivemos aluno 
de 87 anos”, conta Melo. O curso só 

clusivamente para a inclusão digital. 
“Em horários intermediários de cada 
curso, os alunos podem retornar ao 
laboratório para atividades pesso-
ais, como pesquisas e trabalhos es-
colares”, diz Merlo. Outra diferença 
é o perfil do usuário. “A população é 
muito introspectiva e diferente da de 
Belém, onde a procura pelos cursos é 
grande. Na ilha, as pessoas precisam 
ser incentivadas a frequentar os cur-
sos”, relata o coordenador. Para se ter 
uma ideia do estilo de vida, na ilha de 
Mosqueiro o comércio fecha ao meio-
-dia para a sesta e só reabre às três da 
tarde. O Ilha Net local já formou mais 
de 2,5 mil pessoas, na maioria jovens. 

Assim como em Belém, os la-
boratórios são utilizados, priorita-
riamente, para cursos e pesquisas 
escolares. No caso da ilha, aos sá-
bados pela manhã, é liberado o uso 
para acesso livre à internet. A pro-
posta da prefeitura é levar a iniciati-
va, até o final de 2011, para mais três 
localidades: distrito de Icoaraci, e 
ilhas do Outeiro e Cotijuba.

certifica o aluno que cumpre, pelo 
menos, 80% da carga horária em la-
boratório. “Os mais velhos cumprem 
sempre 100%, é muito grande o in-
teresse”, completa Melo.
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Acesso amplo e força na qualificação
Uma das metas é qualificar, anualmente, 1,2 mil jovens e adultos. Para isso, até 2012,  
o número de telecentros deve chegar a 400 e o acesso livre a 50 pontos.
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N avegar na internet não é 
problema, na capital minei-
ra. Além dos 290 telecen-

tros do programa BH Digital, criado 
em 2005, as Áreas de Acesso à In-
ternet oferecem conexão gratuita, 
por duas horas diárias. Até abril de 
2011, havia 42 espaços desse tipo 
em praças, parques, vilas e comuni-
dades. O sinal chega por uma rede 
Mesh, com arquitetura WiMAX em 
3,5 GHz, e é distribuído por uma 
rede Wi-Fi (2,4 GHz). Outra ini-
ciativa de inclusão consolidada em 
Belo Horizonte é o projeto Unidade 
Móvel. Uma carreta adaptada, onde 
funcionam duas salas de aula, cir-
cula pela cidade oferecendo cursos 
de informática básica. Até abril de 
2011, 131 mil pessoas acessaram a 

internet nos telecentros, na Unidade 
Móvel e nas áreas públicas.

Desde a implantação do progra-
ma, até abril de 2011, foram capaci-
tadas 10.827 pessoas em conteúdos 
de tecnologias da informação, cur-
sos de informática básica, internet, 

manutenção de computadores, ca-
pacitação de gestores de telecentro 
e de monitores. Além de informática 
básica, os telecentros promovem 
cursos a distância. Uma parceria 
com a organização não governa-

mental Capacita Minas promove 
cursos que vão do uso de aplicativos 
BrOffice e Windows a formação em 
auxiliar de escritório e gestor de ne-
gócios. No Telecentro Casa Brasil, 
há cursos também de DJ, áudio e ví-
deo digital. “A meta de qualificação  

em Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs) para jovens e 
adultos vem sendo cumprida”, relata 
Silvana Veloso, diretora de Inclusão 
Digital da Empresa de Informática 
e Informação do Município de Belo 

O CRC já recebeu 21 mil computadores, dos quais 5,4 mil 
foram recondicionados e 7 mil descartados.

Uma das metas é qualificar, anualmente, 1,2 mil jovens 
e adultos. Até 2012, o número de telecentros devem 
chegar a 400 e o acesso livre à internet, a 50 pontos.
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Horizonte (Prodabel), responsável 
pelo BH Digital.

No total, os telecentros do BH 
Digital empregam 612 monitores 
(outros 238 estavam sendo contra-
tados para as novas unidades em 
implementação, até o final de 2011). 
Desses, 90% têm ensino médio, em 
formação ou concluído; os demais 
são tecnólogos, ou têm curso supe-
rior em TICs. Em geral, há nove má-
quinas e um servidor em cada uni-
dade. A conexão de internet utiliza 
um sistema híbrido, combinando fi-
bra óptica, rede sem fio, conexão 3G 
e links de operadoras. Todas as uni-
dades operam com o software livre 
Libertas (suíte de escritório e siste-
ma operacional baseado em Linux). 
Nas bibliotecas das escolas e em 
alguns telecentros há computadores 
com programas para deficientes vi-
suais e rampas para cadeirantes. O 
uso de computadores para cursos 
ou acesso livre à internet também 
varia de unidade para unidade. “Os 
organizadores definem conforme a 
demanda”, diz Silvana.

Quando surgiu, o programa se 
constituía em 30 telecentros, e a 
meta era apoiar as ações sociais da 
prefeitura de Belo Horizonte, além de 
promover a inclusão digital. Atual-
mente, o BH Digital faz parte dos 47 
projetos da prefeitura, e tem como 
meta qualificar, anualmente, 1,2 mil 
jovens e adultos em tecnologia da 
informação. Para isso, até 2012 o nú-
mero de telecentros deve ser amplia-
do para 400 e o acesso livre à inter-
net deve chegar a 50 pontos. 

Os planos incluem, ainda, o re-
condicionamento de 800 computa-
dores por ano no Centro de Recon-
dicionamento de Computadores 
(CRC), dentro do projeto Compu-
tadores para Inclusão, em parceria 
com o Ministério das Comunicações 
(ver página 26). Desde 2005, o CRC 
do BH Digital recebeu 21 mil com-
putadores, dos quais 5,4 mil foram 
recondicionados e 7 mil descarta-

dos. Os demais estão em processo 
de recondicionamento. O CRC tam-
bém tem monitores e dá cursos. Da-
vidson Silva Ramos, 20 anos, é um 
ex-aluno e atualmente monitor do 
CRC. Em 2007, entrou para o curso 
de montagem, manutenção e confi-
guração de computadores. Tornou-
-se monitor em fevereiro de 2011. Na 
atual função, dá suporte telefônico e 
presencial nos telecentros e auxilia 
os alunos dos cursos de tecnologia.

Outra meta da diretoria de Inclu-
são Digital é aprimorar o sistema 
que monitora a manutenção nos 
telecentros. As chamadas de su-
porte passarão a ser direcionadas 
para o call center da Prodabel, que 
repassará para o atendimento no 
CRC. Além do ganho de rapidez, o 
sistema permitirá construir um ban-
co dos serviços mais demandados. 
Com isso, a Prodabel espera melho-
rar não só o suporte, mas também a 
logística de atendimento, e ter sub-
sídios para reestruturar os conteú-
dos dos cursos e oficinas dados aos 
monitores dos telecentros.

Dos 290 telecentros em funcio-
namento em BH, 121 estão em esco-
las da rede pública, que são abertas 
nos finais de semana para acesso 
livre pela comunidade. Outros es-
tão em bibliotecas, centros culturais, 
em centros de assistência social, em 
associações comunitárias. A gestão 
segue um modelo compartilhado, 
por meio de um Conselho de Ges-
tão, que faz reuniões semestrais. 
“A participação da comunidade é 
intensa e ajuda a definir a grade dos 
cursos”, comenta Silvana. As escolas 
têm um comitê gestor próprio. Em 
abril de 2011, começou a ser insta-
lado um software livre de gestão. 
“Com isso, queremos até o final do 
ano estruturar as informações sobre 
o número de usuários e as ativida-
de desenvolvidas em cada unidade. 
Dessa forma, poderemos melhorar a 
formação dos gestores e monitores”, 
acredita a diretora.

Projeto
BH Digital
Instituição responsável
Empresa de Informática e  
Informação do Município  
de Belo Horizonte (Prodabel) 
Responsável pelo projeto
Silvana Veloso 
Parceiros
Secretarias municipais de Políticas 
Sociais, de Educação; Ministério  
das Comunicações; Secretaria Estadual 
Adjunta de Trabalho, Emprego e Renda 
(repassa recursos para qualificação  
dos monitores e para os que trabalham 
no CRC e nos telecentros); Microsoft 
(doou 40 computadores para a Unidade 
Móvel); Cemig (reverte recursos  
do Programa Conviver, que trata do 
consumo consciente de energia, para 
a compra de mesas e cadeiras para 
os telecentros); ONGs e associações 
comunitárias, que cedem espaço para 
instalação dos telecentros comunitários 
Abrangência
Toda a cidade e escolas 
Público
Toda a população
Investimento
Do orçamento anual de R$ 70 milhões 
da Prodabel, 2,5% vão para  
a manutenção dos telecentros 

http://portalpbh.pbh.gov.br/pbh

A participação no 
BH Digital é uma 

experiência única e um 
rito de passagem em 
que você entra para 

aprender e depois abre 
espaço para que outros 
aprendam com o seu auxílio. Para 

mim, tem sido a oportunidade 
de um aprendizado técnico e de 

vida, já que me ajuda a lidar com 
as pessoas. Também me permite 

trabalhar por conta própria 
montando computadores nos 

finais de semana. Hoje já tenho o 
ensino médio completo e estou 
concluindo um curso técnico de 

informática. No próximo ano 
faço vestibular para sistemas 

de informação.

Davidson Silva Ramos
20 anos, ex-aluno e 

atualmente monitor do CRC.
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Alunos se cadastram para vagas
Cursos do Programa Telecentro Campo Grande Digital preparam jovens para  
o mercado de trabalho e capacitam população adulta no uso de computadores.
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I nstalados em bairros onde vivem 
famílias de baixa renda e jovens 
em situação de vulnerabilidade 

social, os dez telecentros do Progra-
ma Telecentro Campo Grande Digi-
tal recebem usuários de todas as ida-
des. Mas a maioria é de adolescentes 
e estudantes em busca do primeiro 
emprego. A prefeitura implantou o 
programa, em 2007, em parceria 
com o governo federal, por meio do 
Ministério das Comunicações.

“O objetivo é prover conheci-
mento, preparando o usuário para 
o mercado de trabalho e melho-
rando sua condição de vida”, conta 
Nilva Santos, secretária-adjunta da 
Secretaria de Políticas e Ações So-
ciais e Cidadania. A Fundação So-
cial do Trabalho (Funsat), parceira 
da Secretaria, é responsável pela 
capacitação em informática. Os 
alunos cadastram os currículos em 
um banco de empregos. “Muitos 
saem do curso empregados”, conta 
a secretária-adjunta. Além da Fun-
sat, a Secretaria tem parceria com o 
Instituto Municipal de Tecnologia da 
Informação (IMTI), para serviços de 
manutenção dos equipamentos.

Nos primeiros anos de funciona-
mento, as cinco unidades iniciais usa-
vam apenas sistemas proprietários, 
mas, a partir de 2009, quando a ca-
pital do Mato Grosso do Sul ganhou 
cinco unidades do Telecentros.BR,  
passaram a usar também softwa-
res livres. Cada telecentro tem, em 
média, dez computadores e um ser-
vidor, impressora, câmeras de segu-
rança, projetor. A conexão é ADSL 
de 1 Mbps em cinco telecentros; 
nos demais, é via rádio (5 Mbps). A 
prefeitura planeja substituir as cone-
xões ADSL pelo acesso sem fio.  

A comunidade pode usar os com-
putadores para fazer trabalhos esco-
lares, pesquisas, atividades de lazer 
ou simplesmente se comunicar. A 
terceira idade tem um horário ex-
clusivo. Cada telecentro atende, em 
média, 800 pessoas por mês, nos 
cursos de informática. As unidades 
têm um coordenador e um instrutor, 
ambos com nível superior e salários 
de R$ 1,2 mil, pagos pela prefeitu-
ra. Na parceria, o Minicom investiu  
R$ 250 mil, na primeira etapa, e a 
prefeitura de Campo Grande entrou 
com espaço físico, adequações (ins-

Projeto
Programa Telecentro  
Campo Grande Digital
Instituição responsável
Secretaria de Políticas e  
Ações Sociais e Cidadania
Responsável pelo projeto
Nilva Santos, secretária-adjunta  
da Secretaria de Políticas e Ações 
Sociais e Cidadania 
Público
comunidades de baixa renda da cidade
Parceiros
Fundação Social do Trabalho; Instituto 
Municipal de Tecnologia da Informação 
e Ministério das Comunicações

www.pmcg.ms.gov.br

Gosto de 
trabalhar com os 
jovens. Já formei 

seis turmas nos cursos
 de informática. O que 

me motiva é ver o 
crescimento das pessoas 

em busca de qualificação para o 
trabalho. Tenho vontade de 
fazer graduação na área de 
tecnologia da informação e

 continuar a dar aulas e a 
trabalhar com sistemas.

Aruam Mantovani
23 anos,monitor no 

Telecentro Moreninha II.

A comunidade usa os telecentros para pesquisas 
e acesso livre. Idosos têm horário exclusivo.

talação de ponto de rede e elétrico), 
aquisição de suprimentos de infor-
mática e escritório e contratação de 
funcionários. Na segunda etapa, o 
Minicom ofereceu os kits de equipa-
mentos e a prefeitura, as instalações. 
A prefeitura também paga os instru-
tores. As unidades têm um Conselho 
Gestor formado por representantes 
da comunidade e da Secretaria de 
Políticas e Ações Sociais e Cidadania.
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Inovação também no uso da tecnologia
Comunidade Escola, Faróis do Saber e Totens Multimídia beneficiam moradores e 
turistas. Além do acesso livre e dos cursos, programas oferecem serviços aos cidadãos.
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C uritiba não é a capital da 
inovação só em urbanismo. 
A cidade também está um 

passo à frente em inclusão digital, 
com três programas em pleno fun-
cionamento. O maior é o Comunida-
de Escola, que abre os laboratórios 
das escolas municipais para a co-
munidade. Pelo programa Faróis do 
Saber, a população tem acesso livre 
à internet em pontos públicos. Nos 
Totens Multimídia, distribuídos pela 
cidade, qualquer cidadão pode en-
contrar informações digitalizadas de 
utilidade pública e lazer.

Em maio de 2011, estavam em 
funcionamento mais de 40 unida-
des do Faróis do Saber, dez locali-
zadas em praças e outros espaços 
públicos, e as demais em prédios 
anexos às escolas municipais, todos 
abertos ao público e mantidos com 
recursos do município. O programa 
abriga, ainda, três bibliotecas com 
computadores conectados à inter-
net em parceria com o Sesi – no Pro-
jeto Usina do Conhecimento. Cada 
unidade tem nove máquinas insta-
ladas em um mezanino e mais um 
computador no andar térreo, para 
garantir acesso a pessoas com difi-
culdades de locomoção. Não existe 
um conselho gestor, mas a prefeitu-
ra recebe sugestões e reclamações 
por telefone e internet. Foi por meio 
desses canais que a prefeitura re-
cebeu a reivindicação dos usuários 
para ampliar a capacidade dos links 
de transmissão, que passou para  
4 Mbps, em 2010.

Com mais de dez anos de ativida-
des, os Faróis recebem cerca de 30 
novos cadastros por mês. Segundo 
Eloina Gomes dos Santos, diretora 
do Departamento de Tecnologia e 

Difusão Educacional da Secretaria de 
Educação, nos cinco primeiros me-
ses de 2011, contabilizados 77,5 mil 
registros, o uso dos computadores 
aumentou quase 30%, em relação ao 
mesmo período do ano anterior. Os 

usuários fazem trabalhos escolares, 
currículos, pesquisas na internet. São 
auxiliados pelos profissionais res-
ponsáveis pelo espaço e estagiários 
do ensino médio.

A faixa etária varia, de acordo com 

Os Faróis do Saber recebem cerca de trinta novos 
cadastros de usuários a cada mês.
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Rede de ensino abre as portas ao Comunidade Escola

D os 46 Faróis do Saber, 20 
abrem nos finais de sema-
na, como parte das ações 

do Comunidade Escola. Esse é um 
programa que estabelece ações so-
cioeducativas em cinco eixos: Edu-
cação e Cidadania, Cultura, Geração 
de Renda, Saúde e Esporte e Lazer. 
Em cada unidade, atuam um pro-
fessor na função de coordenador; 
um agente de leitura e um agente de 
informática (também professor da 
rede municipal). No início de cada 
ano, eles apresentam um projeto.

Os cursos do Comunidade Es-
cola são fornecidos por empresas. 
Em abril de 2011, iniciou-se um novo 
contrato com o Instituto Spei que 
vai oferecer 230 cursos de informá-
tica básica, 199 cursos de internet 
e e-mail; 190 cursos de Word, 179 
cursos de PowerPoint, 162 de Excel; 
além de 110 cursos de manutenção 
e montagem de computadores e 71 
de introdução à criação de web sites. 
Também acontecem capacitações 
em artesanato, gastronomia, idio-
mas e prestação de serviços.

Nas escolas, os laboratórios têm 
entre 15 e 20 computadores. Das 179 
escolas, 87 são abertas à comunida-
de (durante todo o dia nos finais de 
semana e algumas à noite, durante 
a semana). Frequentam os espaços 
desde jovens até idosos. “O Comuni-
dade Escola tem uma proposta uni-
versalista de atendimento a toda a 

população. A maior parte são jovens, 
interessados em se preparar para o 
primeiro emprego, enquanto as pes-
soas de mais idade buscam inclusão 
digital e cidadania”, explica Luciano 
Martins, coordenador do programa.

Para montar os cursos de 2011 foi 
feito um levantamento nas escolas. 
As demandas da comunidade orien-
taram o edital. No final de 2010, foi 
realizada uma pesquisa para avaliar 
o grau de satisfação dos usuários: 
dos 2.191 entrevistados, 96% consi-
deraram o programa bom ou exce-
lente. A meta é ampliar o número de 
escolas abertas para 90, até o final 
de 2011, e chegar a cem, em 2012.

Além da coordenação da Secre-
taria de Educação, o programa tem 
apoio de outras secretarias: Saúde; 
Meio Ambiente; Abastecimento; 
Defesa Social; Esporte, Lazer e Ju-
ventude; e Secretaria AntiDrogas; 
além da Fundação Cultural, que em 
Curitiba tem a função de uma se-
cretaria de cultura. As parcerias, no 
total de 210, incluem organizações 
não governamentais como o Institu-

to Compartilhar, que atua com pre-
venção a violência, a Gente de Bem, 
que trabalha com empreendedoris-
mo; o Centro de Ação Voluntária, 
que mobiliza voluntários; o Instituto 
Votorantim, que patrocina um curso 
pré-vestibular, operado pela ONG 
Em Ação; o Instituto Robert Bosch 
(atividades culturais) e a GVT, cujos 

funcionários trabalham como volun-
tários nas escolas. Alunos de insti-
tuições privadas, como a Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná, a 
Faculdade Evangélica e a Faculdade 
Santa Cruz, atuam como voluntários.

O modelo de gestão é compar-
tilhado por diferentes conselhos. O 
Colegiado Local é formado por re-
presentantes da escola, dos pais, da 
comunidade, do empresariado e de 
outras secretarias. Um Comitê Re-
gional congrega todas as escolas de 
uma região com representantes das 
secretarias envolvidas. E o Colegia-
do de Órgão reúne representantes 
de todas as secretarias, voluntários, 
parceiros, uma vez por mês, para 
troca de experiências. 

Para montar a grade de cursos de 2011, foi feito um 
levantamento nas escolas. As comunidades disseram o 
que desejavam e as demandas locais orientaram o edital.

Projetos
Faróis do Saber, Comunidade Escola 
Instituição responsável
Secretaria Municipal de Educação 
Responsáveis pelos projetos
Margareth Caldas Fuchs  
(Faróis do Saber), Luciano  
Martins (Comunidade Escola)
Abrangência
Municipal
Público
Comunidade e estudantes  
da rede pública
Parceiro do Faróis do Saber
Sesi
Parceiros do Comunidade Escola
Secretarias municipais (Saúde;  
Meio Ambiente; Abastecimento;  
Defesa Social; Esporte, Lazer e 
Juventude; e Secretaria AntiDrogas); 
Fundação Cultural; PUC-PR, Faculdade 
Evangélica e Faculdade Santa Cruz); 
Instituto Compartilhar, Gente de Bem, 
Centro de Ação Voluntária; Instituto 
Votorantim; Instituto Robert Bosch, 
GVT, entre outros

www.cidadedoconhecimento.org.br

a localização dos Faróis. “Há desde 
estudantes até profissionais”, conta 
a diretora. O perfil socioeconômico 
também é diversificado, uma vez que 

as unidades atendem sem distinção 
toda a população e até turistas. “Hoje 
já há muitas pessoas com computa-
dores em casa, mas o custo da inter-

net ainda é muito alto. Até estudan-
tes que podem usar os laboratórios 
da escola vão aos Faróis quando não 
estão em aula”, informa Eloina.
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Totens Multimídia indicam os caminhos

O projeto Totens Multimí-
dia integra o Programa Se 
Lig@ Curitiba. A proposta é 

fornecer informações sobre serviços 
públicos municipais, por meio eletrô-
nico, nos locais de maior circulação 
de pessoas (praças, parques, calça-
das, terminais de ônibus, rodofer-
roviária, postos de Saúde, Mercado 
Municipal e nas Ruas da Cidadania, 
espaços onde se concentram unida-
des de serviços descentralizadas da 
prefeitura). A maioria dos 71 totens 
funciona das 7h às 21h, diariamente. 
Nos terminais, o cidadão pode obter 
horários de ônibus, endereços de 
postos de saúde, consultar o anda-
mento de processos, ou se orientar 
sobre como agir em caso de violên-
cia contra a mulher, por exemplo.

Em julho de 2006, quando foi lan-
çado, teve 380 mil acessos. Até maio 
de 2011, chegava a mais de 2 milhões 
de acessos no ano. O total acumu-
lado vai a 12 milhões de acessos. O 

Projeto
Totens Multimídia
Instituição responsável
Secretaria do Governo Municipal  
da Prefeitura de Curitiba
Responsáveis pelo projeto
Vinícios José Bório e  
Adolfo José Macarini Filho 
Abrangência
Municipal
Público
População local e turistas
Parceiros
Consórcio Clear Channel;  
Instituto Curitiba de Informática (ICI); 
Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano de Curitiba; Instituto  
Municipal de Turismo; Secretaria 
Municipal de Administração /  
Assessoria Técnica de Informações; 
Urbanização de Curitiba (URBS)

www.ici.curitiba.org.br

projeto tem contribuído para reduzir 
o número de chamadas para o Siste-
ma Integrado de Atendimento ao Ci-
dadão (SIAC), pelo telefone 156.

Para a manutenção, hospedagem 
de sistema de informações, comu-
nicação visual, recursos humanos, 
treinamento, divulgação, campanha 
publicitária e acompanhamento sis-
tematizado dos 71 totens, a prefeitu-
ra repassa mensalmente R$ 60 mil 
ao Instituto Curitiba de Informática 
(ICI). O ICI não apenas desenvolveu 
o sistema, mas fiscaliza o funciona-
mento, e emite relatórios com infor-
mações sobre o perfil do usuário e a 
avaliação dos serviços. A Secretaria 
do Governo Municipal é a gestora 
do conteúdo disponível no sistema 
e a Clear Channel faz a instalação e 
a manutenção das máquinas. O pro-
jeto faz parte do programa Contrato 
do Mobiliário Urbano da cidade de 
Curitiba, sob gestão da Urbanização 
de Curitiba (URBS).Pr
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Desde julho de 2006, quando o programa foi criado, 
houve cerca de 12 milhões de acessos.
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Cheguei ao Farol 
do Saber há um ano. 

Fiz cursos de informática
 e o que mais gosto 

é auxiliar as pessoas 
a fazer pesquisas, 

navegar. Aqui lido com 
alunos de 9 a 26 anos. Espero 

que essa experiência abra 
novas portas para mim.

Nyxson Lopes
17 anos, monitor, 

no terceiro ano do ensino médio 
preparando-se para prestar vestibular 

para ciência da computação.
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COLOQUE SUA CIDADE NO FUTURO

Participe da segunda edição do Índice Brasil de Cidades Digitais, 
uma parceria da Momento Editorial com o CPqD, que faz a avalia-
ção comparativa dos indicadores digitais das cidades inscritas.

Para inscrever o projeto de sua cidade, basta acessar o site:
www.wirelessmundi.inf.br e cadastrar a prefeitura do seu municí-
pio. Em seguida, você receberá o questionário que deverá ser pre-
enchido com todas as informações solicitadas.

A fase de coleta das informações dos municípios será encerrada 
em dezembro de 2011. Em caso de dúvida, contate: Edna Fonseca
(tel: 11-3124 7444 ou pelo e-mail edna@momentoeditorial.com.br)



Construindo uma política pública
Proinfor, Telecentros.BR e Casas Brasil: programas integram suas ações sob uma  
única coordenação, para otimizar os esforços de inclusão digital na cidade.
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Empenhada em transformar 
a inclusão digital em políti-
ca pública, a prefeitura de 

Fortaleza já investiu mais de R$ 7,3 
milhões apenas em um de seus pro-
gramas, o Programa de Informática 
de Fortaleza (Proinfor), para capa-
citação de jovens. E planeja investir 
mais R$ 1,3 milhão nessa iniciativa, 
até o final de 2011. Além disso, en-
tra com uma contrapartida anual de  
R$ 541 mil para manter três unida-
des do Casa Brasil, programa de in-
clusão digital do Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia que foi desativado. 
Também investirá R$ 300 mil anu-
ais nas onze unidades que vai rece-
ber pelo programa Telecentros.BR 
(ver página 26). Todos esses projetos 

estão integrados, sob coordenação, 
em grande medida, da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Eco-
nômico (SDE).

Desde sua criação, em 2005, o 
Proinfor já qualificou para o mercado 
de trabalho mais de seis mil jovens 
de 16 a 24 anos, egressos da 9ª sé-
rie do ensino médio. Recentemente, 
passaram a ser atendidas pelo pro-
grama pessoas entre 24 e 40 anos. 
Os cursos são oferecidos em 18 Nú-
cleos Proinfor, instalados em escolas 
municipais, espaços da prefeitura e 
dependências do Banco do Nordeste.

Somente em 2010, mais de 700 
alunos de escolas municipais ini-
ciaram os cursos de informática 
(básica, montagem e manutenção 

de computadores e programação), 
inglês, português e empreendedo-
rismo. A meta, para 2011, é capacitar 
mais 700 jovens.

Cada núcleo é equipado com 12 
computadores e uma impressora. 
Há dois instrutores, para os perío-
dos da manhã e da tarde. São uni-
versitários, treinados pelo Centro 
de Pesquisa e Qualificação Tecnoló-
gica, do Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia do Ceará 
(IFCE). “Os resultados podem ser 
aferidos pelo impacto do programa: 
mais de 10% dos jovens atendidos já 
foram absorvidos pelo mercado de 
trabalho”, diz José de Freitas Uchoa, 
secretário municipal de Desenvolvi-
mento Econômico.

O Proinfor já qualificou para o mercado de trabalho 
mais de seis mil jovens de 16 a 24 anos.
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Novo modelo para o Casa Brasil

A s unidades do Casa Brasil 
estão instaladas nos bairros 
Vila União, Antônio Bezer-

ra e Granja Portugal. Essas comu-
nidades, na periferia de Fortaleza, 
enfrentam altos índices de exclusão, 
violência e desemprego. 

Quando o Casa Brasil chegou a 
Fortaleza, a prefeitura tinha como 
contrapartida apenas a infraestru-
tura. Em 2010, adotou um novo mo-
delo, com mais ênfase na inovação 
tecnológica. No novo edital, a pre-
feitura manteve as três unidades e 
conseguiu sete bolsistas por unida-
de, pagos pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq). Passou a custear a 
manutenção das Casas – R$ 541 mil 
ao ano. Além dos cursos de informá-
tica básica e montagem de compu-
tadores, há mais 27 cursos comple-
mentares (fotografia, áudio e vídeo, 
entre outros), dados por instrutores 
mantidos pela prefeitura.

O programa tem o apoio técnico 
da Coordenadoria de Tecnologia da 
Informação do município. Nas refor-
mulações, a execução ficou a cargo 
do Centro de Pesquisa e Qualificação 
Tecnológica, vinculado ao IFCE. Cada 
unidade é coordenada por um pro-
fessor do Instituto, um representante 
da Secretaria e um da coordenadoria 
de Tecnologia da Informação.

“As ações tiveram como foco a 
promoção de cidadania, cultura digi-
tal, inclusão sociodigital por meio do 
uso de tecnologias livres e atividades 
com o uso de resíduos tecnológicos 
e lixo eletrônico”, relata Uchoa. As 
unidades, que funcionam 40 horas 
semanais, atendem em média 90 
pessoas por mês. Embora não haja 
restrição à idade, o público é for-
mado principalmente por jovens em 
busca do primeiro emprego. 

São 10 computadores e seus res-
pectivos periféricos, nos quais rodam 
o sistema operacional Ubuntu, a su-
íte de escritório BrOffice e softwares 
como Firefox, Gymp e Inkscape (edi-
tores de imagem). Uma das unidades 
tem conexão pelo Gesac (ver página 
28). Nas outras, o acesso é via ADSL, 
custeado pela prefeitura.

A inclusão digital em Fortaleza 
envolve diversos órgãos: a Secreta-
ria de Desenvolvimento Econômico 
responde pelo Proinfor; a Secretaria 
de Direitos Humanos, pelo Raízes 
da Cidadania e Crescer com Arte; 
a Secretaria de Assistência Social, 
pelo Centro de Referência de Assis-
tência Social; a Secretaria de Cultura 
de Fortaleza, pela Rede Bibliotecas 
Municipais e pelas demais ativida-
des culturais; a Guarda Municipal, 
pelo Território de Paz/Pronasci, en-
tre outras iniciativas. 

Projetos
Programa de Informática de  
Fortaleza (Proinfor), Casa Brasil
Instituição responsável
Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico (SDE)   
e Coordenadoria de Tecnologia  
da Informação
Responsável pelos projetos
José de Freitas Uchoa,  
secretário municipal de 
Desenvolvimento Econômico
Parceiros
Centro de Pesquisa e Qualificação 
Tecnológica do Instituto Federal de 
Tecnologia do Ceará; Guarda Municipal; 
Secretarias de Assistência Social, de 
Cultura, de Direitos Humanos, de 
Educação; Ministério da Ciência e 
Tecnologia e Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico  
e Tecnológico (CNPq)
Investimentos
Proinfor - desde a criação, R$ 7.356.677 
Para a próxima fase, está previsto 
 R$ 1,3 milhão / Casa Brasil - R$ 541 
mil (prefeitura) e R$ 55,57 mil (governo 
federal, via CNPq) / Telecentros.BR -  
R$ 300 mil anuais

www.fortaleza.ce.gov.br

A minha satisfação 
é poder ver a

 transformação da
 realidade do bairro, 

onde vi muitos amigos 
se envolverem com 

drogas. Trabalhando à 
noite no telecentro, lido com

 jovens de 14 a 18 anos e tento 
mostrar com o meu exemplo que 

a tecnologia pode ajudá-los a 
diminuir o preconceito que existe 

contra os moradores do bairro. 

Luis de Souza Lima Filho
25 anos, voluntário no Telecentro 

Comunitário, instalado na Associação
 dos Moradores do Titanzinho.

As unidades Casa Brasil funcionam 40 horas semanais 
e atendem cerca de 90 pessoas por mês.
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Mais telecentros e sinal de internet livre
Conteúdos variados e cobertura sem fio gratuita são as estratégias de inclusão  
nos programas Estação Digital, Jampa Digital, Casa Brasil, Telecentros.BR.
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A espinha dorsal da estraté-
gia de inclusão da cidade 
de João Pessoa é o projeto 

Estação Digital, responsável por 26 
telecentros. A prefeitura mantém 
ainda um Espaço Multimídia, que 
assumiu do programa Casa Brasil, 
paralisado pelo governo federal. E 
vai implantar dez novos centros de 
acesso à internet, do programa fede-
ral Telecentros.BR (ver página 26). A 
política de inclusão se completa com 
a infraestrutura chamada Jampa Di-
gital, rede sem fio que cobre a orla 
e alguns bairros, com sinal gratuito 
aberto à população. 

Cada Estação Digital tem 11 
computadores (com software livre), 
uma impressora, scanner, data show, 
webcam, fones de ouvido para de-
ficientes visuais. Há uma Estação 
instalada no Instituto dos Cegos da 

Paraíba, com o sistema DOS Vox, 
para deficientes visuais, em todas 
as máquinas. A conexão é através 
de link contratado da Oi e, onde não 
há cobertura, o acesso é por rádio, 
contratado de um provedor local. As 
unidades abrem de segunda a sexta, 
manhã e tarde, e algumas à noite. Os 
70 instrutores do projeto trabalham 
em turnos de seis horas. 

Desde 2007, as Estações Digi-
tais, sob a gestão da Secretaria de 
Ciência e Tecnologia, já capacitaram 
mais de seis mil pessoas, em infor-
mática básica, design gráfico, mon-

tagem de micros, entre outras áreas. 
O conteúdo é elaborado pela equipe 
pedagógica do programa, que bus-
ca recursos na própria internet para 
montar os conteúdos. As ativida-
des são orientadas por um conselho 
gestor, composto por coordenação 
pedagógica, coordenação geral do 
programa e representantes dos ins-
trutores e dos centros onde estão 

as unidades. “O conselho faz uma 
avaliação anual para aferir o grau 
de satisfação do usuário, o aprovei-
tamento e a necessidade daquela 
localidade. As demandas são discu-

Os cursos são elaborados pela equipe pedagógica 
e as atividades são orientadas por um conselho 
gestor com representantes das comunidades.

Nas estações acontece uma formação em Turismo 
que já capacitou mais de 400 alunos.
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Mercados recebem Telecentros.BR

Jampa Digital prevê 20 pontos em 2011

C ontemplada com dez unida-
des do Telecentros.BR, João 
Pessoa começava a receber 

os equipamentos, em junho de 2011, 
e programava fazer as instalações 
até o final de 2011, em cinco merca-
dos públicos (Cruz das Armas, Cen-
tral, Valentina, Castelo Branco e Tor-
re), no Centro de Comércio e Serviço 
do Varadouro, no bairro do Grotão, 
na Estação Cabo Branco, de Ciência, 
Cultura e Artes; na Associação de 
Moradores de Monsenhor Magno, 
e na sede da Guarda Municipal, no 
centro da cidade. 

A Casa Brasil opera dentro de um 
Centro da Cidadania, mantido pela 
prefeitura, no bairro Costa e Silva, 
na periferia. Além do laboratório 
multimídia, abriga um telecentro 
para acesso livre à internet. Todos 
os cursos, de informática básica aos 

A prefeitura iniciou, em 2010, 
a implementação de uma 
rede sem fio para cobrir a 

orla e as praças mais movimentadas 
da cidade. Em julho, já estavam em 
funcionamento 13 pontos, de um to-
tal de 20, previstos para até o final de 
2011. Segundo Adri Vagner, coorde-
nador da Unidade Municipal de Tec-
nologia da Informação, vinculada à 
Secretaria de Planejamento, cerca de 

tidas e consideradas na elaboração 
dos cursos”, informa o coordenador 
de Inclusão Digital, José Isidro Alves.

Além dos cursos rotineiros, as 
Estações cedem espaço para a reali-
zação de outras capacitações, como 
a formação em Turismo, promovida 
pelo Ministério do Turismo, e exe-
cutada pela Secretaria Municipal 
de Turismo. Em 2011, mais de 400 
alunos passaram por esse curso, na 

Projeto
Estação Digital
Instituição responsável
Secretaria Municipal  
de Ciência e Tecnologia
Responsável pelo projeto
José Isidro Alves,  
coordenador de Inclusão Digital
Parceiros
Associação Promocional e  
Cultural do bairro dos Novais,  
Instituto de Cegos da Paraíba,  
Paróquia São Pedro Pescador,  
Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, Ministério  
das Comunicações, Ministério da  
Ciência e Tecnologia, ONG Escola  
Viva Olho do Tempo e Sindicato  
do Trabalhador da Construção Civil
Abrangência
Municipal
Público
Jovens, idosos, portadores  
de necessidades especiais

www.estacaodigitaljp.com.br

Antes eu era 
professor do Senai.

 Na Estação, atendo 
a comunidade, que 
usa o espaço para 

acesso livre à internet. 
Também dou cursos de 

design gráfico e de informática 
básica. Estou fazendo 

faculdade de Letras, para 
seguir carreira como professor. 

Me sinto gratificado por fazer 
um trabalho social, que 

a comunidade recebe com 
muito carinho.

Augusto Cesar Pereira
44 anos, instrutor no 

Programa Estação Digital.

modalidade a distância. No intervalo 
das turmas, as máquinas são libera-
das para acesso livre à internet, com 
tempo limitado a 30 minutos por 
pessoa. “Se o usuário está fazendo 
uma pesquisa escolar e precisa de 
mais tempo, o instrutor dá mais meia 
hora”, explica Isidro. 

As Estações são instaladas em 
comunidades com baixo Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). 

de edição de vídeo e som e de rádio 
web, usam software livre. “Quere-
mos, agora, montar no espaço uma 
sala de cinema, para exibição de 
produções locais e da região”, conta 
o coordenador Pierre Dornelas.

O espaço atende a comunidade 
do bairro, que usa o laboratório tam-
bém para gravar CDs, produzir víde-
os e está aberto para grupos locais, 
como bandas de música. “É um local 
de inclusão que alia cultura e cidada-
nia à tecnologia”, comenta Dornelas. 

Com um coordenador multimí-
dia, um instrutor para o laboratório 
de multimídia, dois instrutores para 
o telecentro, duas funcionárias na 
sala de leitura, um estagiário e dois 
profissionais no suporte técnico, o 
espaço oferece cursos pela manhã e 
à tarde. Segundo Dornelas, mais de 
mil pessoas já se capacitaram ali. 

A maior parte fica nos Centros de 
Referência de Cidadania e no Centro 
da Juventude, mantidos pela Secre-
taria de Desenvolvimento Social do 
município. Uma Estação funciona na 
sede do Sindicato do Trabalhador da 
Construção Civil e a prefeitura assu-
miu a manutenção do telecentro ins-
talado pela ONG Escola Viva Olho 
do Tempo, que atende um bairro da 
zona rural de João Pessoa.

18 mil pessoas se conectam a essa 
rede (dado de 30 de junho). A velo-
cidade é limitada a 600 kbps, mas 
há uma banda de 100 Mbps para dar 
vazão ao tráfego. 

O serviço é gratuito e está dis-
ponível para qualquer pessoa que 
tenha um dispositivo móvel. Basta 
fazer um cadastro na página da in-
ternet do Jampa Digital. O sistema 
enviará uma senha para o acesso.
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Pontes para o mercado de trabalho
Telecentros comunitários oferecem qualificação e abrigam iniciativas de geração  
de renda. As unidades mantêm blogs onde divulgam expertises locais.
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A inclusão digital em Natal 
começou com acesso livre, 
mas hoje os focos são es-

tudo e trabalho. A cidade tem sete 
unidades do programa Telecentros 
Comunitários (ver página 29), im-
plantadas a partir de 2007, em co-
munidades de baixa renda. “Hoje, 
nesses espaços se desenvolve não 
só o conhecimento, mas a autoesti-
ma, as relações pessoais, a cidada-
nia. Além de serem polos para gerar 
trabalho e renda”, relata a coordena-
dora geral dos telecentros, Jaqueline 
Ramalho Maia. Cada telecentro tem 
seu blog e produz um jornal comuni-
tário para a divulgação das experti-
ses da sua região. As sete unidades 
atendem 240 usuários por dia. Os 
funcionários (um coordenador, dois 
monitores e um bolsista CNPq em 
cada) dão cursos de informática, bá-
sica e avançada. As pessoas usam 
os computadores para acesso livre e 
para atividades profissionais - como 
as vendedoras de cosméticos locais, 
que usam os espaços para fazer seus 
pedidos às empresas. 

“Ao término de cada curso, faze-
mos um evento com todas as turmas. 
Muitas vezes há famílias inteiras 
concluindo a capacitação”, orgulha-
-se Maia. Em julho de 2011, os tele-
centros somavam cerca de cinco mil 
cadastrados; 69.712 acessos desde 
a inauguração; e 1,5 mil alunos for-
mados no curso ABC da Informática 
(outros 700 estavam inscritos para 
esse curso e para o de Informática 
Básica e Redes Sociais). Também fo-
ram capacitados mais de 200 alunos 
dos programas Projovem Trabalha-
dor e Projovem Adolescente.

A coordenação do projeto é da 
Secretaria Municipal de Trabalho e 

Assistência Social, que tem como 
parceiros o Corpo de Bombeiros, o 
Instituto Norte-rio-grandense de 
Cidadania São Judas Tadeu e organi-
zações da sociedade civil, que cedem 
espaço físico. A gestão é participati-
va, com representantes comunitários 
das instituições parceiras, cujos pre-
sidentes são eleitos pelas comunida-
des. São eles que solicitam os cursos 
para a comunidade. A Semtas é res-
ponsável pela instalação e manuten-
ção da unidade, pagamento dos ins-
trutores, locação de ar-condicionado, 
distribuição de material didático e 
certificados, entre outras despesas. 
Cada telecentro tem um custo men-
sal de R$ 8 mil para a prefeitura.

Natal terá mais dez telecentros, 
ainda em 2011, e outros dez, em 
2012, dentro do programa Tele-
centro.BR (ver página 26). Segundo 
Pedro José Xavier da Costa, secre-
tário-adjunto da Semtas, com a ex-
pansão, a meta da prefeitura, para 
2011, é atender 610 usuários/dia e 
formar 11.900 alunos/ano. Em 2012, 
com os 27 telecentros funcionando, 
o atendimento deve chegar a 970 
usuários/dia e 18.900 alunos/ano.

Projeto
Telecentros Comunitários
Instituição responsável
Secretaria Municipal de  
Trabalho e Assistência Social
Prefeitura de Natal
Responsável pelo projeto
Jaqueline Ramalho Maia,  
coordenadora geral dos  
Telecentros de Natal/RN 
Parceiros
Atendimento Filantrópico  
Integrado à Medicina; Corpo de 
Bombeiros; Fundação Capitania  
das Artes; Gente Feliz; Instituto Norte-
rio-grandense de Cidadania  
São Judas Tadeu e Ministério  
das Comunicações

www.natal.rn.gov.br

Apaixonado por 
tecnologia desde 

criança, Rodrigo viu 
despertar nas aulas 

que ministra nos 
telecentros uma 

nova vocação: o gosto
 pela licenciatura, que o levou

 a ingressar em um curso de 
graduação em História. 

Rodrigo Campos
27 anos, monitor.

Há famílias inteiras fazendo os cursos nos 
telecentros – que têm cerca de cinco mil cadastrados.
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Espaços abertos para aprender
Unidades de acesso à internet oferecem cursos a educadores e à população,  
pelos programas Palmas Virtual, Casa Brasil e nos Núcleos Tecnológicos Municipais.

A cidade de Palmas propor-
ciona, a seus cidadãos, ini-
ciativas de inclusão digital 

que otimizam recursos e possibili-
tam formação especializada, sob a 
coordenação integrada da prefeitura. 
A Secretaria Municipal de Educação 
é responsável pelo projeto Palmas 
Virtual e pelas ações no Núcleo  Tec-
nológico Municipal (NTM), ambos 
com espaços abertos à comunidade 
e aos servidores públicos munici-
pais. A prefeitura também assumiu 
a unidade do Casa Brasil, programa 

do governo federal que estava parali-
sado. Além do acesso à internet, das 
capacitações básicas em informática 
e dos cursos de línguas, as unidades 
promovem qualificação profissional 
(em parceria com o Ministério da 
Educação, o Ministério da Ciência e 
Tecnologia e com o Tribunal de Con-
tas do Estado de Tocantins).

O Palmas Virtual surgiu a partir de 
um projeto de pesquisa da Universi-
dade Gama Filho, do Rio de Janeiro, 
que tinha como objetivo desenvolver 
habilidades tecnológicas, por meio 
do ensino a distância. Assim come-
çou o projeto denominado Cidade 
do Conhecimento, hoje Palmas Vir-
tual. “Com a reestruturação, o proje-
to passou a integrar o programa de 
inclusão digital do município”, conta 
o secretário municipal de Educação, 
Zenóbio Cruz da Silva Arruda Junior. 

A cidade tem quatro telecen-
tros, além do Casa Brasil. Um está 

no Shopping da Cidadania (espaço 
público que reúne vários serviços 
para o cidadão, como órgãos para 
a emissão de documentos, institui-
ções de juizado Civil e Criminal etc.), 
no bairro de Taquaralto. Os demais 
estão nas áreas Norte e Sul. As cin-
co unidades são administradas por 
servidores da rede municipal de 
educação e os cursos são dados por 
professores da rede. Nas unidades, 
acontecem cursos de informática, 
inglês, espanhol; reforço escolar 
para alunos do ensino fundamental; 

oficinas de teatro, violão, desenho 
em quadrinhos, artesanato. Cada 
telecentro atende, em média, 230 
pessoas por mês. Adolescentes com 
idades entre 11 e 14 anos respondem 
por 43% dos acessos. Prevalecem 
usuários das classes D e E, que não 
têm internet em casa. 

A prefeitura arca com as despe-
sas de infraestrutura, pessoal e ma-
terial. Recebeu apoio do Banco do 
Brasil e da Caixa Econômica Federal, 
que doaram os computadores, nos 
quais rodam os softwares Linux Edu-
cacional versão 3.0, Navegador Mo-
zila Firefox 4.0, softwares aplicativos 
de escritório BrOffice 3.3, aplicativos 
de aprendizagem e interatividade. 

O NTM, explica Arruda, são a 
estrutura descentralizada, de nível 
operacional, do Programa Nacional 
de Tecnologia Educacional (ProIn-
fo), do MEC. As formações são para 
professores e técnicos em Tecnolo-

Projetos
Palmas Virtual, Casa Brasil
Instituição responsável
Secretaria Municipal de Educação
Responsável pelos projetos
Zenóbio Cruz da Silva Arruda Junior, 
secretário de Educação 
Abrangência
Municipal
Parceiros
Banco do Brasil e  
Caixa Econômica Federal
Investimento
R$ 227.564,00 anual para os  
4 telecentros (manutenção e pessoal)

www.prefeituradepalmas.gov.br

Para mim é um 
aprendizado, convivo 

com pessoas das mais 
diferentes idades 

e me dá satisfação 
ver a mudança que a 

tecnologia proporciona 
na vida das pessoas, sem falar 

nas inovações na escola.

Abadia José de Santana
 38 anos, coordenadora pedagógica, dá 
cursos nos espaços de inclusão digital.

gias de Informação e Comunicação 
aplicada à educação. Mas há tam-
bém cursos para a comunidade. No 
primeiro semestre de 2011, 428 edu-
cadores participaram de três cur-
sos do ProInfo. No mesmo período, 
13 mil pessoas usaram os equipa-
mentos para acesso livre à internet 
e para participar de cursos como o 
de Formação de Agentes Públicos 
(Formap), realizado pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins.

O programa surgiu a partir de um projeto da
Universidade Gama Filho, que visava desenvolver 
habilidades tecnológicas por meio de EAD.
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Pelo desenvolvimento social e econômico
A cidade investe cada vez mais em sua rede de telecomunicações para apoiar  
as iniciativas Digital POA, Centro de Capacitação Digital e Atelier Digital.

C apital brasileira com maior 
rede própria de telecomu-
nicações, Porto Alegre atua 

em três frentes para promover a in-
clusão digital nas diversas regiões da 
cidade e investe permanentemente 
na ampliação dos programas. Além 
do Digital POA, projeto de telecen-
tros, mantém o Centro de Capaci-
tação Digital e o Atelier Digital. Em 
2010, somam-se a essas iniciativas 
dez unidades do Telecentros.BR (ver 
página 26). A Empresa de Tecnologia 
da Informação e Comunicação de 
Porto Alegre (Procempa) é respon-
sável pela infraestrutura, que, em ju-
nho de 2011, apresentava uma infovia 
de 603 quilômetros de fibra óptica.

A coordenação do Digital POA é 
da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Segurança Urbana. Até 
2009, o programa contabilizava 34 
unidades. Em 2010, foram abertas 
mais duas unidades. O convênio 
com o Telecentros.BR, além de agre-
gar dez novas unidades, vai viabilizar 
a substituição dos computadores 
nas demais unidades, que receberão 

ainda impressoras, retroprojetores 
e câmeras de segurança – equipa-
mentos que não existiam no modelo 
anterior. E bancar mais um agente 
de inclusão digital por telecentro – 
cada unidade já tem três. A figura 
do monitor é fundamental. É ele que 
orienta os usuários, ministra aulas 
de informática básica e mobiliza a 
comunidade para frequentar os te-Pr
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lecentros. Sua principal função é 
identificar, na região, ações sociocul-
turais que possam ser levadas para 
dentro do telecentro, onde poderão 
ser potencializadas com o uso dos 
equipamentos. Por isso os monito-
res são selecionados entre os mora-
dores da comunidade.

O objetivo do Digital POA é o de-
senvolvimento social, cultural e eco-
nômico das comunidades. Assim, 
mais do que cursos de tecnologia, 
os telecentros promovem atividades 
de teatro, orientam pequenos em-
preendedores a desenvolver blogs 
para divulgação comercial de seus 
negócios, ministram oficinas de ar-
tesanatos e mantêm bibliotecas. Em 

2010, o programa registrou 110.563 
acessos e 1.831 participantes em for-
mações. O perfil de usuários é varia-
do: na periferia, a maior procura é de 
crianças e adolescentes. A unidade 
do Mercado Público, no centro da 
cidade, atende jovens, trabalhado-
res e até moradores de rua. Todos os 
telecentros oferecem cursos para a 
Terceira Idade.

A Secretaria criou um sistema de 
gestão do programa. Todas as ativi-
dades são registradas em um banco 
de dados. A ideia é fazer um diag-
nóstico que permita avaliar e reo-
rientar as ações estratégicas. Segun-
do Carla Gutti Nassif, coordenadora 
do Digital POA, o programa recebe 
recursos anuais em torno de R$ 1 
milhão. Para instalação de unidades, 
implementação de rede lógica, pa-
gamento dos estagiários, formaturas 
e custeio. Esses recursos podem, 
eventualmente, ser contingenciados, 
dentro do limite de 30%.

Mais do que cursos de tecnologia e oficinas, os 
telecentros promovem diversas atividades culturais, 
orientam pequenos empreendedores, mantêm bibliotecas.

Os telecentros são instalados em parceria com associações 
comerciais e organizações sociais.
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Centros de preparação para o trabalho

A arte por meio da tecnologia

A Procempa mantém o Centro 
de Capacitação Digital, anti-
go Cibernarium, criado em 

1998 e gerenciado, até 2004, pela 
Comunidade Europeia. Em 2005, 
a Procempa assumiu o programa, 
que tem oito unidades, com dez a 
20 computadores e uma impressora 
cada. O objetivo é capacitar as pes-
soas digitalmente por meio de cursos 
de introdução a informática, ambien-
te operacional, uso da internet e apli-
cativos do Office (o software livre dei-
xou de ser uma diretriz da prefeitura). 

Cada centro atende em torno de 
400 alunos, capacitando 3,2 mil 
pessoas por mês. A meta é chegar a 
seis mil. A gestão é centralizada na 
presidência da Procempa. As comu-
nidades apresentam propostas para 
instalação dos centros. A empresa 

avalia a viabilidade e define o tipo 
de conexão. Hoje, há conexões por 
fibra, wireless ou ADSL da Oi. 

Os telecentros do Centro fun-
cionam em espaços de parceiros – 
Santander Cultural; associações de 
bairro e secretarias municipais. O 
público vai de 12 a 59 anos. Acima 
de 60 anos, ingressam em uma tur-
ma específica para a terceira idade. 
A maior parte é formada por jovens 
entre 18 e 22 anos, em busca do pri-
meiro emprego.

Todos os espaços oferecem re-
cursos de acessibilidade digital. 
Uma parceria com a Fundação Bra-
desco oferece duas impressoras em 
Braille e permite a capacitação dos 
educadores no software Virtual Vi-
sion versão 3.0, para portadores de 
deficiência visual.

Projetos
Digital POA, Centro de  
Capacitação Digital, Atelier Digital
Instituições responsáveis
Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Segurança Urbana, 
Procempa, Secretaria de Cultura
Responsáveis pelos projetos
Carla Gutti Nassif, coordenadora; 
Luciana Solassi, coordenadora da 
assessoria de projetos sociais
Parceiros
Governo federal; Bradesco,  
Santander, associações de bairro e 
secretarias municipais; Atelier Livre
Abrangência
Municipal
Investimento
R$ 1 milhão/ano (Digital POA),  
R$ 10 mil mensais (Atelier  
Livre e Atelier Digital)

www.portoalegre.rs.gov.br

Comecei a trabalhar  como 
monitora no telecentro 

da Vila Panorâmica. Com 
o fechamento do telecentro, 

fui convidada a trabalhar 
na coordenação do programa, 

dando aulas de informática 
básica no telecentro da 

coordenação e auxiliando nas 
tarefas administrativas. Para mim 
é muito gratificante o carinho do 
público e a satisfação de ver que, 

embora eles entrem nos cursos 
sem nenhum conhecimento, 

ficam satisfeitos a cada aula. 
Trata-se de uma experiência que 

vou levar para toda a minha vida. 

Milena Ribeiro Flores
 19 anos, monitora.

Os telecentros são instalados por 
meio de convênios com associações 
comerciais, comunitárias, ONGs, 
que cedem o espaço e fazem a ad-
ministração, compartilhada com a 
prefeitura. São realizadas reuniões 
bimestrais da coordenação com os 

gestores dos parceiros. Estes, por 
sua vez, criam comitês comunitários 
para relacionamento com as comu-
nidades. Normalmente os comitês 
de gestão são formados pelas lide-
ranças comunitárias.

Cada unidade tem dez compu-

tadores, nos quais rodam o sistema 
operacional Ubuntu (Linux) e o pa-
cote BrOffice. A conexão por fibra, 
da rede administrada pela Procem-
pa, tem velocidade de 512 kbps. Com 
o convênio com o Telecentros.BR, a 
conexão passará a ser pelo Gesac.

O Atelier Digital surgiu de 
uma parceria entre a Pro-
cempa e a Secretaria de 

Cultura, gestora do Atelier Livre, 
escola pública de artes, que cedeu 
uma sala para o projeto. Lançado 
em 2009, começou a funcionar com 
cinco turmas, mas o curso foi inter-
rompido porque o convênio não pre-
via licenças de softwares de manipu-
lação e edição de imagens. 

A alternativa encontrada foi a 
adoção de softwares livres – Gymp, 
para edição de imagens, e Word-
press para criação de blogs. Para fa-
zer o curso, é preciso pagar uma taxa 

de R$ 150 por semestre, que pode 
ser eliminada mediante comprova-
ção de baixa renda.

Os 11 computadores do atelier 
comportam cinco turmas semanais, 
para cursos de arte usando a tec-
nologia. Não se trata de uma escola 
profissionalizante e sim, artística. O 
objetivo, dizem os responsáveis, é 
trazer para o Atelier Livre uma lin-
guagem de ponta, uma vez que a 
arte contemporânea pode passar 
pelo computador. O Atelier Livre  e o 
Atelier Digital são mantidos pela pre-
feitura, que gasta, por mês, R$ 10 mil 
para o pagamento dos professores.
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Projetos para uma cidade inteligente
A prefeitura desenvolveu um conjunto de estratégias com o objetivo de criar “ 
a capital da inovação e do conhecimento”. As ações estão em andamento.

A prefeitura do Rio de Janeiro 
decidiu reformular comple-
tamente as ações de inclu-

são digital baseadas no conceito de 
telecentros. Partiu para um progra-
ma mais amplo, inserindo a inclusão 
digital no Projeto Rio + 2016. A es-
tratégia visa os grandes eventos in-
ternacionais que a cidade vai sediar 
até 2016: Jogos Mundiais Militares, 
Rio + 20, Copa das Confederações, 
Copa do Mundo e Olimpíada. 

O objetivo é que a cidade encon-
tre um caminho para se beneficiar do 
legado que esses eventos vão deixar. 
“Temos trabalhado com a visão de 
construir uma capital da inovação e 
do conhecimento, e para além disso, 
buscar o conceito de cidade inteli-
gente”, resume Franklin Coelho, titu-
lar da Secretaria Especial de Ciência, 
Tecnologia e Inovação do município.

Com a nova agenda, mudanças 
de foco. O projeto Carioca Digital 
se transformou em Casa Rio Digital. 
Hoje são oito unidades e a meta é 
chegar a 16 até o final de 2011. Inicia-
do em meados de 2010, o programa 
beneficia bairros da periferia, como 
Campo Grande, Realengo, complexo 
do Alemão, Rocinha e Santa Cruz. 

As Casas Digitais oferecem aces-
so livre à internet, serviços de e-gov, 
cursos de tecnologia, de inglês, for-
mação para o trabalho, acesso a 
serviços de microcrédito e busca de 
emprego. O número de máquinas 
varia conforme o tamanho do es-
paço (na Rocinha, são 20 máquinas 
conectadas à internet). O modelo de 
gestão requer a participação de ges-
tores e monitores da comunidade. 

O projeto Conexão Digital, cujo 
objetivo é cobrir toda a cidade com 
uma rede  de conexão sem fio, agora Pr
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Nas Casas Digitais, jovens fazem cursos de qualificação 
certificados por empresas e aprendem inglês.

se chama Ilumina Rio. Por enquanto, 
implantou a infraestrutura wireless 
na comunidade de Santa Cruz, zona 
Oeste. O Banco Digital, antigo proje-
to de reciclagem de computadores, 
ainda está em desenvolvimento. 

No novo conceito de cidade in-
teligente foram elencados cinco 
projetos estruturantes. O primeiro 
é uma rede de altíssima velocidade, 
integrada a infraestruturas públicas 
e privadas. Para o secretário, não 
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existe cidade digital e inteligente 
sem uma rede de qualidade e alta 
capacidade para transmissão de voz, 
dados e imagens, capaz de prover 
banda para institutos de pesquisa, 
telemedicina, telessaúde, setor pú-
blico e empresas. Na visão de Coe-
lho, a atual infraestrutura não atende 
o projeto que está sendo conduzido 
pela prefeitura. “O Rio, hoje, tem 
uma rede fragmentada. Queremos 
uma rede integrada de altíssima ca-
pacidade, independente de quem a 
faça. Estamos desenhando um ar-
ranjo institucional para envolver as 
redes públicas e privadas e as aca-
dêmicas”, explica.

Para isso, a prefeitura está cons-
truindo uma dutovia – qualquer obra 
feita pela prefeitura deve ter espaço 
para passagem de cabos. Também 
se avalia o modelo de parceria pú-
blico-privada. “Não vamos contra-
tar ninguém. Não é para pensar no 
modelo tradicional. Estamos em um 

caminho de negociação aberta”, co-
menta o secretário, informando que 
a RNP está instalando fibra e anéis 
ópticos, e que já existe uma infraes-
trutura pública e privada implemen-
tada. “Temos de adequar a infraes-
trutura existente para fazer uma rede 
integrada. O que falta é um arranjo 
institucional que promova essa inte-
gração”, informa.

O segundo projeto estruturante 
envolve a integração de universi-
dades, empresas, setor público e 
parques tecnológicos. O Rio já tem 
o parque tecnológico da Ilha do Fun-
dão e quer incentivar a iniciativa pri-
vada a criar novos centros, a exem-
plo do centro de pesquisa da IBM e 
do centro de inovação da Cisco. A 
proposta é criar o conceito que Co-

Projetos
Casa Rio Digital e Ilumina Rio
Instituição responsável
Secretaria Especial de  
Ciência, Tecnologia e  
Inovação do município
Responsáveis pelos projetos
Franklin Coelho, titular da  
Secretaria Especial de Ciência, 
Tecnologia e Inovação;  
Bárbara Brígida Lisboa de Andrade, 
coordenadora da Casa Rio Digital
Parceiros
Cisco, Intel, Ministério das 
Comunicações, secretarias  
municipais (Assistência Social; Cultura; 
Desenvolvimento Econômico; Educação; 
Esporte e Lazer; Trabalho, entre outras) 
Abrangência
Bairros de áreas identificadas como 
desertos digitais, onde há pouca  
oferta de meios e preços altos
Público
2,6 mil pessoas por mês
Investimento
R$ 1,5 milhão no Ilumina Rio;  
R$ 1 milhão (ano 2011) no Casa  
Rio Digital 

www.rio.rj.gov.br/web/sect

Cheguei ao Casa
Rio Digital em 2010, 

após me candidatar a 
uma vaga nas obras 
do PAC, na Rocinha. 
Tenho segundo grau 
completo e fiz curso 

de montagem e manutenção de
 computadores e linguagens 

de programação web. Hoje sou 
supervisor na unidade da Rocinha, 

onde moro. Já fiz o curso IT 
Essential da Cisco e faço aulas 

de inglês. São cursos de alto 
valor e custo fora das minhas 
possibilidades, se tivesse que 

pagar sozinho. Minha perspectiva 
é crescer junto com o projeto.

Rogério de Jesus 
Pessoa de Souza

28 anos, supervisor da Casa 
Rio Digital da Rocinha.

elho chama de Rio Conhecimento. A 
Cisco tem parceria com a prefeitura 
e oferece o curso IT Essentials para 
estudantes do ensino médio ou para 
maiores de 18 anos. Outra formação 
tem como base o programa Intel 
Aprender, com cursos de Tecnologia 
no Trabalho e Tecnologia e Comuni-
dade, para jovens entre 12 e 18 anos. 
O terceiro projeto estruturante, rela-
cionado ao segundo, prevê a criação 
da Fundação de Apoio à Pesquisa do 
Rio de Janeiro. 

O foco nas comunidades vem no 
quarto projeto estruturante, voltado 
a popularizar a ciência e a tecnolo-
gia. Daqui surge o quinto projeto, de 
inclusão digital, dentro do conceito 
de direito à informação e ao conhe-
cimento. Muito além de telecentros, 
destaca Coelho: “O telecentro é im-
portante mas tem dimensão pontu-
al e abrangência territorial limitada. 
Não muda a cultura digital dentro 
das casas”. 

As iniciativas de inclusão digital 
também estão ligadas às Praças do 
Conhecimento. A Praça do Conhe-
cimento substitui o projeto anterior, 
Praça Digital. A secretaria planeja 
construir 20 praças com recursos 
multimídia, acesso de alta velocida-
de, biblioteca digital, bancadas digi-
tais, mesas interativas, telecentros 
e espaços para exposições, além de 
cobertura sem fio para acesso gra-
tuito à internet. “É um complexo cul-
tural e educacional, que vai abrigar 
uma nuvem de conhecimento, com 
ações integradas entre diversas se-
cretarias”, explica Coelho. A previsão 
é inaugurar a primeira no segundo 
semestre de 2011, em Padre Miguel, 
na zona Oeste, um dos lugares mais 
populosos do Rio. 

No novo conceito de cidade inteligente, está em
execução um projeto de rede de altíssima velocidade 
integrada por infraestruturas púbicas e privadas.
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Novas unidades e um perfil antigo
Programa paulistano Telecentros Comunitários inaugura unidades, mas não apresenta 
avanços em relação aos conteúdos e aos serviços oferecidos à população.

D ez anos depois de iniciado, 
com a abertura da primeira 
unidade na Cidade Tiraden-

tes, o programa Telecentros Comu-
nitários, iniciativa de inclusão digital 
da capital paulista, continua focado 
na expansão quantitativa. Hoje con-
tabiliza 354 telecentros. A prefeitura 
quer chegar a 500, em 2012. Todos 
instalados em bairros com baixo Ín-
dice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), os telecentros estão distri-
buídos pelas zonas Leste (147), Sul 
(117), Norte (61), Oeste (16) e 13 
(centro da cidade).

A partir de 2011, o programa – que 
já teve, no início, uma forte vocação 
em formação para os usuários – hoje 
trabalha com acesso livre à internet 
e cursos básicos de informática. Em 
2011, começou a oferecer acesso a 
serviços de governo eletrônico, como 
declaração online do Imposto de Ren-
da. Existe a intenção de criar, nos te-
lecentros, polos de ensino a distân-
cia. Mas as velocidades de conexão 
ainda não permitem. “A contratação 
de links com mais capacidade tem 
custo muito elevado”, conta Frede-
rico Guidoni Scaranell, coordenador 
de inclusão da Secretaria Municipal 
de Participação e Parcerias. 

Para resolver o problema, está 
sendo avaliada uma solução de 
computação em nuvem, tecnologia 
que permite colocar os dados em 
um centro de dados que fica fora dos 
servidores da empresa. Hoje, os te-
lecentros utilizam tecnologia ADSL 
(Speedy, da Telefônica) ou rede 
MPLS (contratada também da Tele-
fônica e gerenciada pela Prodam, a 
empresa de processamento de da-
dos do município), com velocidades 
que variam de 512 kbps a 4 Mbps. Pr
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Os Telecentros Comunitários 
registram 1,876 milhão de usuários 
(dados de maio de 2011). Do 1,786 
milhão de cadastros ativos, 54,37% 
são mulheres e 45,63%, homens. 
Os gestores informam que 25% das 
máquinas são de uso livre, mas é 

preciso fazer agendamento. O res-
tante é usado em capacitações e 
oficinas. O público é predominante-
mente jovem (60%). 

O investimento total da prefei-
tura, responsável por 100% dos 
recursos do projeto, para 2011, é de 
R$ 57.621.875,00. Em maio de 2011, 
nove unidades novas estavam em 
obras e sete organizações sociais 

Nos CEUs, por conta da demanda, os usuários são 
apoiados por três monitores, em vez de um.

aguardavam a assinatura de convê-
nio para parceria – no total, são 203 
parceiros, entre associações de bair-
ro, igrejas, organizações do Terceiro 
Setor, além dos Centros Educacio-
nais Unificados (CEUs). As organiza-
ções da sociedade civil entram com 

o espaço físico e são cogestoras da 
unidade. O que ajuda, por um lado, 
traz desafios, por outro. De acordo 
com Guidoni, alguns telecentros são 
fechados quando muda a diretoria 
de uma associação. Nos últimos 
quatro anos, foram fechados, em 
média, oito por ano. 

Guidoni acredita que, apesar do 
fechamento de algumas unidades, 
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Existe a intenção de criar, nos telecentros, polos de 
ensino a distância. Mas as velocidades de conexão 
ainda não permitem aumento de tráfego nas unidades.
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Projeto
Telecentros Comunitários 
Instituição responsável
Secretaria Municipal de  
Participação e Parcerias
Responsável pelo projeto
Frederico Guidoni Scaranell 
Parceiros
203 organizações
Abrangência
Municipal
Público
Toda a população
Investimento
R$ 57.621.875,00 (2011), sendo R$ 6 
milhões para implantação e reforma; o 
restante é para manutenção 

www.telecentros.sp.gov.br 

Mudei de carreira
 aos 49 anos e estou 

muito feliz, aos 57. 
Consegui muito mais 
do que eu esperava. 

Minha aspiração é que 
o projeto continue 

crescendo e eu continue vendo 
a felicidade na cara das pessoas 

quando informo a elas que 
serão promovidas. Ou na 

comunidade, quando digo 
que o telecentro vai sair, que 

o convênio foi assinado. 
Dá um prazer enorme.

Marie Cunha
57 anos, supervisora da regional

 Jabaquara, que responde por 
19 telecentros na região Sul.

Do 1,786 milhão de cadastros, a maior parte (54,3%) 
são mulheres. Os homens são 45,63%.
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a principal função do programa foi 
cumprida: “O objetivo é levar a inclu-
são digital aos cidadãos que não têm 
condições de acesso individual à rede. 
O número de quase dois milhões de 
usuários atendidos fala por si”.

Em cada unidade há um orienta-
dor e um supervisor. Com exceção 
dos CEUs, que têm três funcionários 
porque a demanda é maior. Em maio 
de 2011, 860 profissionais trabalha-
vam como monitores. Exige-se nível 
médio, mas muitos têm nível supe-
rior. Todos passam por uma capaci-
tação no Centro de Treinamento. Re-
cebem formações que vão de 12 a 40 
horas, dependendo do curso, com 
conteúdos nas áreas de pedagogia, 
psicopedagogia, letras, políticas pú-
blicas, ciências da computação, ges-
tão da tecnologia da informação, sis-
tema de informação e gestão de RH. 
São abertas cerca de 4,6 mil vagas 
anuais, nos 28 diferentes cursos. As 
oficinas tratam de temas diversos, 
como mercado de trabalho, comuni-
dade e meio ambiente, introdução à 
arte digital, telemarketing, pesquisa 
na rede, blog, entre outros. Alguns 
também aprendem a fazer atendi-
mento em linguagem de Libras. 

 Os telecentros ficam abertos oito 
horas por dia, incluindo sábados. 
Alguns funcionam também aos do-
mingos. O volume de trabalho não 
é um problema para supervisores 
como Marie Cunha. “Fico no ar 24 
horas por dia porque adoro o que 
faço”, conta a pernambucana de 57 
anos, formada em biblioteconomia. 
No início dos anos 2000, desempre-
gada, tornou-se voluntária no Centro 
Assistencial Cruz de Malta. A pedi-
do da diretora, acompanhou a insta-
lação do telecentro, se envolveu no 
trabalho e acabou contratada como 
orientadora. Depois, foi promovida a 
supervisora. 

Cada unidade telecentro tem um 
servidor, 20 estações e uma impres-
sora – algumas unidades dispõem 
de equipamentos e programas para 
acessibilidade de portadores de de-
ficiências. O sistema operacional é 
o Saber (desenvolvimento próprio), 
baseado em Debian GNU/Linux, 
com ambiente gráfico Gnome, con-
tendo uma suíte de escritório, pro-
gramas de edição gráfica, de lingua-
gem de programação, multimídia e 
de entretenimento (jogos, bate-pa-
po etc.), todos softwares com licença 

livre. Cada unidade tem uma linha 
de voz fixa. Os usuários podem usar 
a internet para wikis, fóruns, blogs, 
listas de discussão e redes sociais, 
respeitando-se a legislação que re-
gulamentou, em 2009, o uso dos 
telecentros (Lei Municipal 19.098) 
e que determina que 75% do tempo 
deve ser destinado para cursos de 
capacitação e oficinas.
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Largada para o primeiro emprego
Telecentros Vitória, Casa Brasil e Vitória Digital ajudam jovens a se qualificar e a buscar 
oportunidades no mercado, enquanto incluem idosos na sociedade da informação.

A cidade de Vitória começou 
a investir em inclusão digi-
tal em 2006. De lá para cá, 

implantou uma rede de telecentros, 
pelo programa Telecentros Vitória – 
20 unidades próprias e uma unidade 
que assumiu, do programa Casa Bra-
sil, do governo federal. Criou também 
o Vitória Digital, projeto de infraes-
trutura de redes, que aguarda recur-
sos para implementar uma rede sem 
fio com sinal aberto à população. 

Os telecentros são mantidos in-
tegralmente pela prefeitura, mas a 
gestão administrativa, em cada uni-
dade, é feita pela organização não 
governamental CDI. “A concepção 
da estratégia de inclusão e as defini-
ções do programa são da prefeitura. 
A ONG atende às demandas do pro-
jeto”, explica Hugo Tofoli, gerente de 
inclusão digital da prefeitura de Vi-
tória. Ele explica, por exemplo, que, 
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apesar de o CDI trabalhar original-
mente com softwares proprietários, 
no Telecentros Vitória só se usam 
softwares livres, pois essa é a políti-
ca da prefeitura. Ligados à Secreta-
ria Municipal de Trabalho e Geração 
de Renda, os telecentros custam R$ 
100 mil mensais à prefeitura. Os re-
cursos são para pagamento de ener-
gia, segurança, água, telefonia, equi-
pe de suporte técnico e pessoal. 

Cada telecentro tem dez máqui-
nas, nas quais rodam BrOffice (es-
critório); Gimp (editor de imagens); 
Inkscape (editoração eletrônica). 
Segundo Tofoli, o software livre foi 

adotado para que se tenha um ali-
nhamento com a política de difusão 
do governo federal e por ser mais 
fácil migrar de software proprietário 
para software livre. “As atualizações 
são mais rápidas e os concursos pú-
blicos municipais e alguns federais 
exigem conhecimento em BrOffice”, 
acrescenta.

Com uma média de um telecentro 
para cada 14 mil habitantes, são rea-

lizados 12 mil atendimentos/mês. A 
meta é atingir 20 mil atendimentos/
mês. Além do acesso à web, os usu-
ários fazem cursos de informática 
básica e avançada, programação em 

Os telecentros são mantidos integralmente pela 
prefeitura, mas a gestão das unidades, nas pontas, 
fica a cargo da organização não governamental CDI.

Além do acesso livre, os usuários recebem cursos de 
informática básica, avançada e programação.
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PHP e MySQL. Em 18 unidades, roda 
o programa DosVox, que permite o 
uso por pessoas com deficiência vi-
sual. Desde 2006, cinco mil pesso-
as se formaram nos telecentros. “A 
maior parte é de jovens buscando 
um certificado para facilitar o pri-
meiro emprego”, conta Tofoli. 

No telecentro Jardim da Penha, os 
usuários fazem vídeos que postam 
no YouTube. No bairro do Itararé, 
desde 2008, funciona o telecentro 
Casa Brasil, que oferece biblioteca, 
estúdio multimídia e pequenas ofi-
cinas de montagem de equipamen-
tos, além de uma rádio web. Por uma 
parceria com a Secretaria de Cultura, 
o espaço abriga o programa Circuito 
Cultural, com oficinas de teatro, balé, 
percussão. A partir de 2011, a grade 
de programação ganhou a oficina de 
design industrial e marketing, que ca-
pacita profissionais para o desenvol-
vimento de produtos.

O perfil dos usuários varia de re-
gião para região, embora o grande 
contingente seja de jovens. No Jar-
dim da Penha, por exemplo, predo-
minam idosos, que recebem orienta-
ções básicas de informática – desde 
treinamento para utilizar o mouse 
até cuidados para participar de redes 
sociais e dicas de navegação.

Os monitores orientam os usuá-
rios sobre serviços como o progra-
ma Mais Emprego, do Ministério 
do Trabalho; o Menor Aprendiz, da 
Agência Municipal de Trabalho; pro-
grama Microcrédito, voltado para 
empréstimos de até R$ 7,5 mil para 
pequenos empreendedores. “O ob-
jetivo é dar maior conhecimento das 
políticas públicas”, explica Tofoli. 

Além dos cursos na área de in-
formática, os telecentros de Vitória 
começam a oferecer outras opções, 
como o curso de empreendedorismo, 
realizado em 2011 na modalidade Ensi-
no a Distância (EAD). Os cursos online, 
que estão sendo adotados também 
para formação em informática, têm 
contribuído para ampliar o número 
de atendimentos e diminuir a evasão. 
“Nos cursos presenciais, em dias e 
horários predeterminados, o índice de 
evasão estava alto. Com o EAD, o alu-
no tem uma iniciação no telecentro, 
estuda em casa, vai ao telecentro no 
horário que lhe é mais adequado para 
usar os computadores e depois faz as 
provas”, conta Tofoli. 

O curso de empreendedorismo já 
beneficiou 380 pessoas. O sucesso 
da iniciativa levou a prefeitura a es-
tudar uma parceria com o Sebrae 
para oferecer outros cursos na área 

Em 18 unidades do programa há máquinas nas quais rodam 
softwares para pessoas com deficiências visuais.

de empreendedorismo e de compras 
governamentais. Uma lei municipal 
estabelece que as compras no valor 
de até R$ 80 mil sejam feitas prefe-
rencialmente de micro e pequenas 
empresas. “A ideia é capacitar esses 
pequenos empreendedores para que 
possam vender para o setor público”, 
diz o gerente de inclusão. 

C
oo

rd
en

aç
ão

 d
e 

Im
ag

em
 d

a 
Pr

ef
ei

tu
ra

 d
e 

V
itó

ria

A informática é
 usada como um meio.

 Procuramos discutir 
temas ligados à 

comunidade, 
oferecer reforço 

escolar e formas de 
tirar as pessoas da situação 

de risco social. Alguns menores 
que atendemos já nem existem 
mais, mas muitos conseguimos 

salvar e hoje estão encaminhados.
 Eu próprio fui um menor em 

situação de risco. Tenho orgulho
 de ver outros menores querendo 

ser como eu, que já sirvo de
 exemplo para alguém.

Luandir Alvez Silva
20 anos, monitor do CDI 

e agente de inclusão.
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Vitória Digital pretende cobrir todo o município

Agentes de inclusão trabalham em rede

A inovação com EAD foi pos-
sível porque Vitória já tem 
uma infraestrutura de tele-

comunicações: é servida por uma co-
nexão ADSL com velocidade de 100 
Mbps, compartilhada entre todos os 
telecentros, que estão interligados 
pela rede pública de fibra óptica – 
que conecta também 180 dos 280 
prédios públicos. Em maio de 2011, 
estava em implementação o sistema 
de telefonia Voz sobre IP (VoIP). 

Em 2009, começou a ser de-
senhada uma rede wireless para o 
projeto Vitória Digital, que pretende 
cobrir todo o município, liberando 

D esde 2008, a prefeitura de 
Vitória tem estimulado, nos 
telecentros, a prática de 

troca de experiências em rede, entre 
os agentes de inclusão e os gestores. 
Os processos são padronizados e 
há reuniões mensais entre eles. Não 
existe, no entanto, uma definição 
sobre a criação ou não de conselhos 
gestores para os telecentros.

Desde o início do projeto a pre-
feitura trabalha com reciclagem de 
computadores, absorvendo as má-
quinas que são descartadas pelas 

o sinal de internet gratuitamente 
em praças, parques e residências. 
A prefeitura fez um convênio com 
a Universidade Federal Fluminense 
(UFF), para a concepção da rede. 
Foram instalados dois pilotos, um no 
Jardim Camburi, de classe média, e 
outro na Ilha das Caieiras, ao longo 
da avenida Beira-Mar. Orçado em  
R$ 20 milhões, o Vitória Digital 
aguardando recursos para imple-
mentação, e também a definição da 
cobertura do Plano Nacional de Ban-
da Larga (PNBL) para evitar sobre-
posição de investimentos em redes. 

Enquanto isso, o piloto será ex-

secretarias. No meio do ano, estava 
aguardando equipamentos do pro-
grama federal Telecentros.BR (ver 
página 26), que seriam instalados em 
19 unidades. As máquinas antigas 
serão enviadas para outras secreta-
rias que têm programas de educa-
ção ambiental em parques. Desse 
programa virão também 42 novos 
monitores, que vão trabalhar em 
conjunto com os monitores da pre-
feitura, mas com uma missão a mais. 
“Eles vão atuar como estimuladores 
da comunidade”, explica Tofoli.

pandido para outros oito pontos, en-
tre os quais o Centro de Referência 
da Juventude (projeto da Secretaria 
Municipal de Assistência Social para 
jovens); o mercado São Sebastião, 
que se transformou em um centro 
público de economia solidária; e 
Agência Municipal do Trabalhador. 
No início da experiência, os gestores 
não estavam seguros se as pessoas 
iriam para a praça com seus note-
books. Não só foram, mas começa-
ram a compartilhar seus equipa-
mentos com os que não têm. 

Os processos de monitoria são padronizados e os agentes 
fazem reuniões mensais para trocar experiências.
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Projetos
Telecentros Vitória, Casa Brasil,  
Vitória Digital 
Instituição responsável
Secretaria Municipal do  
Trabalho e Geração de Renda 
Responsável pelo projeto
Hugo Tofoli, gerente de inclusão digital
Parceiros
Governo federal (Casa Brasil);  
CDI (telecentros) 
Abrangência
Municipal
Público
Jovens, idosos, trabalhadores  
e estudantes da rede pública 
Investimento
R$ 100 mil mensais (Telecentros Vitória)

www.vitoria.es.gov.br/setger.php
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96   Acessa São Paulo (SP)
66   Amazonas Digital (AM)
121 Atelier Digital (Porto Alegre)

44   Banda Larga nas Escolas (PBLE - MEC)
106 BH  Digital (Belo Horizonte)

115 Casa Brasil (Fortaleza)
119 Casa Brasil (Palmas)
126 Casa Brasil (Vitória)
122 Casa Rio Digital (Rio de Janeiro)
121 Centro de Capacitação Digital (Porto Alegre)
76   Centro Tecnológico de Capacitação das Apaes (MG)
91   Centros de Internet Comunitária (RJ)
82   Centros Tecnológicos de Cultura Digital (PE) 
70   Cinturão Digital (CE)
34   Computadores para Inclusão (Minicom)
111 Comunidade Escola (Curitiba)
92   Conexão Educação (RJ)
38   Cultura Digital (MinC)

120 Digital POA (Porto Alegre)
64   DigitAlagoas (AL)

82   Escola Aberta (PE) 
80   Espaços comunitários –  antigo Paranavegar (PR)
20   Estação Digital (FBB)
116 Estação Digital (João Pessoa)

110 Faróis do Saber (Curitiba)
62   Floresta Digital (AC)
22   Furnas Digital (Furnas)

28  Governo Eletrônico – Serviço de Atendimento  
        ao Cidadão (Gesac - Minicom)

105 Ilha Net (Belém)
122 Ilumina Rio (Rio de Janeiro)

74   Mato Grosso Ação Digital (MT)

78   NavegaPará (PA)

36 Observatório Nacional de Inclusão Digital  
(Onid – Minicom)

119 Palmas Virtual (Palmas)
84   PE Multidigital (PE)
88   Plano Gaúcho de Inclusão Digital (RS)
104 Programa de Inclusão Digital (Belém)

118 Programa de Inclusão Digital (Natal)
94   Programa de Inclusão Digital Beija-Flor (SC)
68   Programa de Inclusão Sócio Digital (BA)
114 Programa de Informática de Fortaleza  
        (Proinfor – Fortaleza)
86   Programa Escola de Inclusão Digital e Cidadania (RN)
26   Programa Nacional de Apoio à Inclusão Digital nas   
        Comunidades – Telecentros.BR (Minicom)
45   Programa Nacional de Informática na Educação  
       - Proinfo Integrado (MEC)
56   Programa Serpro de Inclusão Digital (PSID - Serpro)
108 Programa Telecentro Campo Grande Digital  
        (Campo Grande)
72   Projeto de Inclusão Digital nos Centros Integrados  
        de Defesa Social (Cids - MA)

48   Quiosque do Cidadão (MI)

76   Rede de Formação Orientada pelo Mercado (MG)
32   Rede Nacional de Formação para Inclusão Digital  
        (Minicom)
90   Rio Estado Digital (RJ)

52   Telecentro da Pesca – Maré (MPA)
119  Telecentros Comunitários (Natal)
29   Telecentros Comunitários (Minicom)
124 Telecentros Comunitários (São Paulo)
50   Telecentros Minerais (MME)
126 Telecentros Vitória (Vitória)
42   Territórios Digitais (MDA)
112 Totens Multimídia (Curitiba)

46   Um Computador por Aluno (UCA - MEC)
93   Universidade Virtual de Roraima (Univirr - RR)

121 Vitória Digital (Vitória)
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Quando o assunto 
é tecnologia aplicada 
a projetos de educação, 
a cce dá uma aula 
de conhecimento.

Você sabia que prefeitos de todo o país  

podem informatizar o ensino da sua cidade  

em alguns cliques? A CCE disponibiliza  

suas propostas em www.fnde.gov.br,  

no link “Adesão a registro de preços”. 

integrante do sólido grupo digibras, 
a cce está ajudando a aprimorar o ensino 
brasileiro através da tecnologia.

www.cce.com.brTel.: (11) 2112-1283

////////projeto 
         1 computador
         por aluno 

////////SoluÇÃo 
         multItermInal 

• 10 estabilizadores  
• 1 impressora Multifuncional Colorida
• 1 roteador ADSL
• Kit cabo de segurança
• 1 servidor com placa de captura 
•  Wi-Fi

• Webcam
• Monitor 20”
•  9 microcomputadores multiterminal 

com monitores de 15.6” formando 18 
terminais de acesso.

• E10IS2 MSO 
• Processador Intel® Atom
• Sistema Operacional Windows® 7 
• 1GB de memória 
• HD de 160GB 

• Tela 10” 
• Teclado ABNT2 e à prova d´água
• Acompanha capa protetora 
• Resistente à queda.

///// conheça algumas das soluções do grupo digibras para projetos de educação.
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Quem tem conhecimento vai pra frente  |  0800 570 0800

SEBRAETEC é tecnologia sob 
medida para pequenas empresas

Sua empresa cresceu? Acesse agora: www.sebrae.com.br

Sebraetec é um programa de consultoria em tecnologia 
que oferece estratégias para sua pequena empresa 
inovar produtos, processos e se tornar mais competitiva 
no mercado. Um especialista vai à sua empresa e aponta 
soluções práticas e diferenciadas, de acordo com sua 
necessidade, e o Sebrae ainda arca com parte dos custos 
da consultoria.
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